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Modernizar o passado 

É uma evolução musical 

Cadê as notas que estavam aqui 

Não preciso delas! 

Basta deixar tudo soando bem aos ouvidos 
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Todos os Panteras Negras 

Lampião, sua imagem e semelhança 

Eu tenho certeza, eles também cantaram um dia. 

(...) Há um tempo atrás se falava em bandidos 

Há um tempo atrás se falava em solução 

Há um tempo atrás se falava em progresso 

Há um tempo atrás que eu via televisão 

(...) Banditismo por necessidade 
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RESUMO 

 

BEZERRA, Fernanda Coelho. Assentamento Marapicu, da existência à resistência: 

um estudo sobre a invisibilidade das áreas rurais no Plano Diretor de Nova Iguaçu 

(1997) e a luta pela terra. 2019. 224p. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento 

Territorial e Políticas Públicas). Instituto de Ciências Sociais Aplicadas, Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ. 2019. 

Essa dissertação se propõe a investigar e analisar a luta pela terra e as consequências 

negativas da invisibilização das populações rurais e sua expressão, em decorrência dos 

planejamentos implementados pelo e no município de Nova Iguaçu, pertencente a Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, tendo como recorte espacial, o Assentamento Rural 

Municipal Marapicu, localizado na Unidade Regional de Governo (URG) Cabuçu, do 

município supracitado. Pretendeu-se pesquisar e examinar criticamente como as decisões 

tomadas no Plano Diretor elaborado em 1997 ainda repercutem no acesso aos direitos, e, 

consequentemente, nas vidas das pessoas que ocupam as áreas rurais; identificar os 

possíveis interesses e/ou forças sociopolíticas no território estudado e verificar os 

desencontros existentes entre direitos, legislações e gestão aplicada, ao compreender se o 

que está previsto nas normas tem efetividade na prática. Para tal, foram utilizados como 

metodologia, o levantamento de dados primários e secundários, por meio de observação 

participante, entrevistas de história oral, além da análise de referencial bibliográfico 

interdisciplinar. Com o presente estudo, pretende-se contribuir com os debates sobre 

gestão pública e desenvolvimento rural, considerando e valorizando as percepções e 

necessidades dos atores sociais diretamente afetados, possibilitando assim, seu acesso aos 

direitos conquistados e a sua inserção em mecanismos, programas e políticas, 

consequentemente proporcionando o desenvolvimento territorial. 

Palavras-Chave: Plano Diretor; Nova Iguaçu, Assentamentos Rurais. 
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ABSTRACT 

BEZERRA, Fernanda Coelho. Marapicu Settlement, from the to the existence to 

the resistance: a study on the invisibility of rural areas in the Master Plan of 

Nova Iguaçu (1997) and the struggle for land. 2019. 224p. Dissertation (Master 

in Territorial Development and Public Policies). Applied Social Sciences Institut, 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ. 2019.  

This dissertation proposes to investigate and analyze the struggle for land and the 

negative consequences of the invisibilization of rural populations and their 

expression, as a result of the plans implemented by and in the municipality of Nova 

Iguaçu, belonging to the Metropolitan Region of Rio de Janeiro having as a space 

cut, the Marapicu Rural Settlement, located in the Regional Government Unit  

(URG) Cabuçu, of the aforementioned municipality. The intention was to research 

and critically examine how decisions taken in the 1997 Master Plan still have 

repercussions on access to rights, and, consequently, on the lives of people 

occupying rural areas; identify possible sociopolitical interests and/or forcer in the 

territory studied and to verify the existing disagreements between rights, legislation 

and applied management, by understanding whether what is foreseen in the norms 

is effective in practice. To do so, the methodology used was to collect primary and 

secondary data though by participant observation, oral history interviews, as well 

an interdisciplinary bibliographic references analysis. The present study intends to 

contribute to the debates on pubic management and rural development, considering 

and valuing the perceptions and needs of the social actors directly affected, enabling 

their access to rights conquered and their insertion in mechanisms, programs and 

policies, consequently providing territorial development.  

Key Words: Master Plan; Nova Iguaçu, Rural Settlements 
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INTRODUÇÃO 

 

No final da década de 1990, mais especificamente em 1997, Nova Iguaçu, 

município da Baixada Fluminense, pertencente a Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

(RMRJ), elaborou um Plano Diretor que gerou consequências para suas populações 

rurais, uma vez que desconsiderou as mesmas.  

O documento dividiu o município em urbano e ambiental, dando destaque para o 

crescimento urbano e para questão ambiental, com as Áreas de Preservação.  Desse modo, 

as ocupações rurais ali existentes, seu modo de viver e culturas, tornaram-se invisíveis à 

luz das políticas públicas, nos mais diversos âmbitos, não podendo por exemplo, ser alvo 

de Reforma Agrária. 

Esse zoneamento perdurou até 2008, quando foi formulado, de forma 

participativa, outro Plano, que contou com o protagonismo dos movimentos sociais ao 

possibilitar o diálogo entre poder público e população, o que resultou na reinserção das 

áreas rurais no documento. 

Essa dissertação refere-se à emergência de serem realizados estudos e debates 

sobre o desenvolvimento rural e os impactos gerados para as suas áreas e populações, a 

partir da implementação de instrumentos de planejamento e gestão, como os Planos 

Diretores Municipais, desde os aspectos sociais, políticos e econômicos, até os culturais, 

ambientais, de desenvolvimento, etc. Destaca-se a importância de compreender as 

transformações e novas representações do rural. 

Nota-se a carência de trabalhos acadêmicos com enfoque voltado para as 

implicações negativas de um planejamento que ignorou a existência do rural e suas 

especificidades, bem como para as atuações e anseios dessas populações rurais na 

efetivação de políticas públicas, compreendendo se os mesmos foram considerados na 

elaboração e aplicação do Plano Diretor de Nova Iguaçu de 2008.  

Trata-se de um estudo que poderá ser utilizado nos mais diversos âmbitos da 

gestão, como um instrumento de referência, para auxiliar a elaboração, a implementação 

e a avaliação de políticas públicas, em pastas variadas.  

Essa dissertação se propõe a investigar e analisar a luta pela terra e as 

consequências da invisibilização das populações rurais e sua expressão, em decorrência 
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do Plano Diretor de Nova Iguaçu de 1997, tendo como recorte espacial, o Assentamento 

Rural Municipal Marapicu, localizado na Unidade Regional de Governo (URG) Cabuçu, 

no município supracitado.  

Como objetivos específicos pretendeu-se compreender como as decisões tomadas 

no instrumento elaborado em 1997, ainda repercutem no acesso aos direitos, e 

consequentemente, nas vidas das pessoas que ocupam as áreas rurais do município; 

identificar os possíveis interesses e/ou forças sociopolíticas no território estudado e 

verificar os desencontros existentes entre direitos, legislações e gestão aplicada, ao 

compreender se o que está previsto nas normas tem efetividade na prática. 

 “A conquista do território pode ser vista de diferentes ângulos, uma vez que a 

conquista da terra é uma vitória tanto pelo pedaço de chão, quanto pelo alimento, pela 

nova identidade, pela relação com os outros Assentamentos, pela continuidade da luta”. 

(MEDEIROS, 2009, p. 221). Nesse sentido, haverá uma reflexão sobre a importância do 

reconhecimento dessa parcela da população na região em que está inserida, tal como o 

significado dessa localidade. 

As vidas, e consequentemente os trabalhos no/do campo, sofreram intensas 

modificações a partir do padrão de produção imposto. Foram alteradas suas características 

e relações sociais e culturais, cada vez mais homogeneizadas e parecidas com as urbanas, 

o que torna sua definição mais difícil. “Modo de produção se legitima e expande para 

além do urbano, incorporando realidades diferenciadas (...) leva consigo a essência, por 

vezes mudando, ou fazendo permanecer a aparência daquilo que incorporou”. (BAGLI, 

2006, p. 97). 

 “O capitalismo recria um rural, capaz de participante de lógicas complexas, 

integrar-se, desigualmente, às múltiplas escalas que marcam as interações espaciais do 

mundo atual”. (RUA, 2006, p. 83). Para o autor, a compreensão do rural na atualidade, 

deve considerar as relações de poder, hegemonia e generalizações econômicas, políticas, 

culturais e simbólicas, manifestadas nas interações espaciais rural-urbano.  

Nesse estudo, foi verificado que as populações rurais de Nova Iguaçu não 

mediram esforços para criar e recriar estratégias de manutenção da luta pela terra, mesmo 

mediante da segregação e da contradição impostas pelo sistema capitalista, que subjuga 

a agricultura familiar. Depois de anos de muita resistência e persistência, foram ouvidos, 
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considerados e colaboraram no que tange ao planejamento municipal, o que permitiu o 

retorno das áreas rurais no Plano Diretor, e assim, o acesso à política de Reforma Agrária, 

e a tão sonhada titulação. Todavia, será mostrado que na prática, não foram consideradas 

as características sociais desses territórios, da mesma forma que não houve valorização 

das suas identidades e lutas, para planejar o desenvolvimento do município, conforme 

veremos a seguir. 

A realização dessa pesquisa qualitativa está fundamentada no levantamento de 

dados secundários e informações sobre os aspectos teóricos do rural e urbano, 

desenvolvimento rural, planejamento territorial, através de uma ampla pesquisa, com 

revisão crítica de literatura especializada, incluindo as legislações existentes, tal como 

análise documental, a partir de livros, legislações, artigos científicos, teses, dissertações, 

entre outras fontes. 

Nesse estudo, será utilizada a visão de Lefebvre (2006) e Bourdieu (2004), que 

entendem o espaço como lócus e produto da reprodução das relações sociais e do modo 

de produção, atualmente, o capitalismo.  

Para Lefebvre, o campo, pressionado, perde suas características, seu ritmo e 

significado, tornando-se “gueto dos prazeres”, integrando cada vez mais a vida urbana. O 

autor identifica duas importantes características do processo de urbanização: a formação 

do tecido urbano e a afirmação da centralidade da cidade. Para ele, o “rural estaria cada 

vez mais envolvido pelo tecido urbano que, além das cidades, é constituído pelos espaços 

construídos para a circulação das mercadorias e das pessoas.” (LEFEBVRE, 2006, p. 49). 

Quanto a nova dinâmica do campo brasileiro, com a emergência de novos 

entendimentos sobre os territórios rurais, desconstruindo a ideia de locais exclusivos de 

produção agrícola, atrasados ou de oposição ao urbano, sim pluriativos e por vezes muito 

tecnológicos e valorizados, é fundamental, destaca-se o pensamento de Kageyama 

(2004), Balsan (2006), Ferreira (2002), entre outros autores utilizados. 

Sobre o desenvolvimento rural, serão abordadas as perspectivas de Navarro 

(2001), que aponta tratar não apenas da estrutura agrícola, sim do rural com toda a 

sociedade, que deve objetivar a redução da pobreza rural, por meio de ações do Estado, 

seguidas de críticas o neoliberalismo. Schneider (2010), complementa ao afirmar que 

deve ter enfoque para Reforma Agrária, com destaque para a agricultura familiar, em 
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oposição aos grandes empreendimentos como o agronegócio, que proporcionam o 

aumento da questão social; dentre tantos autores. 

No que diz respeito às críticas a crescente urbanização brasileira, que deveria 

considerar outros critérios, como os funcionais e estruturais e não apenas as questões 

administrativas, teremos a abordagem de Veiga (2004) e de Marques (2002), que 

completa ao criticar também as ações do estado, que para ela, são pautadas em interesses 

puramente econômicos e setoriais, havendo necessidade de priorizar a inclusão e o 

desenvolvimento social, com a melhoria das condições de vida, sem negligenciar os usos 

e significados do rural.  

Entendendo espaço definido por Santos (1978), como sinônimo de “lugar”, um 

sistema complexo e de estruturas em constante movimentação, conforme as construções 

sociais, serão apresentadas, entre tantas, algumas compreensões de Alentejano (2000) e 

Ferreira (2002), sobre o rural como território de vida e trabalho, repleto de relações 

sociais, representações, pertencimentos e desejos, que devem ser considerados na 

elaboração dos planejamentos. 

No que se refere a história e as transformações ocorridas em Nova Iguaçu,  

utilizar-se-ão as contribuições de Alves (2003), Dias (2012), Rodrigues (2002), Soares 

(1962), entre outros autores, que fazem um apanhado histórico minucioso do município, 

que ao logo dos últimos anos, vem passando por diversas transformações econômicas, 

sociais e espaciais, consequências de escolhas e interesses direcionados ao modelo 

econômico baseado na exploração e acumulação, que resultam em significativas 

injustiças e desigualdades sociais. 

Tendo em consideração o planejamento municipal, a Constituição Cidadã e o 

Estatuto da Cidade têm destaque, juntamente com as significativas mudanças ocorridas 

no Brasil. Serão trazidas as contribuições de Santos (2011), Oliveira (2001), Bourgon 

(2009) entre outros autores, sobre a descentralização das políticas públicas, com a 

transferência da responsabilidade de sua execução para os municípios, com críticas à 

manutenção do poder decisório, de planejamento, avaliação, etc, à esfera Federal, e a 

forma como a participação social foi prevista na Carta.  

Com relação ao Planejamento Urbano, Abreu (2008), trata sobre suas origens, no 

Brasil. Villaça (2005) faz críticas ao planejamento e à gestão urbanos, assim como a sua 
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efetividade como instrumento de mudança social. Também serão utilizados outros 

autores. 

A respeito do Assentamento Rural Municipal Marapicu, recorte territorial desse 

estudo, serão empregados estudos de Medeiros (2015), Novicki (1997), Soares (2005), 

entre outros.  

Em referência as metodologias, serão utilizadas a observação participante, história 

oral e entrevista aberta com atores chave, para a coleta de dados primários, a fim de obter 

o maior número possível de informações, que podem ser, inclusive secundárias, além do 

levantamento de referencial bibliográfico interdisciplinar.  

A pesquisa de campo ocorreu entre janeiro e junho de 2019, através da 

participação em reuniões e eventos ocorridos na sede da Associação dos Camponeses de 

Marapicu, visitas ao Assentamento e aos sítios, atividades de parceiros (Comissão 

Pastoral da Terra (CPT) e Regional de Campo Alegre), além das reuniões bimestrais do 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Sustentável. 

As entrevistadas foram realizadas entre abril e junho do corrente ano, em dias, 

horários e locais acordados, e quase nunca finalizadas em um único encontro. As 06 (seis) 

pessoas participantes foram escolhidas em conjunto com a liderança local, de acordo com 

suas disponibilidades e interesses, sendo elas, integrantes do início da ocupação ou que 

chegaram ao local pouco tempo depois desse período. As mesmas solicitaram o 

anonimato. Os representantes do poder público procurados, optaram por não responder 

ao questionário proposto. 

Observação participante foi direta e frequente com os atores sociais, com e nos 

seus contextos ambientais e culturais. Essa demandou saber utilizar todos os sentidos – 

ver, ouvir, etc, bem como entender quando perguntar ou não. “Com o tempo os dados 

podem vir ao pesquisador sem que ele faça qualquer esforço”. (WHYTE. 2005, p. 304.  

A observação participante ajuda, portanto, a vincular os fatos a suas 

representações e a desvendar as contradições entre as normas e regras e as 

práticas vividas cotidianamente pelo grupo ou instituição observados. 

(MINAYO, 2007, P. 71) 

Houve a opção pelo recurso da história oral, que segundo Lang (1996), trata-se de 

um processo de conversação, no qual o indivíduo é a fonte dos dados e sua narrativa é a 
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matéria prima, pela qual o pesquisador tenta apreender as relações sociais em que o 

fenômeno relatado e seu narrador estão inseridos.  

Ela permite a percepção das realidades cujo processo histórico não está acabado, 

ou seja, transforma memória em história contada por meio de relatos, conversas, etc. 

Deste modo, permite que o pesquisador direcione seu olhar para as relações sociais, além 

da conjuntura dos fatos pesquisados e da perspectiva isolada do indivíduo ouvido. “É no 

indivíduo que a História Oral encontra sua fonte de dados, mas sua referência não se 

esgota nele, dado que aponta para a sociedade”. (LANG, 1996, p. 36).  

Buscou-se uma abordagem com o mínimo de intervenção oral para além das 

perguntas, o que permitiu que os narradores relatassem suas experiências do modo que 

preferissem, o que resultou em informações indiretamente importantes para a pesquisa, 

como lembranças sobre a infância, parentes, amores, cheiros, sabores, suspiros, choros, 

entre outras. “A narração, em seu aspecto sensível, não é de modo algum o produto 

exclusivo da voz. Na verdadeira narração, a mão intervém decisivamente, com seus 

gestos”. (BENJAMIN, 1985, p.220-1) 

Segundo Lang (1996): 

(...) a história oral de vida é o relato de um narrador sobre sua existência através do 

tempo. Os acontecimentos vivenciados são relatados, experiências e valores 

transmitidos, a par dos fatos da vida pessoal. Através da narrativa de uma história de 

vida, se delineiam as relações com os membros de seu grupo, de sua profissão, de sua 

camada social, da sociedade global, que cabe ao pesquisador desvendar. (LANG, 1996, 

p. 34). 

Para Minayo (2007), as entrevistas devem possibilitar a constituição de 

informações relacionadas ao objeto de pesquisa e abordagem do entrevistador, visando o 

objeto a ser estudado. As entrevistas de história oral foram realizadas em idas específicas 

ao Assentamento, por meio de perguntas abertas, feitas a agentes-chave, que atuam direta 

ou indiretamente no território e preferiram não ser identificados.  

O roteiro proposto pretendia nortear os encontros, a partir dos objetivos desse 

estudo, todavia, acabou servindo de base para a aproximação e iniciação desses, sem que 

houvesse o compromisso de obter todas as respostas, e sim, deixar os participantes o mais 

à vontade possível, afim de ouvi-los contar suas histórias, memórias, e reunir o maior 

número de informações, inclusive subjetivas. As perguntas foram direcionadas para a 
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compreensão da dinâmica do território e o levantamento de informações qualitativas, 

como a ocupação, titulação, entre outras questões, de maneira semi-estruturada, conforme 

questionários anexados ao fim do estudo.  

Os encontros para entrevistas foram gravados no celular, com a permissão dos 

participantes, sendo esses organizados e textualizados em trechos no capítulo 3 (três), 

transcriados1, com a incorporação de elementos observados e vivenciados, seguindo um 

roteiro que pretendeu reconstruir os acontecimentos históricos, tal como, enriquecer as 

questões levantadas no estudo. 

A pesquisa bibliográfica e documental baseou a fundamentação teórica do estudo, 

que procurou apresentar os temas tratados – funções e interface rural e urbano, políticas 

e planejamentos territoriais, política de Reforma Agrária - através dos olhares de diversos 

teóricos das ciências sociais, como a sociologia, planejamento urbano, geografia, entre 

outras.  

Também foram utilizadas as informações obtidas através de pesquisas realizadas 

em sites, jornais, revistas e dados estatísticos extraídos de institutos, principalmente o 

Instituto Nacional de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto Nacional de Reforma 

Agrária (INCRA). Dessa maneira, ocorreu o levantamento dos dados secundários que 

orientaram as outras etapas do estudo. 

Por fim, foi realizada a sistematização e análise dos dados coletados, além de um 

debate com apresentação dos resultados, as implicações do Planos Diretores – 1997 e 

2008, no território estudado.   

A divisão dos capítulos se deu da seguinte forma: 

O primeiro capítulo realizado através de pesquisa qualitativa de referencial 

teórico, pretendeu mostrar alguns conceitos que norteiam o desenvolvimento rural e as 

interfaces rural-urbano, campo-cidade, desde sua “oposição” até o seu entendimento de 

complementaridade ou sobreposição. No primeiro subcapítulo será abordada uma análise 

das relações campo-cidade, bem como de suas funções, utilizando como base, o 

 
1 Trata-se da transformação do que foi dito em texto, com a finalidade de recriar as sensações, 
interação e a atmosfera encontradas na entrevista. 
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pensamento de Henri Lefebvre sobre a temática nas seguintes obras: A produção do 

espaço e O direito à cidade. O subcapítulo seguinte irá identificar as noções de 

desenvolvimento rural, rural e ruralidade, de acordo com o processo histórico do Brasil e 

do mundo, depois da Segunda Grande Guerra. Na sequência, apresentar-se-ão algumas 

teorias e delimitações geográficas acerca da definição do espaço rural e o urbano 

brasileiros, assim como a complementaridade da relação campo-cidade, que refletem a 

reprodução do espaço. 

O segundo capítulo, também elaborado a partir de referencial teórico, é acrescido 

de dados estatísticos e legislações, pretende abordar o histórico de ocupação da Baixada 

Fluminense, com foco para o Município de Nova Iguaçu e seus planos diretores de 1997 

e 2008, recorte macro desse estudo. No primeiro tópico será narrada a história de 

ocupação do seu território. No segundo subcapítulo, dividido em três tópicos, serão 

apresentados alguns dados que expressam a atual formação e realidade do município. Em 

seguida, pretendeu-se mostrar a política de planejamento territorial, bem como discorrer 

sobre a maneira que o município previu e abordou o ordenamento de suas áreas rurais nos 

Planos Diretores elaborados em 1997 e 2008, assunto que continuará a ser mostrado no 

decorrer do próximo capítulo. 

O terceiro e último capítulo, organizado por meio de referencial bibliográfico e de 

pesquisa de campo, tem a intenção de trazer o entendimento sobre Reforma Agrária e 

Assentamento rurais, tal como contextualizar acerca do Assentamento Marapicu, recorte 

do estudo, analisar as consequências e se há aplicabilidade do instrumento de 

planejamento territorial elaborado em 2008. Esse se inicia apresentando algumas breves 

definições de Reforma Agrária e Assentamento Rural. Em seguida, faz uma reconstrução 

do histórico de ocupação do Assentamento Rural Municipal Marapicu, realizada tanto por 

revisão bibliográfica e documental, quanto por meio da história oral. Por fim, realiza uma 

análise do que está proposto no Plano Diretor de 2008, ou seja, na norma, e o que ocorre 

na prática no município. 

Vale destacar que esse estudo não pretendeu esgotar nenhum dos temas 

abordados, sim apesentar e discutir as normas, a partir da bibliografia utilizada e das 

pesquisas de campo no território estudado. 
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CAPÍTULO I – ALGUMAS ABORDAGENS SOBRE O RURAL E A 

RURALIDADE NO BRASIL E NO MUNDO 

Ao longo da história, diversas classificações e teorias, elaboradas, tanto pelos 

autores de distintas disciplinas das ciências sociais, como pelo poder público, definiram 

e redefiniram o que se entende por rural. Sua importância, suposto desaparecimento, 

ressurgimento e fortalecimento foram constantemente estudados e apresentados de 

maneiras diferentes conforme os anos se passaram. 

Com o neoliberalismo, o rural cada vez mais deixa de ser o local exclusivo das 

produções agrícolas, tradicionais e contrário ou oposto ao urbano, industrial, tecnológico, 

já que passou a exercer também variadas atividades não agrícolas, seja através dos 

complexos agroindustriais, da agricultura familiar, pela prestação de serviços ou moradia. 

Percebe-se então, que as novas qualidades agregadas ao rural, que agora possui 

características multifuncionais, outrora desempenhadas apenas pelos espaços urbanos, 

possibilitaram a modificação de sua relação com o urbano. 

O rural foi ressignificado, e agora, estimulado pela valorização da natureza ali 

contida e o clima bucólico, se transforma em mercadoria a ser consumida pelos citadinos, 

o que contribui para a construção da ruralidade contemporânea, bem como seu novo 

entendimento e sua apreciação. (WANDERLEY, 2000). 

Nesse primeiro capitulo, realizado através de pesquisa qualitativa de referencial 

teórico, pretende-se mostrar alguns conceitos que norteiam o desenvolvimento rural e a 

definição de rural, urbano, campo e cidade, desde sua “oposição” até o seu entendimento 

de complementaridade ou sobreposição, na contemporaneidade. 

No primeiro subcapítulo será abordada uma análise das relações campo-cidade, 

bem como de suas funções, utilizando como base, o pensamento de Henri Lefebvre sobre 

a temática nas seguintes obras: A produção do espaço e O direito à cidade. 

O segundo subcapítulo irá identificar as noções de desenvolvimento rural, rural e 

ruralidade, de acordo com o processo histórico do Brasil e do mundo depois da Segunda 

Grande Guerra. 
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Na sequência, pretende-se apresentar algumas teorias e delimitações geográficas 

acerca da definição do espaço rural e o urbano brasileiros, assim como a 

complementaridade da relação campo-cidade, que refletem a reprodução do espaço. 

 

1.1. FUNÇÕES E RELAÇÕES CAMPO-CIDADE 

 

As diferentes correlações e funcionalidades entre campo e cidade foram 

identificadas e analisadas por diferentes olhares e teorias ao longo da história.   

Cidade é uma categoria de espaço, na qual estão inseridas algumas dimensões, 

como a geográfica, econômica, política, social, entre outras, ou “a projeção da sociedade 

sobre um local”. (LEFEBVRE, 2006, p. 56). 

Para o autor, trata-se de uma mediação entre uma ordem distante, relacionada ao 

modo de produção de cada época, e a ordem próxima, que influencia e organiza a vida 

comum no espaço urbano. Já o espaço (social) não é composto apenas de um local, mas 

também das relações, interações, valores e contradições sociais ali estabelecidas. Tem 

como base o espaço físico, ou a natureza, que apenas cria, e, fornece subsídios para que 

o homem, através de seu trabalho, faça sua transformação. 

O espaço social “incorpora” atos sociais, os de sujeitos ao mesmo tempo 

coletivos e individuais, que nascem e morrem, padecem e agem. (...) funciona – 

com seu conceito – como analisador da sociedade. Um esquema simplista se 

afasta imediatamente, o de uma correspondência termo a termo (pontual) entre 

os atos e os lugares sociais, entre as funções e as formas espaciais. (LEFEBVRE, 

2000, p. 59). 

Destaca que o espaço social engloba dois tipos de relações nas quais o homem 

pode modificar a natureza, sendo elas: as relações de reprodução, bio-psicológicas entre 

os grupos etários e sexos, juntamente com a organização da família; e relações de 

produção, divisão e organização do trabalho de forma hierarquizada. 

Entende que o espaço é um produto social, concebido e construído a partir da 

lógica de produção e sua racionalidade, que expressa as contradições da sociedade, sendo 

então, na atualidade, um objeto de consumo, e, ao mesmo tempo, um instrumento político, 

com particularidades. 
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Com o capitalismo, os espaços passam a ser padronizados, individualizados, 

mercadoria, ou seja, tornam-se abstratos, com novos conflitos, diferenças e contradições. 

Lefebvre (2000) aponta que existem três momentos da produção social do espaço: espaço 

concebido, percebido e vivido. 

A triplicidade: percebido-concebido-vivido (espacialmente: prática do espaço - 

representação do espaço – espaços de representação) perde seu alcance caso se 

lhe atribua o estatuto de um “modelo” abstrato. Ou ela apreende o concreto (e 

não o “imediato”), ou ela tem uma importância apenas reduzida, a de uma 

mediação ideológica entre muitas outras. (LEFEBVRE, 2000, p. 68). 

Concebido (conçu) – Representações do espaço. Definem o espaço de forma 

hierarquizada, descoladas do real, abstratas, constituídas na visão técnica de cientistas, 

planejadores, tecnocratas, por meio do senso comum e da ideologia, como mapas, teorias, 

fotos, etc. “As representações do espaço privilegiam a ideia de produto devido à 

supremacia do valor de troca na racionalidade geral”. (LEFEBVRE, 2000, p. 66). 

Percebido (perçu) – Aquele das práticas espaciais e sociais cotidianas. As relações 

determinam a maneira de relacionar o mundo real e o das ideias, como uma cadeia ou 

rede de atividades interligadas, produzindo, dominando e se apropriando do espaço. 

Determina a dimensão da atividade e da interação e possui aspectos que são perceptíveis 

por meio dos sentidos. “Associa estreitamente, no espaço percebido, a realidade cotidiana 

(o emprego do tempo) e a realidade urbana (os percursos e redes ligando os lugares do 

trabalho, da vida “privada”, dos lazeres)”. (LEFEBVRE, 2000, p. 65). 

Vivido (vécu) – Espaço de representações. Dimensão simbólica do espaço, que se 

refere à vivencia no mundo real, experimentada através dos normas, valores e estratégias 

cotidianas, na visão dos habitantes, de alguns filósofos e artistas. “Trata-se do espaço 

dominado, portanto, suportado, que a imaginação tenta modificar e apropriar”. 

(LEFEBVRE, 2000, p. 66). 

A prática social considerada globalmente supõe um uso do corpo: o emprego das 

mãos, (...) gestos do trabalho e os das atividades exteriores ao trabalho. É o 

percebido (base prática da percepção do mundo exterior, no sentido dos 

psicólogos). Quanto às representações do corpo, elas provêm de uma aquisição 

científica difundida com uma mistura de ideologias: o anatômico, o fisiológico, 

(...) a relação do corpo humano com a natureza, os arredores e o “meio”. O vivido 

corporal, alcança um alto grau de complexidade e de estranheza, pois a “cultura” 

aí intervém sob a ilusão de imediaticidade, nos simbolismos e na tradição 

judaico-cristã (...). O “coração” vivido (até os mal-estares e doenças) difere do 

coração pensado e percebido. Ainda mais o sexo. As localizações nada têm de 
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fácil e o corpo vivido atinge, sob a pressão da moral, a estranheza do corpo sem 

órgãos, castigado, castrado. (LEFEBVRE, 2000, p. 68). 

Figura 1 - Tríade de Lefebvre. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O autor explica que a separação e a mediação entre campo e cidade ocorre através 

do avanço das forças produtivas e do aprofundamento da divisão social do trabalho na 

sociedade, se revelando em uma divisão socioespacial. 

Por esse motivo, para ele, a cidade é anterior à era industrial, todavia, o fenômeno 

urbano, criado a partir da industrialização, traz consigo consequências e contradições, que 

abalaram a realidade, na qual o espaço urbano estabelece o poder e impõe o modo de 

produção de cada época.  

A compreensão do mundo contemporâneo deve se dar a partir da modernização, 

já que, com a segmentação e a contradição campo-cidade, segue o processo de 

fragmentação da sociedade em classes. As duas categorias (campo e cidade) tornam-se 

difíceis de serem determinadas e discernidas; além de passarem a ter certa independência 

do rural e do urbano.  
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Cidade e campo, elementos socioespaciais opostos e complementares, 

constituem a centralidade e a periferia do poder na organização social. As 

cidades garantem a diversidade e a escala da vida social, bem como a competição 

e a cooperação, características da vida humana contemporânea. Os campos, por 

sua vez, tão diversos entre si, garantem, também, diversidades dentro da sua 

homogeneidade extensiva e de suas escalas de produção, quando tomados de 

forma abrangente. Contêm, do mesmo modo, processos de competição e 

cooperação, mesmo que gerenciados pelas cidades e limitados pela 

autossuficiência relativa que ainda mantêm. (MONTE-MÓR, 2006, p. 11). 

Lefebvre (2006), propõe o desmembramento entre os períodos agrário, industrial 

e urbano, para tal entendimento.  

Sociedades agrárias eram aquelas que se organizavam em torno do meio rural, que 

produzia os alimentos consumidos, inclusive nos centros administrativos, as cidades 

políticas, que exerciam seu domínio, comandavam e exploravam a produção dos 

excedentes agrícolas e os servos, a partir do controle político.  

Podia ser percebida a divisão social do trabalho a partir das diferenças existentes 

entre as tarefas de artesãos, camponeses, escravos e sacerdotes, príncipes, militares; e a 

divisão espacial, pelas construções, como praças, monumentos, palácios, em relação ao 

território agrícola. Por meio dessa divisão, marcava-se a separação entre campo e cidade.  

A cidade oriental era aquela ligada ao modo de produção asiático. As arcaicas, 

Grécia e Roma, formadas pela união de tribos e aldeias de um território, mantiveram sua 

coletividade e delimitaram o meio rural. Eram, sobretudo políticas, - polis e urbs, 

respectivamente - centros de sabedoria e cultura, materializando assim, o conceito de 

Cidade-Estado.  

Civilizações medievais, eram voltadas para a produção agrícola e para as grandes 

construções, como palácios e mosteiros, uma espécie de “paisagem urbana”, onde 

estavam concentradas suas riquezas. A cidade torna-se o lugar da liberdade e o campo 

local das forças incontroladas e tenebrosas.  

Possuíam característica artesanal, comercial e posteriormente, bancária. Nela, foi 

estabelecida a troca e a transferência de mercadorias, como agricultura diversificada e 

artesanatos, em dinheiro, o que deu mobilidade à riqueza.  

A praça de mercado tornou-se o local central das ações dos comerciantes, a partir 

de então, classe hegemônica, que, através das trocas, comercializações e das apropriações, 
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passaram a acumular moeda, objetos e tesouros, ou seja, tanto de bens materiais, como 

intelectuais (conhecimentos, obras, etc.). (LEFEBVRE, 2006).  

Por meio do feudalismo, na busca pelo crescimento econômico, que originou o 

atual modo de produção capitalista, o Estado organizava além da vida política, a 

comercial e social, o que possibilitou que pessoas de fora da cidade fossem agregadas, a 

fim de que a acumulação material desses locais fosse acrescida. Apesar de existir, o valor 

de troca, as mercadorias, ainda não dominavam a prática social. 

A cidade mercantil, lugar central para onde os excedentes regionais eram 

voluntariamente trazidos e comercializados, resulta da entrada da burguesia na 

cidade e de sua eventual conquista. Os burgos (...) deram novo sentido e força à 

cidade política, transformando-a em centro mercantil. A relação entre campo e 

cidade teve, sua primeira inflexão, e a extração do mais-produto não era mais 

apenas possibilitada pela coerção político-ideológica e militar, mas também por 

um movimento voluntário do campo em direção à (...) cidade como lócus do 

mercado. A inflexão do campo à cidade foi, portanto, marcada pela economia: a 

produção do campo só se realizava na praça de mercado, modificando e 

ampliando a dominação da cidade sobre o campo. (MONTE-MÓR, 2006, p. 12). 

Algumas cidades tonaram-se lócus da acumulação de bens materiais, para além 

do que era extraído no campo. O regime político vigente realiza, por meio da produção e 

distribuição de mercadorias, atividades como arrecadação, armazenamento e 

redistribuição. Os sistemas econômicos são estruturados de acordo com os princípios da 

reciprocidade, redistribuição ou utilização, ou sua combinação. (POLANYI, 2000). 

Lefebvre compreende a cidade como uma obra de arte, constituída e formada tanto 

por suas edificações, quanto pelas expressões e sentidos da prática social de grupos 

diversos que ali pertencem. O valor de troca, pautado no valor de uso e costumes, não 

dominou a prática social, por isso, os monumentos e espaços públicos, aspectos essenciais 

da cidade enquanto obra, como ruas e praças, locais “de festa”, onde ocorrem reuniões e 

ocupações, apenas para o prazer, que possuem gradações de importância de acordo com 

sua história, pertencimento, sentido e utilizações.  

A era industrial, como uma espécie de etapa seguinte ao processo de divisão do 

trabalho, por meio da implantação do sistema capitalista e suas concorrências, 

proporcionou o desmembramento entre comércio e produção, caracterizando assim, a 

sociedade moderna.  
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A dominação da cidade sobre o campo, antes autossuficiente e agora dependente, 

é resultado da divisão entre trabalho intelectual e manual, por intermédio do poder do 

mercado sobre as atividades de produção. Ocorreu “à separação entre trabalho material e 

intelectual, e, por conseguinte entre natural e espiritual” (LEFEBVRE, 2006, p. 36). 

O agrícola deixou de ser a principal atividade, e a riqueza imobiliária deu espaço 

para as advindas do comércio e dos bancos. A cidade passou a ser o local de produção 

industrial, o que enfatizou o seu poder. (MARQUES, 2002). 

A cidade industrial foi, assim, marcada pela entrada da produção no seio do 

espaço do poder, trazendo com ela a classe trabalhadora, o proletariado. A cidade 

passou a não mais apenas controlar e comercializar a produção do campo, mas 

também a transformá-la e a ela agregar valor em formas e quantidades jamais 

vistas anteriormente. O campo, até então predominantemente isolado e 

autossuficiente, passou a depender da cidade para sua própria produção, das 

ferramentas e implementos aos bens de consumo de vários tipos, chegando hoje 

a depender da produção urbano-industrial até para alimentos e bens de consumo 

básico. (MONTE-MÓR, 2006, p. 13). 

A sociedade tornou-se mais complexa, com o aprofundamento da divisão espacial 

e do trabalho entre as cidades, que se formaram e consolidaram redes, uma espécie de co 

dependência entre todos, seguindo a lógica da acumulação e da concorrência.  

Na busca pelo crescimento econômico, novas formas de estruturar o comércio 

ganharam destaque, juntamente com o quase desaparecimento ou transformação de 

costumes em hábitos de consumo. O estado centralizador, tem influência no ritmo e 

organização do campo, e, possibilita o domínio e a sobreposição de uma cidade sobre a 

outra.  

Para Lefebvre, a cidade passa a seguir as orientações da produção; e o espaço 

privilegiado da reprodução da sociedade fica subordinado à lógica e às necessidades da 

indústria. Existindo então, distinção entre cidade, sociedade e Estado. 

O espaço urbanizado passa a se constituir em função das demandas colocadas ao 

Estado no sentido de atender tanto à produção industrial quanto (...) às 

necessidades da reprodução coletiva da força de trabalho. As grandes cidades 

industriais estendem-se, assim, sobre suas periferias de modo a acomodar as 

indústrias, seus provedores e trabalhadores, gerando amplas regiões urbanizadas 

no seu entorno: as regiões metropolitanas. (MONTE-MÓR, 2006, p. 13). 

Inicialmente a industrialização ocorreu fora da cidade, onde estavam as fontes de 

energia e de matérias-primas, fenômeno que Lefebvre assinala como “implosão”, pois, o 

conteúdo político e comercial perde sua força.  
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Posteriormente, essa torna-se o local que dispõe de diversos serviços e concentra 

tanto poder político, como capitais, mão de obra, e o próprio mercado, por esse motivo, 

as indústrias devem estar ali, “explosão” da cidade. “A indústria deveria produzir seus 

próprios centros urbanos, cidades, aglomerações industriais, ora pequenas (Le Creusot), 

ora médias (Saint-Étienne), às vezes gigantes (Ruhr, considerada conurbação).” 

(LEFEBVRE, 2006, p. 08). 

Como contradição ao exposto, Lefebvre assinala que existem as cidades que não 

possuem urbanização, mas que seu centro organizacional permanece forte, e em seu 

entorno reúnem-se novos bairros desorganizados, periferias, cujo crescimento 

populacional é alavancado pelo turismo e a especulação imobiliária.  

Na cidade industrial, há também uma transformação radical. A indústria impõe 

(...) sua lógica centrada na produção, e o espaço da cidade, organizado como 

lócus privilegiado do excedente econômico, do poder político e da festa cultural, 

legitimado como obra e regido pelo valor de uso coletivo, passa a ser privatizado 

e subordinado ao valor de troca. (MONTE-MÓR, 2006, p. 13). 

Com a cidade industrial os trabalhadores se veem obrigados a vender a sua força 

de trabalho, submetendo-se às condições impostas para que possam sobreviver.  Surgem 

assim as concentrações urbanas, moradia de populações camponesas expulsas do campo2, 

bem como, a instalação de indústrias fora da cidade3. “A cidade tradicional é destruída 

pela industrialização e, em um processo dialético, a sociedade inteira tende a se tornar 

urbana”. (MARQUES, 2002, p. 106). 

Temos à nossa frente um duplo processo ou, (...) com dois aspectos: industrialização 

e urbanização, crescimento e desenvolvimento, produção econômica e vida social. 

(...) Existe, historicamente, um choque violento entre a realidade urbana e a 

realidade industrial.  

 
2 Inicialmente, durante a transição do feudalismo para o capitalismo, no século XVIII, alguns 
senhores feudais da Inglaterra passaram a cercar as terras onde os camponeses moravam e 
cultivavam, transformando essas em propriedade. Os primeiros precisaram deixar o campo e 
buscar trabalho nas manufaturas instaladas nos centros urbanos, o que deu fôlego para a 
Revolução Industrial e constituiu uma nova classe, o proletariado. Posteriormente, a 
mecanização do campo passou a promover o êxodo das populações do campo, uma vez que 
absorve quase nenhuma mão de obra. Em ambos os casos, essas pessoas tiveram suas realidades 
modificadas ao precisarem se deslocar para os centros urbanos em busca de algum trabalho que 
pudessem executar, submetendo-se a condições de pobreza, de saúde e educação fragilizadas, 
entre tantas outras, para tentar sobreviver.  

3 Os capitais se aproveitam dos recursos naturais em abundância, da isenção de impostos e da 
mão de obra barata que restou no campo, condições ideias para suas instalações industriais 
nesses territórios.  
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Quanto à complexidade do processo, ela se revela cada vez mais difícil de ser 

apreendida, tanto mais que a industrialização não produz apenas empresas (operários 

e chefes de empresas), mas sim estabelecimentos diversos, centros bancários e 

financeiros, técnicos e políticos. (LEFEBVRE, 2006, p. 16). 

A sociedade urbana possui duas características: a formação do tecido urbano - 

modo de viver, e a centralidade da cidade. Ela pretende ultrapassar os limites industriais 

e se constituir socialmente no mundo através de seu valor de uso. O estado tem seu 

controle por meio do centro urbano e da relação centro-periferia, na qual o primeiro inclui 

e atrai capitais, - mercadorias, informações, etc, - elementos que o constituem, ao mesmo 

tempo que excluem os que o domina e ameaçam – governados, objetos, etc.  (MARQUES, 

2002). 

A cidade, principal lócus de reprodução social, passou a estabelecer normas e 

regras de comportamento, deixando de ser o lugar da liberdade. Veio a controlar o espaço, 

as formas de produção e a vida, além de programar o consumo, - controle do tempo da 

produção, da circulação - já que seu poder político a coloca em destaque, acima de outras 

formas de produção. A cidade industrial é uma “prisão do espaço-tempo”.  “Definem as 

formas de organização da população e a localização das atividades econômicas, 

referenciam identidades sociais e definem as formas várias de constituição comunitária”. 

(MONTE-MÓR, 2006, p. 11).  

O conceito de urbano surgiu com a deterioração da cidade e a degradação da vida. 

Com o tempo, o campo mudou e passou a ser local de lazer, não mais de atraso, 

contrastando assim, com a ideia de urbano como local do uso e encontro que ia sufocar o 

rural. “A reivindicação da natureza, o desejo de aproveitar dela se anuncia indiretamente 

como tendência a fugir da cidade deteriorada, da vida urbana alienada”. (LEFEBVRE, 

2006, p. 97). 

Cidade não aparece mais, nem mesmo para si mesma, como uma ilha urbana 

nem oceano camponês; ela não aparece mais para si mesma como paradoxo, 

monstro, inferno ou paraíso oposto à natureza aldeã ou camponesa. Ela entra na 

consciência e no conhecimento como um dos termos, igual ao outro, da oposição 

“cidade-campo”. O campo? Não é mais – nada mais – que a “circunvizinhança” 

da cidade, seu horizonte, seu limite. As pessoas da aldeia? Segundo sua própria 

maneira de ver, deixam de trabalhar para os senhores territoriais. Produzem para 

o mercado urbano. E, se sabem que os mercadores de trigo ou madeira os 

exploram, encontram, porém no mercado o caminho da liberdade. (LEFEBVRE, 

2006, p. 21-22). 
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A urbanização é um produto da industrialização, e indutora de transformações na 

sociedade, como as crises ocorridas na cidade, oriundas das contradições e da segregação 

lá ocorridas. Espaço social urbano é produzido, ou seja, espaço da representação e 

representação do espaço. 

Os modelos de cidades tradicionais deixam de existir e, o espaço rural, constituído 

por locais de circulação de mercadorias e pessoas, torna-se, cada vez mais integrante e 

parecido com o urbano. O campo, urbanizado, perde seu modo de vida particular. “A 

cidade torna-se o lugar onde se concebe a gestão do espaço ao mesmo tempo em que 

perde o significado de centro-político. A centralidade se espalha no espaço que ela cria, 

nas relações de produção e em sua reprodução”. (MARQUES, 2002, p. 107). 

O espaço rural corresponde a um meio específico, de características mais 

naturais do que o urbano, que é produzido a partir de uma multiplicidade de usos 

nos quais a terra ou o “espaço natural” aparecem como um fator primordial, o 

que tem resultado muitas vezes na criação e recriação de formas sociais de forte 

inscrição local, ou seja, de territorialidade intensa. (MARQUES, 2002, p. 109). 

Essa nova organização do urbano tem relação com o que Lefebvre (2006) 

denomina como implosão-explosão das cidades, na qual, essas, tendem a se expandir 

horizontalmente, criando subúrbios e unindo cidades, aumentando assim, o tecido urbano; 

e simultaneamente, crescem as concentrações, com a expansão vertical, em que “as 

populações se amontoam atingindo densidades inquietantes (por unidade de superfície ou 

por habitações)” (LEFÉBVRE, 2006, p. 18).  

A cidade, no entanto, lócus da tríade do excedente coletivo, do poder político e 

da festa, não poderia desaparecer, pois representa e sintetiza a sociedade que a 

gerou. (...) a industrial sofre um duplo processo (...). A implosão se dá na 

cidadela sobre si mesma, sobre a centralidade do excedente/poder/festa que se 

adensa e reativa os símbolos da cidade ameaçada pela lógica (capitalista) 

industrial. A explosão incide sobre o espaço circundante, com a extensão do 

tecido urbano, forma e processo socioespacial que carrega consigo as condições 

de produção antes restritas às cidades, estendendo-as ao espaço regional 

imediato e, eventualmente, ao campo longínquo, conforme as demandas da 

produção (e reprodução coletiva) assim o exijam. O tecido urbano sintetiza, 

dessa maneira, o processo de expansão do fenômeno urbano que resulta da 

cidade sobre o campo e, virtualmente, sobre o espaço regional e nacional como 

um todo. (MONTE-MÓR, 2006, p. 13 -14). 

O capitalismo influencia os modos de produção e de consumo, bem como o 

planejamento dos técnicos oficiais, que determinam geograficamente quais são os locais 

dos ricos e dos pobres no espaço urbano vivido, caracterizando esse, como mercadoria. 

O fenômeno urbano então ocorre em escala mundial, a partir do processo de implosão-
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explosão da cidade, no qual as particularidades locais são destruídas em nome de uma 

massificação, que favorece o mercado global. 

 

1.2. O “VELHO” E O “NOVO” RURAL 

 

Após o fim da Segunda Guerra, os países que sofriam influência dos Estados 

Unidos, seguiram suas diretrizes para a indução do desenvolvimento econômico, o que 

acarretou em mudanças bruscas no modo de vida. (FREITAS, 2012).   

O termo rural era pensado a partir de sua relação com o urbano, utilizado então, 

para diferenciar o campo da cidade, indicava assim, quem vivia no campo e, 

posteriormente assinalava também o seu ambiente social. A relação urbano-rural era 

norteada pela sujeição do campo. (WANDERLEY, 2000). 

Kageyama (2004) afirma que o desenvolvimento rural pode ser entendido através 

de três abordagens: o desenvolvimento exógeno, imposto por forças externas, por meio 

da modernização da agricultura; o desenvolvimento endógeno, gerado por impulsos e 

recursos locais, onde esse tem papel central e o desenvolvimento multiescalar, com a 

combinação de ambos. 

Entre 1950 e 1970, pela primeira vez o debate acerca do desenvolvimento rural, 

que encantou o mundo, teve enfoque político.  Pautava-se na chamada revolução verde 

ou modernização produtiva, na qual surgiriam novas formas de racionalidade produtiva, 

em que as tecnologias seriam responsáveis pelo fim do atraso.  

Como sinônimo apenas de crescimento econômico, deixava de lado os limites 

impostos pelas tradições, considerados, obstáculos ao progresso, o que se mostrou 

inefetivo às mudanças estruturais necessárias. “Essa narrativa sobre a mudança social, 

vista como processo planejado e padronizado, implementado de cima para baixo, 

começou a partir dos anos 1960, a revelar suas limitações”. (FREITAS, 2012, p. 1578). 

Outrora a razão teve na Cidade seu lugar de nascimento, sua sede, sua casa. Face 

à ruralidade, à vida camponesa aprisionada na natureza, a terra sacralizada e 

cheia de forças obscuras, a urbanidade afirmava-se como razoável. 

(LEFÉBVRE, 2006, p. 74). 
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A indústria possuía papel relevante, com o fomento à criação de complexos 

agroindustriais. “Incluiria a intensificação tecnológica e a crescente absorção de insumos 

modernos pelos produtores, como parte de uma estratégia de aumento da produtividade 

e, como objetivo finalístico, a elevação da renda dos produtores”. (NAVARRO, 2001, p. 

88). 

A urbanização brasileira intensificou-se na segunda metade do século XX, (...) e 

dinamizou a economia a partir da consolidação das grandes cidades industriais 

(...). A transformação de uma economia agroexportadora em uma (...) centrada 

na substituição de importações para o mercado interno redefiniu a industrial 

como polo de dinamização e de transformações (...). 

O tecido urbano (...) teve sua origem na política territorial (...) concentradora e 

integradora dos governos militares (...). (MONTE-MÓR, 2006, p. 15 -16). 

Na América Latina o desenvolvimento rural era associado às ações consideradas 

políticas e normativas do Estado ou de agências de desenvolvimento, em regiões rurais 

pobres, que não conseguiam se modernizar tecnologicamente nem se integrar à indústria, 

ou seja, tinham cunho compensatório. (SCHNEIDER, 2010).  

(...) com a emergência das indústrias agroalimentares, o setor agrícola é 

incorporado à dinâmica dos sistemas econômicos. Antes vista como atrasada, em 

relação aos setores industriais, a agricultura de pequena escala é inserida nas 

políticas de crescimento econômico, tendo possibilitado seu acesso aos avanços 

tecnológicos, principalmente por meio de políticas de crédito e de assistência 

técnica, influenciadas, naquele momento, pelo ideário da Revolução Verde.   

(FREITAS, 2012, p. 1579). 

Esse momento foi marcado pelo ápice da modernização da agricultura nos países 

líderes econômicos, uma das consequências da expansão do modelo de produção 

capitalista, no qual o rural como espaço da agricultura perdeu algumas de suas 

características tendendo assim, à urbanização. Desse modo, vieram a surgir algumas 

teorias acerca do seu desaparecimento. 

Conforme Ferreira (2002), essas teorias da sociologia rural eram baseadas tanto 

no êxodo rural, já que esse, passou a ser compreendido como um local dispensável para 

o mundo em processo de urbanização;  quanto na redução da participação da agricultura 

no Produto Interno Bruto (PIB) e o aumento da “industrialização” da agricultura, com a 

diminuição da geração de empregos; e, em uma espécie de popularização da cultura 

urbana, entendida como evoluída, a fim de eliminar qualquer expressão ou singularidade 

rural, consideradas  então, atrasadas e em extinção. Para o autor, esse debate só se iniciou 

no Brasil por volta da década de 1980. 
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(...) a hegemonia do industrialismo e da urbanização (...); a substituição da 

comunidade pela sociedade (...); a racionalização do modo como sentido dos 

processos sociais em curso e a generalização do modo capitalista industrialista e 

urbana (...). Estava implícito o suposto segundo o qual o novo mundo era urbano 

e o velho, rural, uma diferenciação pensada em função dos espaços que 

historicamente serviam de base aos modelos societários em expansão e em 

decadência. (FERREIRA, 2002, p. 28-29). 

Como consequências dessas transformações e problemas sociais e econômicos 

ocasionados pela crescente modernização tecnológica do campo, que não atingiu todas as 

áreas do espaço rural, iniciou-se uma tendência ao aprofundamento da integração e da 

diminuição das diferenças entre rural e urbano.   

(...) a) a modernização do campo, entendida como a difusão de tecnologias e 

relações de trabalho e produção baseadas na racionalidade técnica e na divisão 

do trabalho, em alguns locais foi inclusive mais acentuada que nas cidades, onde 

muitas vezes persistem setores onde predominam técnicas e relações de trabalho 

arcaicas; b) o domínio da técnica e da artificialidade não é exclusivo do meio 

urbano, seja porque o espaço rural é cada vez mais transformado e produzido 

pelos homens, como pelo fato de que cada vez mais se busca a construção de 

cidades menos artificializadas, onde haja espaço para a preservação da natureza; 

(...)  (ALENTEJANO, 2000, p. 102). 

Passou a ser ainda mais expressiva a falta de consenso entre os autores, quanto a 

definição desses dois meios sociais – rural e urbano. Antes, quem dominava era a linha 

de pensamento que remete para a oposição clássica entre o tradicional e o moderno, 

chamada dicotomia, nesse momento, passou a existir a continuum4, além do entendimento 

de “urbanização no rural”. 

A primeira abordagem, - dicotômica - advinda dos autores Sorokin e Zimmermann 

ainda nos anos 1930, sob os impactos da expansão do que se tornaria o capitalismo, 

pretendia apresentar o antagonismo que afirmavam existir, por meio de duas correntes: a 

pró urbana, na qual progresso e modernização eram sinônimos de urbanização, e a anti-

urbana, composta pelo desejo do campesinato e o lamento por suas mudanças.   

Os autores defenderam que (...) deve ser uma definição composta, reconhecendo 

as dificuldades de (...) uma classificação do mundo rural e do mundo urbano a 

partir de uma única característica. 

As diferenças fundamentais identificadas por eles (...) se referem a 

características de ordem econômica, espacial, social e cultural (...):  diferenças 

ocupacionais ou principais atividades em que se concentra a população 

economicamente ativa; diferenças ambientais, (...) área rural mais dependente da 

natureza; diferença no tamanho das populações; (...) na densidade populacional; 

(...) na homogeneidade e na heterogeneidade das populações; (...) na 

 
4 Perspectiva elaborada por R. Redfield (1960), que propõe três tipos de sociedade: pequenas 

comunidades, sociedades camponesas e sociedades urbanas.  
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diferenciação, estratificação e complexidade social; (...) na mobilidade social e 

(...) na direção da migração. (MARQUES, 2002, p.100). 

De acordo com Marques (2002), Sorokin e Zimmermann identificaram como 

diferenças fundamentais do rural e urbano as ocupacionais, ambientais, tamanho das 

populações e densidades, heterogeneidade, mobilidade social, direção da migração, 

estratificação e complexidade social. 

Para o continuum rural-urbano não existe uma divisão acentuada na vida em 

ambos locais, ou uma espécie de marcação de seu início e fim, sim um contínuo, e, por 

vezes sua mistura, o que possibilita verificar áreas rurais urbanizadas e/ou cidades que 

mais parecem rurais. (IBGE, 2017). 

(...) era possível encontrar áreas em uma cidade similares a áreas rurais e áreas 

na zona rural com características consideradas urbanas. Outra crítica recorrente 

era que a existência de dois polos estanques desconsiderava uma série de 

ocupações e assentamentos humanos que não se enquadravam em nenhuma das 

duas categorias. (IBGE, 2017, p. 12). 

Marques (2002) ressalta que ambas abordagens – dicotômica e continuum - se 

apoiam numa concepção dual, já que o continuum considera o rural e o urbano como 

pontos extremos numa escala de gradação em que suas diferenças estão subentendidas. 

“Admite-se diferenças de intensidade e não contraste entre esses dois espaços, em relação 

aos quais não haveria uma distinção nítida, mas uma diversidade de níveis que vão desde 

a metrópole até o campo no outro extremo” (MARQUES, 2002, p. 100). 

Carneiro (1998), ressalta que não existe um processo uniforme de transformação 

do rural no capitalismo, sendo essa exposta a uma possível extinção das tradições e 

culturas camponesas, que dariam lugar aos diversificados padrões, valores e estilos de 

vida urbanos, uma espécie de urbanização do rural, pensamento que é corroborado por 

Rua (2006), que trata essa como uma abordagem multiescalar, de “vertente analítica”, 

que disputa a manutenção de características no espaço rural, mesmo com os impactos 

sofridos. 

Nos anos de 1980, o Estado enfraquecido, “sai de cena”, juntamente com o debate 

acerca do desenvolvimento rural, ações essas, que guiam o que posteriormente foi 

denominado neoliberalismo. Não obstante, na década de 1990, ocorre a retomada da 

temática, agora discutida globalmente e de forma diferente, a partir de suas dificuldades 

de materialização - reduzido investimento público, impactos negativos da modernização, 
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etc. - e, com outros anseios, ou seja, houve uma mudança no paradigma do 

desenvolvimento. (WANDERLEY 2000; SCHNEIDER, 2010; FREITAS, 2012). 

(...) um novo paradigma, o do “desenvolvimento rural”, no qual se incluem a 

busca de um novo modelo para o setor agrícola, como novos objetivos, como a 

produção de bens públicos (paisagem), a busca de sinergias com ecossistemas 

locais, a valorização das economias de escopo em detrimento das economias de 

escala e pluriatividades das famílias rurais. (KAGEYAMA, 2004, p. 384). 

O desenvolvimento rural passa a ter uma nova abordagem territorial, diferente da 

primeira, que se resumia à perspectiva econômica, essa engloba as dimensões históricas, 

sociais, econômicas e políticas. Essa noção torna-se referência para a elaboração e 

implementação de políticas públicas, sendo assim, agente de transformação social, não se 

resumindo a atividades e processos econômicos em um determinado local, como antes. 

(SCHNEIDER, 2010; FREIRAS, 2012). 

O redescobrimento do desenvolvimento rural deu-se em função da necessidade 

de reorientação do protecionismo da Política Agrícola Europeia (PAC), que 

reconheceu, de um lado, os problemas criados pela agricultura intensiva e, de 

outro, a multifuncionalidade do espaço rural (funções produtivas, papel no 

equilíbrio ecológico e suporte às atividades de recreação e preservação da 

paisagem) (KAGEYAMA, 2004, p. 385). 

Raffestin (1993) assinala que território é um campo de forças, uma teia ou rede de 

relações sociais que se projetam no espaço, sendo um local de produção e reprodução das 

relações marcadas pelo poder e suas múltiplas dimensões. Para Milton Santos (1996), 

engloba também as relações econômicas e simbólicas, contíguas e em rede, 

complementares, divergentes ou opostas, na qual cada território é resultado da construção, 

das relações e do fazer dos envolvidos sobre e no espaço. 

Nesse entendimento, além de ser espaço geográfico, o território compreende ao 

local onde a vida social se faz, juntamente com suas identidades, culturas, valores e as 

expressões das relações de poder.  

O desenvolvimento rural passou a se preocupar com os aspectos sociais e 

econômicos, por meio da geração de renda através da pluriatividade, sendo multisetorial 

e multifuncional. “Deve combinar o (...) aumento do nível e estabilidade da renda familiar 

e (...) obtenção de um nível de vida socialmente aceitável, e que sua trajetória principal 

possa residir na diversificação das atividades que geram renda”. (KAGEYAMA, 2004, p. 

388). 
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Até então, o modelo de desenvolvimento rural incentivado no Brasil, era 

caracterizado pelo agronegócio, que além de depender de um investimento financeiro 

significativo, limitava-se ao crescimento econômico. Por esse motivo, simultâneo ao 

aumento da produção e exportação, ocorreu também a ampliação de uma série de 

problemas sociais e ambientais. Esse fenômeno, proporcionou que os movimentos sociais 

organizados no campo, se fortalecessem para criticar e lutar pelas mudanças necessárias 

às políticas rurais e agrícolas implantadas, ou seja, a criação de novas estratégias de 

desenvolvimento para o campo que não compreendam apenas a perspectiva econômica. 

(MARQUES, 2002).  

(...) valorização - ao menos retórica - da agricultura familiar, a crise de parcelas 

do setor agropecuário modernizado que têm favorecido o questionamento do 

modelo patronal na agricultura. (...) o esgotamento do modelo de 

industrialização concentrada e da agricultura patronal. (...) a concentração de 

riqueza e renda prejudica o desenvolvimento econômico e o modelo agrícola 

dominante no país durante as últimas décadas contribuiu para tanto, sendo, 

portanto, necessário romper com esta herança para superar os obstáculos à 

retomada do crescimento econômico. (ALENTEJANO, 2000, p. 96). 

Os movimentos sociais, constituídos majoritariamente por agricultores que 

haviam sido reprimidos durante a ditadura, agora recompostos,  vieram a atuar inclusive 

no cenário político, e pautar suas ações, - lutas e estratégias - pelo retorno à terra e sua 

permanência nela; potencializando assim, os recursos que território possui, - naturais, 

sociais, tecnológicos, organizacionais, identitários - por meio de ações como o 

associativismo, a diversificação de seus estabelecimentos, agro industrialização em 

pequena escala, entre outras. (FERREIRA, 2002; WANDERLEY, 2000).  Assunto que 

será tratado mais à frente. 

Um fato que exemplifica a complexidade dos processos de diversificação 

ocupacional no meio rural e seus sentidos múltiplos é a pluriatividade dos 

agricultores, que frequentemente representa uma estratégia de reprodução do 

estabelecimento agrícola e da família ou parte dela no espaço rural, otimizando 

as oportunidades que o território disponibiliza. (FERREIRA, 2002, p.41). 

De acordo com Schneider (2010), incitado pelo contexto econômico brasileiro nos 

anos 1990, esse resgate do desenvolvimento rural se deu da seguinte forma: 

(...) fortemente influenciado pelas transformações sociais, políticas e econômicas 

que se operaram no âmbito do Estado, dos atores da sociedade civil (...) 

desdobrando-se em políticas governamentais direcionadas para a reforma 

agrária, o crédito para a agricultura familiar, o apoio aos territórios rurais, o 

estímulo a ações afirmativas para mulheres, jovens, aposentados e negros. 

(SCHNEIDER, 2010, p. 512). 
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O agricultor tinha papel de destaque com sua prática produtiva orientada no 

modelo agricultor-camponês, de forma autônoma, com domínio das tecnologias e decisão 

sobre seu modo de produção e renda. Desenvolvendo assim, atividades produtivas - 

industriais, artesanais e de serviço. “A capacidade empreendedora e inovadora dos 

agricultores familiares é responsável pela diversificação social e produtiva dos territórios 

rurais em que vivem”. (SCHNEIDER, 2010, p. 519). 

Agora com a denominação agricultores familiares, experimentam não só 

representatividade como categoria social, mas como política, aquela se opõe ao 

agronegócio e é propositiva às ações do Estado (SCHNEIDER, 2010). A criação do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)5 e de estratégias 

relacionadas à Reforma Agrária, como a criação de variados Projetos de Assentamento 

(PA), ocorreram nesse período. (FREITAS, 2012). 

Navarro (2001), lembra que no país, o conceito de desenvolvimento rural, 

influenciado por variadas conjunturas, se modificou ao longo do tempo. Foi denominado 

desenvolvimento agrícola, agropecuário ou agrário, até o final dos anos 80, quando o 

tema sustentabilidade, acoplado às ações ambientais, ganha visibilidade no mundo e o 

termo passa a ser considerado desenvolvimento rural sustentável. Já com a globalização, 

a expressão vem sendo associada ao local, ganhando novas perspectivas e desafios, sendo 

considerada desenvolvimento local. 

(...) fator importante que vem contribuindo nas discussões sobre 

desenvolvimento rural no Brasil está relacionado ao tema sustentabilidade 

ambiental. (...) extrapola a fronteira do espaço rural (...) críticas cada vez mais 

severas e consequentes ao modelo agrícola da “revolução verde”, (...) tentativa 

de internalização da questão ambiental aos modelos técnico-produtivos 

denominados alternativos, ecológico, orgânicos (...). (SCHNEIDER, 2010, p. 

517). 

Na atualidade, faz-se necessário incluir as questões ambientais nos debates e ações 

acerca do desenvolvimento rural, isto é, as mesmas devem estar atreladas e nunca 

descoladas. 

 
5 O PRONAF financia projetos individuais e coletivos, que geram renda para agricultores 
familiares e assentados de Reforma Agrária. O programa possui financiamentos rurais com baixas 
taxas de juros, o que ocasiona a menor taxa de inadimplência nacional. Disponível em 
<http://www.mda.gov.br>. Acesso em 05 de janeiro de 2019. 
 

http://www.mda.gov.br/
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Desenvolvimento rural, não se restringe ao “rural estritamente falando” – 

famílias rurais e produção agrícola – nem exclusivamente ao plano das interações 

sociais, também principalmente rurais – comunidades, bairros e distritos rurais 

(...) -, mas necessariamente abarcam mudanças em diversas esferas da vida social 

as quais, se têm por limite mais imediato de realização o município, pode 

estender-se para horizontes territoriais mais extensos (...). Parecem assim 

desaparecer definitivamente o corte rural-urbano e as formas de sociabilidade, 

igualmente demarcadas por tal segmentação. (NAVARRO, 2001, p. 97). 

Na década de 1990, devido à crise encontrada na sociedade, foram percebidos 

movimentos de desaceleração da urbanização. O rural, em alguns países de capitalismo 

avançado, veio a ser reestruturado por meio de sua ocupação; da formação de coletivos 

organizados, que pretendiam lutar em prol de mudanças no modelo vigente, entre outras 

características. (FERREIRA, 2002; MARQUES, 2002; VEIGA, 2007). 

Essas narrativas incluem uma revisão do papel da agricultura de pequena escala 

de produção no desenvolvimento econômico; a ênfase em representações 

produtivas sobre a vida e o trabalho no campo, ressaltando a necessidade de 

políticas socais com base para a dinamização econômica das localidades; o tema 

da sustentabilidade ambiental do desenvolvimento; e um destaque à diversidade 

dos meios de vida e de produção em contraposição à uniformização de projetos 

para a promoção do desenvolvimento rural. (FREITAS, 2012, p. 1577). 

“Reconstrução da ruralidade” foi uma das denominações6 que esse, dito 

ressurgimento rural, veio a receber. Todavia, Veiga (2007) e Wanderley (2000), 

acreditam que não se trata do renascimento do rural, já que esse passou a ter 

características diferentes e ressignificação, sendo essa, uma situação nunca antes 

vivenciada, o que, para os autores, caracteriza-se então, como o nascimento de um “novo 

rural”.  

A política agrícola da União Europeia tem-se voltado cada vez mais para uma 

política de desenvolvimento rural, na busca de um “equilíbrio entre valores 

econômicos, sociais e ecológicos”. Ainda que a agricultura continue a ser o 

“coração” da economia rural, em muitas áreas ela já não constitui sua força 

motora, os empregos não-agrícolas são dominantes e os agricultores são 

ocupados cada vez mais em tempo parcial. (KAGEYAMA, 2004, p. 386). 

Wanderley (2000), vai além, e afirma que a relação campo-cidade foi redefinida. 

Para a autora, os elementos que compõem essa nova ruralidade são: o crescimento 

demográfico; o “novo papel” do agricultor e, consequentemente suas identidades; a oferta 

 
6 Para denominar esse momento, alguns autores utilizaram nomenclaturas como: renascimento 
rural, novo rural, novas ruralidades, reconstrução da ruralidade, territórios do futuro, etc. 
(FERREIRA, 2002).  
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de serviços antes exclusivos das áreas urbanas; valorização dos patrimônios culturais e 

naturais das localidades; sua complementaridade com o urbano; entre outros. 

Alentejano (2000), confirma o acontecimento dessas mudanças significativas do 

rural no Brasil, contudo, para ele, o que se percebe in loco nada parece com esse 

sentimento de novidade absoluta existente nos outros países, especialmente da Europa ou 

nos Estados Unidos. 

Esse “rural contemporâneo” surgiu intrínseco à nova dinâmica mundial, na qual 

ocorreram mudanças na difusão dos capitais, agora realizadas através da financeirização; 

na reconfiguração do espaço e das cadeias produtivas existentes, com o crescimento da 

descentralização política e econômica; como o surgimento de novas tecnologias de 

informação e comunicação; e a valorização da qualidade de vida, alterando a dimensão 

ambiental. (VEIGA, 2007; SCHNEIDER, 2010; FREITAS, 2012). 

O rural passa a englobar múltiplas atividades, como as não agrícolas - relacionadas 

a industriais, serviços como o turismo rural, conservação ambiental e moradia -; 

agronegócio - fundamentado em commodities -; e atividades agropecuárias inovadoras, 

conforme as demandas mercadológicas – artesanato, processamento de produtos naturais, 

entre outras atividades.  

Com a globalização, mesmo as pessoas que moram e trabalham nos centros 

urbanos, são atraídas para o rural, através da importância que se dá ao bem-estar e a 

relação com a natureza. “O espaço rural tende a ser cada vez mais valorizado por sua 

oposição à artificialização ecossistêmica, provocada pelas cidades: paisagens silvestres 

ou cultivadas, água limpa, ar puro e silêncio”. (VEIGA, 2007, p. 138). 

Nos países centrais, as seguintes características: sua desvinculação do agrícola, 

com diversificadas ofertas de trabalho e uso, – pluriatividade - embora essa ainda exista; 

a retomada de sua ocupação, com a presença de agricultores multifacetados, aposentados 

ou trabalhadores de centros urbanos próximos; a necessidade de conservação e 

reconhecimento da paisagem, questões históricas e culturais; sua associação com o 

urbano, especialmente o setor de serviços; entre outras. (FERREIRA, 2002; VEIGA, 

2007; FREITAS, 2012). 
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Nas últimas décadas, tem-se observado nos Estados Unidos e na França, dentre 

outros países, a revalorização de determinadas áreas rurais e o seu consequente 

crescimento populacional. Além disso, muitas vezes esse dinamismo está 

relacionado à presença crescente de pessoas ligadas a atividades não-agrícolas 

residentes nestas áreas. (MARQUES, 2002, p. 102). 

Aponta-se também para a existência de uma nova dinâmica do campo brasileiro 

no final do século XX, na qual notam-se transformações do rural. É possível perceber sua 

revitalização, apesar de serem verificadas heterogeneidades entre as regiões do país, que 

chegam a possuir características e demandas completamente diferentes, como por 

exemplo a concentração de grandes latifundiários no centro-oeste ou no sul e de 

agricultores familiares no norte e nordeste.  Por aqui a agricultura permanece sendo 

determinante para a classificação de rural, apesar de não ser a única atividade executada. 

(...) um novo conjunto de atividades, além das primárias, que vem sendo 

desenvolvido no campo, (...), recente valorização das regiões interioranas devido 

a diversos fatores como a biodiversidade, o patrimônio paisagístico e o estilo de 

vida. Concomitantemente, a urbanização acelerada transformou e continua 

transformando parcelas do campo por meio da inserção de novas técnicas e pela 

de demanda crescente de alimentos e de recursos naturais. (IBGE, 2017, p. 11). 

Ocorre de forma embrionária, a expansão de iniciativas agrícolas ou rurais com 

fins não agrícolas, como turismo, lazer, eventos esportivos, entre outras; do enaltecimento 

das paisagens, culturas locais e fatos históricos, elementos geradores de trabalho e 

remuneração; e da população de residentes que trabalham nos centros – médios e grandes 

próximos, aposentados e que executam funções classificadas como “urbanas”, apesar de 

que a “precariedade do nosso meio rural constitui um freio para que se consolide como 

espaço residencial nos moldes das experiências europeias e norte-americanas”. 

(FERREIRA, 2002, p.37). 

Já é visível entre nós a utilização do espaço rural como lugar de lazer e como 

paisagem que tem um valor em si, uma certa “amenidade” que pode ser 

dinamizadora do renascimento de localidades não muito distantes dos grandes 

centros urbanos ou daquelas próximas de espaços particularmente dotados de 

recursos naturais atraentes. Trata-se de um processo incipiente que enfrenta 

vários obstáculos, como a ausência de boas estradas e serviços que propiciem 

estrutura de base às atividades turísticas no meio rural e em pequenas cidades. 

(FERREIRA, 2002, p. 37). 

Com todas as mudanças ocorridas, os territórios rurais deixaram de ser 

predominantemente agrícolas, e passaram a contar com trabalhadores versáteis e 

pluriativos.  
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Com esse novo contexto global, a distinção entre o que pode ser definido como 

rural e urbano tornou-se cada vez mais complexa. Tanto uma categoria, quanto a outra, 

devido a suas características, utilizações e, por desempenhar atividades semelhantes, 

misturam-se, dificultando assim, sua diferenciação.  

O tecido urbano prolifera, estende-se, corrói os resíduos de vida agrária. Estas 

palavras, “o tecido urbano”, não designam, de maneira restrita, o domínio 

edificado nas cidades, mas o conjunto das manifestações do predomínio da 

cidade sobre o campo. Nessa acepção, uma segunda residência, uma rodovia, um 

supermercado em pleno campo, fazem parte do tecido urbano. (LEFEBVRE, 

2006, p.17). 

Marques (2002), Ferreira (2002) e Veiga (2007), apontam que não há mais 

dicotomia no modo de viver entre urbano e rural, destacando sua complementaridade. 

Contudo, consideram um domínio do primeiro sobre o segundo. Wanderley (2000) 

também acredita em um continuum campo-cidade, e ressalta que o urbano influencia o 

rural, que ressignificado, precisa encontrar sua essência.  

No pensamento continuum, não é possível discernir onde termina o rural e começa 

o urbano ou vice-versa, já que ambos possuem características que se misturam ao longo 

dos territórios, o que faz necessário considerar seus entrelaçamentos, bem como as 

sobreposições do urbano.  

Temos no Brasil uma ruralidade em reconstrução sob um processo complexo, 

não unidirecional, e que se revitaliza na sua complementaridade intrínseca com 

o urbano e que ainda carece de análises, estudos locais e regionais acerca de suas 

singularidades. (FERREIRA, 2002, p. 41). 

Rua (2006) afirma que houve um rompimento da delimitação rural-urbano. Hoje 

o rural incorpora tecnologias e serviços, e por meio da pluriatividade, que mescla a 

realização de atividades não-agrícolas, antes exclusivas da cidade, marca uma nova 

relação com a terra, além de uma estratégia de resistência à permanência dessas famílias. 

Os serviços se estendem ao campo reforçando aquilo que chamaremos de 

“urbanidades no rural” aceleradas pela industrialização do (e no) campo e da 

própria agricultura. O modo de produção capitalista recria o campo. Há um 

movimento de expansão física e de expansão “ideológica” dos padrões urbanos 

que vão caracterizar o que alguns denominam “novo rural” que, cada vez mais, 

se distancia do predominantemente agrícola. (RUA, 2006, p. 86). 

Alentejano (2000), discorre a partir de seu olhar sobre o território, no qual existe 

um novo urbano e um novo rural, que se chocam, bem como a alteração do significado 
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de rural, contribuindo assim, com o debate para a desconstrução da ideia de que rural e 

agrícola são sinônimos de atraso. 

(...) considerar que ainda há lugar para o rural como elemento de descrição e 

explicação da realidade, mas seu significado atual mudou. (...) fundamental 

demonstrar que, apesar das inegáveis transformações sociais, econômicas, 

culturais e espaciais resultantes do desenvolvimento do fenômeno urbano, o 

rural não deixou nem deixará de existir, apenas teve e está tendo seu significado 

alterado. Assim, não se trata de ver o rural como sinônimo de atraso, de agrícola, 

de natural, enfim de vê-lo como o oposto de uma visão estereotipada do urbano 

que o coloca como o lócus por excelência do progresso, da modernização, da 

indústria e da técnica. (ALENTEJANO, 2000, p. 102). 

 

1.3. CONSIDERAÇÕES SOBRE O URBANO E O RURAL NO BRASIL 

CONTEMPORÂNEO 

 

Na atualidade não há consenso quanto à classificação do espaço rural, mas, 

percebe-se a existência de intensidades distintas e não dissemelhanças, entre esse meio 

social e urbano, o que dificulta cada vez mais sua diferenciação.  

Variadas análises acerca do rural originam-se do uso atribuído economicamente 

e/ou de sua trajetória histórica, o que torna mais que necessário pensar se algumas 

interpretações dão conta desses meios sociais no momento atual.  

Conforme apresentado no subcapítulo anterior, ao longo dos anos, as abordagens 

conhecidas como dicotômica, continuum e urbanização no rural, tentam definir de uma 

forma geral o campo e a cidade. 

A primeira, defende que o rural, tem como características a baixa densidade 

populacional, a relação dos seus habitantes com a natureza e o seu interconhecimento, 

além de ser o local da agricultura, que se opõe à cidade, local das indústrias, isto é, reforça 

as diferenças entre os dois meios sociais.  

A segunda entende que o avanço da urbanização é o responsável pelas 

transformações em toda a sociedade, sejam essas modificações nos espaços rurais ou 

urbanos, que sob influências, absorveram diversas características e se tornaram parecidos. 

Não é mais possível definir o rural a partir do que possui de diferente do urbano, pois a 

dicotomia não oferece base para a compreensão dessas categorias na atualidade.  
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A última, segundo aborda o fim das divisões entre rural e urbano, e questiona as 

relações e as organizações sociais “em um continuum entre dois eixos que variariam 

apenas de intensidade (do mais ao menos urbano) e não mais de natureza”. (CARNEIRO, 

1998, p. 72). Considera que a ruralidade não é mais como uma realidade observável, sim 

uma “representação social, definida culturalmente por atores sociais que desempenham 

atividades não homogêneas e que não estão necessariamente remetidas à produção 

agrícola”. (CARNEIRO, 1998, p. 72) 

Como hoje em dia o rural conta com o exercício de atividades não-agrícolas, 

estão superadas as vinculações realizadas outrora, em que era tratado como sinônimo de 

agrícola e oposto ao urbano, moderno, já que os antagonismos entre rural e urbano 

reduziram e as complementaridades cresceram. “Características como isolamento, visão 

de mundo provinciana e relações interpessoais restritas, porém densas, atribuídas ao rural, 

são hoje também altamente questionáveis”. (ALENTEJANO, 1999, p. 103).  

(...) para falarmos num novo mundo rural seria necessário avançar em 

formulações que rompam com a dicotomia rural/urbano. (...) a efetiva construção 

de um novo rural brasileiro passa pela difusão de serviços e atividades, tidas 

como urbanas, no campo, com um alto grau de dispersão espacial e uma 

territorialidade intensa. (ALENTEJANO, 1999, p.105). 

 A urbanização brasileira se intensificou na década de 1970 e trouxe consigo o 

modo de produção capitalista e suas expressões, desde as áreas metropolitanas, até as 

pequenas cidades. Essas, por disporem de quantidades significativas de matérias primas, 

foram conectadas e fortaleceram os grandes centros industriais, sendo consequentemente, 

submetidas ao processo modernizador, porém, tanto os investimentos em infraestrutura, 

quanto o acesso à modernidade, ocorriam apenas nas grandes cidades. “À medida que o 

tecido urbano se estendeu sobre o território, levou com ele os germes da pólis, da civitas, 

da práxis política urbana que era própria restrita ao espaço da cidade”. (MONTE-MÓR, 

2006, p. 14). 

Ao final do século XX, o urbano se fazia presente em todo o território nacional, 

com destaque para as fronteiras amazônica e do centro-oeste, onde a produção 

do espaço já se dava a partir de uma base urbano-industrial que emanava dos 

centros metropolitanos e de seus desdobramentos sobre as regiões agrárias 

articuladas à base agroindustrial do País. 

(...) uma urbanização extensiva que se impõe no espaço brasileiro para muito 

além das cidades, integrando espaços rurais e regionais ao espaço urbano 

industrial mediante a expansão da base material requerida pela sociedade e pela 

economia contemporâneas e as relações de produção que são (ou devem ser) 

reproduzidas pela própria produção do espaço. (...) multiplicam-se as fronteiras 
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(urbanas), tanto internamente e nas franjas das aglomerações quanto nos espaços 

regionais e rurais incorporados à lógica urbano-industrial dominante. (MONTE-

MÓR, 2006, p. 16 -17). 

De acordo com o mesmo autor, nesse processo de industrialização, a mão de obra 

do campesinato foi trocada por máquinas, ocasionando assim, o êxodo rural, pois, uma 

parte significativa dos habitantes do campo foi em direção às cidades atrás de empregos 

nas fábricas, o que acarretou profundas consequências na organização urbana. “A questão 

urbana havia se transformado na questão espacial (...) e a urbanização (...) uma metáfora 

para a produção do espaço social contemporâneo (...), cobrindo potencialmente todo o 

território nacional em bases urbano-industriais”. (MONTE-MÓR, 2006, p. 14). 

Na cidade, o produto do campo é transformado nas fábricas e, posteriormente 

revendido aos consumidores. (...) deixam de possuir seu valor original, de uso, e 

passam a ser valorizados pelo custo de troca. Neste processo, o “homem do 

campo” se torna mais uma vez subordinado à fábrica, pois vê sua produção ser 

transformada e acrescida de valor. (MONTE-MÓR, 2006, p. 09). 

Na década seguinte, ocorreu a diminuição do crescimento urbano, com a 

desconcentração industrial e populacional dos grandes centros metropolitanos e a 

retomada dos espaços rurais, menos valorizados economicamente e mais como paisagem 

e natureza, o que ocasionou o aumento da quantidade de cidades médias, - entre 20 e 50 

mil habitantes. 

(...) existiram e existem três padrões básicos de relações urbano-rurais (...). No 

primeiro, (...) as vantagens comparativas dos espaços rurais são determinadas 

pelas célebres “riquezas naturais” (...) exportação de bens primários. No 

segundo, (...) diferentes formas e graus de industrialização permitem que os 

processos produtivos se voltem à exportação de bens manufaturados. E no 

terceiro padrão as vantagens comparativas (...) setor “terciário”, pela atração de 

rendas geradas pela cidade, que são importadas através dos deslocamentos (...). 

(VEIGA, 2007, p. 139). 

O processo de estabilização econômica da década de 1990 atrelado à 

descentralização político administrativa descrita na Constituição Federal de 1988 e a 

participação da sociedade civil, vieram a proporcionar o redesenho do desenvolvimento 

rural empregado. Nesse período, ao contrário da industrialização acelerada, em que se 

fornecia mão de obra para as cidades, foi necessário o desenvolvimento de infraestrutura, 

serviços e empregos. (FREITAS, 2012). 

Sua ressignificação pode ser percebida a partir do rompimento com a produção de 

alimentos, através da agricultura, sua principal função e atividade econômica, e da 
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realização de atividades não necessariamente ligadas à agricultura, como moradia, 

turismo, lazer e atividades de preservação ambiental.  

(...) independente das atividades desenvolvidas, sejam elas industriais, agrícolas, 

artesanais ou de serviços, das relações de trabalho existentes, (...) 

desenvolvimento tecnológico, temos a terra como elemento que perpassa e dá 

unidade a todas estas relações, muito diferente do que acontece nas cidades, onde 

a importância econômica, social e espacial (...) é muito mais reduzida. (...) 

(ALENTEJANO, 1999, p. 105). 

Com a globalização a difusão das informações, as cidades e campos sofreram 

transformações, passando então, a possuir características semelhantes. O campo passou a 

utilizar tecnologias e a cidade a ter condomínios fechados em que moradores começaram 

a viver retirados. “A difusão dos meios de comunicação integra as áreas rurais à mesma 

dinâmica informacional e cultural das cidades, ao mesmo tempo que no espaço urbano 

multiplicam-se os grupos sociais que vivem um profundo isolamento do resto do mundo. 

(ALENTEJANO, 1999, p. 103). 

(...) os tradicionais estereótipos que definiriam campo e cidade, rural e urbano, 

não são pertinentes e isto não se deve a uma unificação da realidade que moldaria 

tudo à imagem e semelhança das características atribuídas às cidades. Não se 

trata da eliminação pura e simples do rural e sua transmutação em urbano, mas 

de um fenômeno mais complexo, onde um novo urbano e um novo rural surgem 

do choque entre ambos. Na realidade, a diversidade de formas de organização 

social que proliferam, tanto no campo como na cidade, poderia nos levar a 

sucumbir à tentação de dizer que não existe um urbano e um rural, mas vários 

urbanos e rurais. (ALENTEJANO, 1999, p. 104). 

A nova ruralidade enquanto um processo constante de construção e reconstrução 

social, deve então contemplar as profundas e numerosas dimensões das relações, 

inclusive com o urbano; suas particularidades e representações do modo de ser e viver do 

rural. Ocorre também sua vinculação à tão apreciada e exaltada natureza, através de ações, 

produtos e serviços relacionados ao bem-estar e à saúde, o que transforma o campo em 

objeto de consumo que diferencia as classes que dele fazem uso. 

Para Lefebvre (2000), o espaço é uma mercadoria e um instrumento político, que 

deve ser entendido pela localização geográfica, suas relações sociais e, também, por suas 

relações de produção.  

Abramovay (2000) aponta que houve uma alteração no significado do meio rural. 

Para ele a ruralidade é um conceito de natureza territorial e não setorial, portanto, o rural 
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deve ser considerado a partir de três aspectos: a importância de áreas não necessariamente 

povoadas, a relação com a natureza e a dependência do sistema urbano.  

(...) representa uma trama de relações com raízes históricas, configurações 

políticas e identidades que desempenham um papel ainda pouco conhecido no 

próprio desenvolvimento econômico. A economia tem prestado bastante atenção 

aos aspectos temporais (ciclos econômicos) e setoriais (complexos 

agroindustriais, por exemplo) do desenvolvimento, mas é recente o interesse por 

sua dimensão territorial. (ABRAMOVAY, 2000, p. 385). 

Segundo Veiga (2007) essa forma setorial pela qual muitas políticas públicas 

tratavam equivocadamente o território, está ultrapassada, já que as relações urbano-rural 

nada mais têm a ver com a dicotomia entre cidade e campo. O autor afirma que as chances 

de desenvolvimento das comunidades rurais dependem das relações que mantém com 

centros urbanos de sua região.  

Alentejano (1999) acrescenta ao fato, a necessidade de que cada realidade deve 

ser compreendida conforme suas especificações. Entende que, mesmo de maneiras 

diversas e nunca opostas, a dinâmica urbana pouco depende das relações econômicas, 

sociais e espaciais com o campo, ao contrário da rural, que tem sua vinculação relacionada 

ao território, à terra. “O urbano representa relações mais globais, mais descoladas do 

território, enquanto o rural reflete uma maior territorialidade, uma vinculação local mais 

intensa”. (ALENTEJANO, 1999, p. 105). 

As relações econômicas passam pela importância maior ou menor que a terra 

tem como elemento de produção, reprodução ou valorização. As relações sociais 

incluem as dimensões simbólica, afetiva, cultural, bem como os processos de 

herança e sucessão. As relações espaciais estão vinculadas aos arranjos espaciais 

de ocupação da terra, distribuição da infraestrutura e das moradias. 

(ALENTEJANO, 1999, p. 104). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017)7 na 

contemporaneidade são atribuídos aos espaços rurais e urbanos, características diversas, 

bem como suas relações e funções, cada vez mais   conectadas, o que torna sua definição 

e distinção difícil, apesar de serem essenciais para o planejamento das ações públicas 

nacionais. 

 
7 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Classificação e caracterização dos 
espaços rurais e urbanos do Brasil: Uma primeira aproximação. Estudos & Pesquisas Informação 
Geográfica, nº 11. 2007. 
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Durante muito tempo, foi considerada área urbana toda sede de município e de 

distrito, respectivamente cidade e vila, independente de suas características. O IBGE 

(1999), definiu área rural, como toda aquela que não possui uma população expressiva, 

oferta de serviços e infraestrutura, conforme os parâmetros político administrativos 

utilizados no país, ou como “a área externa ao perímetro urbano de um distrito, composta 

por setores nas seguintes situações de setor: rural de extensão urbana, rural povoado, rural 

núcleo, rural outros aglomerados, rural exclusive aglomerados”. (IBGE, 2002, p. 66). 

Legalmente, no Brasil, as cidades são definidas pelos perímetros urbanos das 

sedes municipais, e os territórios e populações considerados urbanizados 

incluem os perímetros das vilas, sedes dos distritos municipais. Entretanto, as 

áreas urbanizadas englobam amplas regiões circunvizinhas às cidades cujo 

espaço urbano integrado se estende sobre territórios limítrofes e distantes em um 

processo expansivo iniciado no século XIX e acentuado de forma irreversível no 

século XX. (MONTE-MÓR, 2006, p. 10). 

Portanto, tratava-se como rural tudo lugar que não era considerado urbano, 

estipulado, não a partir de seus atributos, mas, de suas ausências, com base em definições 

empregadas pela gestão pública, de acordo com seus interesses. Como principais critérios 

empregados estão a distinção a partir do patamar populacional, predominância de 

atividade agrícola e delimitação político-administrativa. (MARQUES, 2002). 

Se análises são realizadas fundamentadas apenas nas aparências, erros grotescos 

são cometidos. Se o urbano é tudo aquilo que possui infraestrutura, aquilo que 

não possui deixa de sê-lo. Por essa lógica, áreas imensas situadas no interior das 

cidades, como por exemplo, as favelas desprovidas de infraestrutura (água 

encanada, esgoto, luz elétrica e telefone), não seriam urbanas. (BAGLI, 2006, 

p.96). 

No Brasil, pequenos locais, com poucos habitantes são classificados como 

municípios, independente de sua realidade. Desse modo, afirma-se que somos uma nação 

predominantemente urbana, contudo, não necessariamente trata-se de uma compreensão 

correta, já que seriam necessários critérios subjetivos para essa definição. 

Como uma crítica à essa dita crescente urbanização, e suas formas de 

classificação, Ferreira (2002) e Veiga (2004 e 2007), asseguram, que é possível dizer que 

todos os municípios brasileiros possuem uma parte denominada urbana, sua sede, não 

importando a sua densidade populacional, seu tamanho e se esse possui ou não atributos 

para tal identificação. 
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Essa informação pode ser confirmada conforme os dados extraídos do Censo 

20108. O documento aponta que, cerca de 85% da população do país reside em áreas 

urbanas, o que caracteriza um decréscimo de aproximadamente três pontos percentuais 

em relação ao documento elaborado no ano 2000, ou seja, percebe-se que ocorreu uma 

diminuição da população classificada como rural. 

Veiga (2004 e 2007) ressalta que devem ser levadas em consideração, 

características como localização, tamanho e a densidade demográfica; ou seja, a relação 

entre locais com menos “artificialização dos ecossistemas” e os mais urbanizados, pois, 

o rural é territorial, não setorial. Para ele, não podem ser considerados urbanos os 

municípios pequenos, inferiores a 20 mil habitantes. (Veiga, 2007). 

Se por um lado as populações, as atividades econômicas, as interações sociais e 

culturais, bem como os impactos ambientais e sociais estão cada vez mais 

concentrados nas cidades, por outro, novos elementos têm sido ressaltados 

trazendo novas perspectivas para o rural. (IBGE, 2017, p. 11). 

Para o autor, a categorização brasileira é feita, sem necessariamente considerar os 

níveis de urbanização, utilizando apenas orientações administrativas, e não a união de 

critérios funcionais e estruturais, como outras nações do mundo, o que permite que 

municípios com baixa densidade populacional sejam considerados “inequivocamente 

urbanos”. (VEIGA, 2004 e 2007). 

Veiga (2004) explica: 

(...) estruturais (...), a localização, o número de habitantes, de eleitores, de 

moradias, ou, sobretudo, a densidade demográfica. Critério funcional é a 

existência de serviços indispensáveis à urbe. (...) 

(...) nunca são puramente administrativos (...). Sempre foram principalmente 

funcionais as condições sine-qua-non da promoção de um povoado à categoria 

de cidade. (...) Brasil se distingue mundialmente por considerar como cidades até 

vilarejos onde não há sequer três escolas. Onde nem existe cinema, teatro, centro 

cultural, ou transporte coletivo. Onde a urbe é reles ficção. (VEIGA, 2004, p. 28-

29). 

Abramovay (2000) salienta que a divisão administrativa não analisa as 

particularidades culturais, sociais, geográficas e econômicas. Para o autor, localidades 

 
8 Segundo Censo Demográfico 2010. Disponível em: <http://cidades.ibge.gov.br>. Acesso em 10 
de fevereiro de 2019. 

http://cidades.ibge.gov.br/
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com centenas de habitantes, mas com certa oferta de serviços públicos, podem chegar a 

ser consideradas urbanas.  

Os critérios que diferenciam a população em rural e urbana no Brasil falham, pois 

percebe-se localidades rurais dentro de cidades e a realização de atividades agrícolas em 

espaços urbanos, sejam os de pequeno porte até metrópoles. 

A influência do urbano no campo se dá a partir de sua dependência ao processo 

de homogeneização da organização e da produção socioeconômica impostos pelo sistema 

capitalista, que precisa cada vez mais de espaços para a produção e circulação de bens.  

Por ser um produto social, o espaço envolve contradições, tonando-se mercadoria. 

Suas representações intervêm na sua produção, pois, combinam signos e códigos 

dominantes. Para ele, o espaço social, é concebido, vivido e percebido, a partir da 

racionalidade na lógica da produção vigente, que nos dias de hoje, é capitalista. 

(LEFEBRVE, 2000). 

Para Kageyama (2004), o debate sobre a classificação de rural é quase ilimitado, 

porém, já existe concordância acerca dos seguintes pontos: não se trata de um sinônimo 

de agrícola; o agrícola não tem exclusividade sobre o rural que passou a ser multisetorial 

(pluriatividade) e multifuncional (função social, ecológica, ambiental, produtiva); possui 

densidade populacional reduzida e não existe separação absoluta entre o rural e o urbano. 

Como no capitalismo o território tem papel de destaque, em razão da 

competitividade, e rural e urbano são contínuos e interdependentes, certamente somente 

através da intensidade da territorialidade é que poderemos compreende-los na atualidade.  
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CAPÍTULO II - NOVA IGUAÇU E OS PLANOS DIRETORES DE 1997 E 

2008: AS MUDANÇAS OCORRIDAS COM O PASSAR DOS ANOS 

 

Desde a primeira vez que os portugueses relataram que pisaram em terras da então 

denominada Baixada Guanabarina9, logo no início de 1500, conforme um relatório 

enviado à coroa portuguesa, o que veio a ser tornar  município de Nova Iguaçu, teve 

destaque para a economia do Rio de Janeiro, nos mais diversos períodos históricos, como 

o de capital da colônia, do império, da república, e depois, como cidade. 

Atualmente o município vem passando por diversas transformações econômicas, 

sociais e espaciais, consequências de escolhas e interesses direcionados ao modelo 

econômico baseado na exploração e acumulação, que refletem em seus planejamentos, e 

resultam nas significativas injustiças e desigualdades sociais que assolam sua população. 

A luta pelo reconhecimento da existência do rural, teve presença marcante no 

território desde a década de 1960, todavia, maior destaque e visibilidade após a 

promulgação da Constituição de 1988, que definiu a política urbana, a fundiária, a de 

reforma agrária e a função de propriedade; e determinou que os municípios passariam a 

ser responsáveis por seus próprios planejamentos territoriais.  

Nesse capítulo, buscar-se-á apresentar o município de Nova Iguaçu, localizado na 

Baixada Fluminense e pertencente a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, território 

abordado nessa pesquisa. 

O primeiro subcapítulo se inicia narrando como se deu a história de ocupação do 

seu território, e em seguida, pretende discorrer sobre alguns dados que expressam sua 

atual formação e realidade. 

Na sequência pretende-se apresentar a política de planejamento territorial, bem 

como discorrer sobre a maneira que o município previu e abordou o ordenamento de suas 

áreas rurais nos Planos Diretores elaborados em 1997 e 2008.  

 
9 Nomenclatura utilizada para denominar a região da Baixada da Guanabara ou Tabuleiro da 
Baixada, que anos depois se tornou Município de Nova Iguaçu, que foi desmembrado em Baixada 
Fluminense.  
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1.4. CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DA OCUPAÇÃO DE NOVA IGUAÇU 

 

A Baixada Fluminense, a partir de seus rios, altamente navegáveis, foi uma das 

regiões mais disputadas no período de conquista e povoamento da província do Rio de 

Janeiro, por isso, ao longo dos anos, sofreu influências diretas dessa província, que 

posteriormente se tornou cidade, capital da colônia, do império e da república. 

(LAZARONI, 2001).  

De acordo com Rosario (2006), como a baixada possuía variados recursos para a 

criação de plantações as margens dos seus rios, o que facilitava o transporte da produção 

agrícola e de pessoas para a cidade do Rio de Janeiro, em 1566, os colonizadores 

ocuparam o chamado recôncavo da Guanabara10, se fixando nos vales dos rios. Deste 

modo, foram formados engenhos e fazendas, especialmente de cana de açúcar e 

mandioca, que produziam alimentos para exportação, por meio do uso de mão de obra 

escrava, inicialmente indígena, e depois africana.   

Iniciada no século XVI, a ocupação do Recôncavo da Guanabara e a organização 

inicial do seu espaço geográfico originam-se dos processos teleológicos voltados 

ao atendimento das orientações econômicas estabelecidas pelos colonizadores 

portugueses. Nessa época, a “internalização do externo” foi assegurada mediante 

o estabelecimento da monocultura da cana-de-açúcar, da construção de engenhos 

e de portos às margens da rede fluvial da região como forma de se vencer os 

limites à integração físico-territorial pela via terrestre. (OLIVEIRA, 2013, 

p.197). 

Entre os séculos XVIII e XIX, seu território sofreu significativas mudanças na 

economia, culturas, na geografia, etc. A localização estratégica da região, com seus 

variados caminhos terrestres ligados aos portos e vilas fluviais instalados às margens de 

seus rios, especialmente o Iguaçu, que era ligado à Baía de Guanabara, possibilitaram 

aglomerações e fluxos de pessoas e mercadorias, além do surgimento de uma elite 

econômica, já que o ouro e as pedras preciosas, oriundos de Minas Gerais, além da cana-

de-açúcar e do café, em crescimento ali, circulavam por terra até seus portos, de onde se 

dirigiam ao Rio de Janeiro, e seguiam para a Europa. (ALVES, 2003). 

 
10 Nome dado à Baixada Fluminense entre os séculos XVI e XVIII. Local pantanoso onde viviam os 
índios tupinambás, apelidados de Tamoios, no século XVI, denominado “Flumineus” que significa 
“do rio” e “das águas”. 
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Esses fatores contribuíram para que a região do Arraial do Iguassú, que ocupava 

toda a atual Baixada Fluminense, se tornasse município de Iguassú, com sede às margens 

do rio homônimo, desmembrando-se assim, da Cidade do Rio de Janeiro, conforme 

decreto regencial de 1833. (OLIVEIRA, 2013). 

Figura 2 - Nova Iguaçu antes da divisão territorial. 

 

Fonte: DIAS, 201211. 

Ao longo da segunda metade do século XIX ocorreram novas mudanças 

relacionadas à ocupação e distribuição da população. As principais localidades, antes 

formadas às margens dos rios, freguesias com características agrícolas, se modificaram 

com a instalação da Estrada de Ferro Dom Pedro II,  em 1858, já que o trem passou a ser 

o principal trajeto utilizado para a vasão do café, por ser mais rápido, barato e seguro, 

ocasionando o declínio das vias terrestres, já em desuso, e das fluviais. (ABREU, 2011).   

Com a inauguração da estação de Maxambomba, (atual distrito sede de Nova 

Iguaçu), diversos povoados sumiram e outros surgiram às margens dos trilhos, e 

posteriormente no sentido transversal à linha férrea (SOARES, 1962). Deste modo, a 

 
11 Amália Dias. Entre laranjas e letras: processos de escolarização no distrito - sede de Nova 
Iguaçu (1916 – 1950). Tese de doutorado em educação. Niterói: UFF, 2012.  
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Velha Iguassú, situada distante da ferrovia, às margens do porto de Iguaçu e da Estrada 

Real, após o assoreamento dos rios12, não conseguia mais escoar mercadorias, entrando 

assim em declínio e deixando de ser sede do município, que passou a ser Maxambomba. 

(SILVA, 2017).  

De acordo com Rosario (2006), os latifúndios sem valor e sem os escravos que 

cultivaram os produtos que fizeram crescer os senhores e a região, foram abandonados, 

tornando-se pântanos que vieram a apresentar riscos à saúde. Maxambomba possuía 

traços de “escassez e pobreza de sua população rural”, o que foi modificado a partir da 

citricultura, quando passou a escoar a produção da baixada e da zona oeste, através da 

estação ferroviária (SOARES, 1962).  

Depois de quase quatro séculos suprindo as necessidades alimentícias da 

população colonial, a Baixada Fluminense começou a perder seu lugar de 

destaque nas atividades comerciais para outras áreas do estado. As terras, antes 

tão produtivas, foram sendo abandonadas e as estradas e caminhos que 

dinamizavam a região, (...) foram invadidos, periodicamente, pelo mato e pelas 

águas dos rios. As culturas agrícolas aos poucos desapareceram e sem 

embarcações os rios ficaram obstruídos (...) seus leitos foram se entulhando de 

sedimentos, formando brejos (...) que se transformaram em terríveis focos de 

doenças, que provocaram a estagnação e o desaparecimento de muitas 

localidades. (ROSARIO, 2006, p. 20)  

No fim do século XIX a laranja foi plantada nas fazendas onde antes se cultivava 

o café ou a cana de açúcar. Para Rodrigues (2006), o solo, clima, relevo e localização 

estratégica da região, assim como apoio governamental, proporcionaram o sucesso da 

citricultura, e, consequentemente a troca do nome do município para Nova Iguaçu, em 

1916. O “nova” indicava as modificações em andamento, e o surgimento da nova elite 

rural local (SIMÕES, 2007). Por ter se tornado a maior cidade produtora de laranja do 

país, e durante um período, a melhor em qualidade do mundo, passou a ser conhecida 

internacionalmente como “cidade perfume”, devido a fragrância emanada pelas 

plantações.   

No início do século XX a Baixada Fluminense, predominantemente agrícola, foi 

alvo de reformas urbanas do Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS) 

em parceria com o Serviço de Saneamento da Baixada Fluminense, que pretendiam deixar 

a região sem vetores, podendo ser novamente habitada e produtiva. “Visava sobretudo 

 
12 A construção da ferrovia afetou a passagem das embarcações pelos rios, devido as pontes 
construídas para os trilhos. (DIAS, 2012, p. 40)  
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adotar a Capital da República de cinturão agrícola” (ABREU, 2011, p. 111). Os projetos 

dos governos para a superação da crise econômica do estado sempre o ressaltavam como 

“eminentemente rural, agrário e campesino”. (FERNANDES, 2009, p.18).   

A citricultura teve destaque na economia de Nova Iguaçu entre 1920 e 1940, que 

de 1930 até 1940, experimentou um significativo crescimento populacional, resultado do 

fluxo de trabalhadores oriundos do estado, de outras regiões ou até países, que buscavam 

trabalho nos laranjais.  

Para facilitar a vazão da produção, o governo alargou, pavimentou e construiu 

estradas e rodovias, - Washington Luís e a Rio-São Paulo; e devido aos diversificados 

usos da ferrovia, inclusive para levar as laranjas ao porto do Rio de Janeiro, ainda capital 

do país, e assim exportá-las, eletrificou a Estrada de Ferro Central do Brasil até o 

município; e em 1943 criou a tarifa única, que facilitou o acesso da população proletária 

e seu deslocamento habitacional13.  

Para Grynszpan (2009), entre 1930 e 1960 o município sofreu uma transformação, 

com a intensificação da criação de loteamentos, que inicialmente contribuíram para a 

perspectiva de acesso à terra, mas, com sua valorização, após a realização de obras e 

investimentos do DNOS, e com o aumento da demanda por terras na Baixada, priorizou-

se sua especulação e comercialização, em detrimento da produção rural, possibilitando a 

expulsão de lavradores, a partir de meados dos anos 40. Nessa época o município 

apresentava população urbana maior que a rural14, sendo essa, concentrada em sua sede. 

(DIAS, 2012).  

As mudanças na Baixada Fluminense de 1930 ao início dos anos 60, não ficaram 

restritas apenas à realidade urbana, em rápida expansão. Intimamente 

relacionado à vaga loteadora, o mundo rural passará por transformações 

fundamentais na nova configuração que a região assumirá. Nesse período, surge 

uma tendência na área rural da Baixada, de fragmentação de propriedades e de 

reduções da área média para cada estabelecimento, que de 65 ha, em 1940, 

passaria para 35 ha, em 1960. (ALVES, 2003, p. 68)  

 
13 Adrianno Oliveira Rodrigues. De Maxambomba a Nova Iguaçu (1833 – 90`S): economia e 
território em processo. Dissertação de mestrado em planejamento urbano e regional. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2006. 

14 O município caminhava no sentido de obter sua fama de “Cidade Dormitório”, já que suas 
terras atraíram interesse do capital, e a Cidade do Rio de Janeiro ensaiava suas políticas 
segregacionistas, removendo parte das populações pobres e aumentando o preço das moradias; 
processos que foram potencializados na década de 1950. 
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O centro administrativo, composto por nove distritos - Nova Iguaçu, Queimados, 

Cava, São João de Meriti, Bonfim, Xerém, Nilópolis, Duque de Caxias e Estrela, era 

considerado urbano, “aglomeração bem individualizada quanto ao meio rural circundante 

e um centro de relações a servir determinada área e a colocá-la em contato com o resto 

do mundo” (SOARES, 1962, p. 45), sendo beneficiado pelas exportações. A autora 

complementa “instalado na parte mais antiga da aglomeração, área ocupada pelo núcleo 

laranjista, que se transformou no "coração" da Nova Iguaçu atual. Verdadeiro centro de 

cidade populosa, subcentro comercial e de prestação de serviços para certo setor da área 

suburbana da metrópole”. (SOARES, 1962, p. 58). 

Figura 3 - Crescimento espacial da população entre 1922 e 1958. 

 

Fonte: SOARES, 196215. 

Durante a Segunda Guerra Mundial (1939 –1945), as compras internacionais 

foram interrompidas e as frutas começaram a estragar nas árvores ou galpões, o que 

ocasionou o aparecimento de uma peste, denominada mosca do mediterrâneo. Ao fim do 

conflito, com as plantações quase dizimadas e a baixa produção, que não satisfazia o 

mercado interno, sua exportação foi proibida. 

Devido à crise desencadeada com o fim da citricultura, Duque de Caxias, São João 

de Meriti e Nilópolis se emanciparam, e o município buscou novas formas de 

 
15 Maria T. de Segadas Soares. Nova Iguaçu: absorção de uma célula urbana pelo grande Rio de 
Janeiro. Revista Brasileira de Geografia, v. 24, n. 2, abr./jun. 1962. 
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reestruturação econômica, dessa vez, baseadas em sua localização, por meio da 

industrialização e da ocupação das terras próximas às rodovias que o ligavam à São Paulo.  

Soares (1962), aponta que seu processo de integração com a área metropolitana 

do Rio de Janeiro se intensificou no início da década de 1950, com a explosão imobiliária, 

pois, tanto as indústrias, quanto os migrantes precisavam de terras para se instalar. Os 

últimos passaram a adquirir cada vez mais os lotes das antigas fazendas de laranja, 

vendidos pelos “antigos fazendeiros” por preços acessíveis, o que fez aumentar o processo 

de ocupação da periferia do estado. Desse modo, ocorreram novas alterações na ocupação 

de Nova Iguaçu, com a instalação de uma quantidade expressiva de empresas, indústrias, 

comércios e serviços.   

A baixada, e particularmente o município, cresceram desordenadamente, como 

um reflexo dos incentivos realizados por parte do poder público, que cobrava baixos 

impostos, ignorava a necessidade de documentações, etc.  Na cidade do Rio de Janeiro, o 

valor dos terrenos e aluguéis eram mais elevados, além de existir um controle mais rígido 

e a “erradicação” das favelas, o que fez aumentar a busca por moradia na baixada, lugar 

onde a população trabalhadora tinha como pagar para morar. (ABREU, 2011). 

Nova Iguaçu assumiu junto aos municípios da Baixada Fluminense o papel de 

centro industrial e de dormitório da população. Para ostentar tais funções, deixou 

de exercer outras que lhe proporcionaram durante vasto tempo a condição de 

cidade, como é o caso do papel de estação ferroviária, pois, com o advento da 

nova rodovia, deu-se o abandono quase que por completo (...). (RODRIGUES, 

2006, p. 58). 

Abreu (2011), pontua que o crescimento populacional das áreas periféricas da 

cidade do Rio de Janeiro está ligado aos seguintes fatores: obras de saneamento realizadas 

pelo Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS); eletrificação da central; 

a implantação da tarifa ferroviária única e abertura da avenida Brasil, em 1946, o que 

resultou em uma “febre imobiliária”.  

De acordo com Soares (1962), instalaram-se em Nova Iguaçu construtoras, olarias 

e fábricas de esquadrias e de artefatos de cimento. Houve destaque para a indústria 

química e sua produção de tintas e dinamites, a alimentícia e a metalúrgica; além do setor 

ligado ao transporte, que produzia o material que abastecia a Fábrica Nacional de Motores 

(FNM) e reparava os vagões para a Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB).  
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Nos anos 1970, o setor industrial chegou a seu ápice, sendo o alimentício e 

metalúrgico os maiores empregadores. Na década seguinte, o de comércio e serviços 

passou a ter destaque, marcando a redução do crescimento populacional, com sua maior 

queda, bem como o aumento da pobreza, da desigualdade e da violência. “Juntamente 

com os outros municípios da Baixada Fluminense formaram um cinturão de pobreza em 

torno do município do Rio de Janeiro” (RODRIGUES, 2006, p. 84). Nesse período ocorre 

também a chegada de construtoras, que passam a comercializar moradia para a população 

com poder aquisitivo superior à que ocupou a cidade nas décadas anteriores. A partir da 

segunda metade de 1940 até 1980, o município foi de agroexportador para industrial. 

Teve seu território seguidamente parcelado e ocupado sem qualquer controle 

social legal ou urbanístico; há também a falta de esgotamento sanitário e de áreas 

de lazer para a população, a poluição industrial e o extrativismo predatório, 

dentre outros problemas. (RODRIGUES, 2006, p. 77). 

Para Pacífico, et al. (2009), apesar de toda essa transformação, na qual foi de 

essencialmente agrícola para industrial, o que iniciou os conflitos entre o rural e o urbano, 

nesses mesmos anos 1980, o município foi cenário da pioneira ocupação de terras pelos 

movimentos sociais rurais do estado, que em sua maioria, posteriormente se tornaram 

Assentamentos de Reforma Agrária16, assunto que será apresentado no próximo capítulo.  

Nas décadas de 1990 e 2000, com a emancipação de alguns de seus distritos, Nova 

Iguaçu perdeu uma grande extensão territorial e, consequentemente a verba de impostos, 

inclusive com os parques industriais. Os setores de extração mineral, indústria de 

transformação, construção civil, comércio, transportes, instituições financeiras, aluguéis, 

entre outras, tiveram destaque, o que lhe concedeu o status de capital da Baixada 

Fluminense (RODRIGUES, 2006). Para Noronha (1997), a perda de parte do território 

reduziu em 51,4% o repasse de Imposto sobre operações de Circulação de Mercadorias 

(ICMS), feito pelo estado, e, em menor impacto, o repasse do Fundo de Participação 

Municipal (FPM). 

 

 
16 Assentamento rural é um conjunto de unidades agrícolas independentes entre si, instaladas 
onde existia um imóvel rural pertencente a um único proprietário. Cada uma dessas unidades 
é entregue pelo INCRA a famílias sem condições econômicas para adquirir e manter um imóvel 
rural por outras vias, que se comprometem a morar e explorar para seu sustento, utilizando 
exclusivamente a mão de obra familiar. Disponível em <http://incra.gov.br>. Acesso: 10 de 
março de 2019. 

http://www.incra.gov.br/Aquisicao_de_terras
http://www.incra.gov.br/assentamentos_instala
http://incra.gov.br/
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Figura 4 – Divisão territorial com as emancipações. 

 

Fonte: MENEZES et al., 200717. Elaboração: Própria. 

Nos primeiros anos do século XXI, Nova Iguaçu cresceu economicamente de 

forma acelerada, destacando-se como um dos maiores polos industriais de cosméticos do 

país, além de um automotivo, o que possibilita o crescimento do setor de comércio e 

serviços (aluguéis, transporte, varejo, alimentação, beleza, etc). Como perdeu a condição 

de cidade dormitório, uma vez que sua população, passou a trabalhar ou estudar lá mesmo, 

veio a atrair políticas públicas e investimentos diversos.18 

Como tantas outras cidades, enfrenta vários problemas, mas conta também com 

muitas conquistas, o que contribuiu na recuperação de sua economia ao longo 

dos anos. Com seu setor econômico focado no tripé indústria, comércio e 

serviços, é responsável por 11% da produção nacional de cosméticos, sendo o 

segundo polo mais importante do gênero no Brasil. (ROSARIO, 2006, p.21). 

No presente, é apontado como a quarta centralidade19 da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro (RMRJ), e primeira fora do município do Rio, sendo assim, considerada a 

mais importante da Baixada Fluminense. Tem como destaque a atuação de construtoras, 

que pretendem atender à demanda criada por novas habitações, especialmente de luxo, 

para classe média e à burguesia da região.  

 
17 MENEZES, Paulo Marcio Leal de; DIAS, Alline Colli; COSTA, Bruno Fontoura. Cartografia reversa 

- Evolução da divisão político-administrativa do estado do Rio de Janeiro. In: Encontro de 
Geógrafos da América Latina, 9., 2003. Mérida, México. 2003.  MINAYO. M.C.S. (Org.). Pesquisa 
social: teoria, métodos e criatividade. Rio de Janeiro: Petrópolis, 2007. 

18 Adrianno Oliveira Rodrigues. De Maxambomba a Nova Iguaçu (1833 – 90`S): economia e 
território em processo. Dissertação de mestrado em planejamento urbano e regional. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2006. 

19 Centralidade “diz respeito aos fluxos, à fluidez, ou seja, é a expressão da dinâmica da 
definição/redefinição das áreas centrais e dos fluxos no interior da cidade”. (SPOSITO, 1996, p. 
120). 
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É um dos municípios pioneiros nas ocupações de terras no estado, entre os anos 

1950 e 1960, com forte atuação das Ligas Camponesas, o que reforça o entendimento de 

que existia uma população rural mesmo no período em que o município se apresentava 

como urbano e ambiental. Atualmente dispõe de aproximadamente 10 Assentamentos 

e/ou ocupações rurais.  

Figura 5 - Assentamentos Rurais do estado do Rio de Janeiro. 

 

 Fonte: INCRA, 2019. Elaboração: Própria. 

 

1.5. O MUNICÍPIO ATUALMENTE: CARACTERIZAÇÃO COM ALGUNS 

DADOS GERAIS E ESTATÍSTICOS 

 

Atualmente Nova Iguaçu ocupa uma área territorial de 520.807 km², sendo 

considerado o maior município da Baixada Fluminense em extensão territorial. 

Localizado na Região Metropolitana do estado do Rio de Janeiro (RMRJ)20, seus limites 

são ao norte, Miguel Pereira; ao sul, Rio de Janeiro; a leste, Belford Roxo e oeste 

 
20 A Região Metropolitana do Rio de Janeiro também é conhecida como Grande Rio. 
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Queimados, além de Nilópolis, São João de Meriti, Duque de Caxias, Seropédica, Japeri 

e Mesquita21.  

Em sua divisão político administrativa, constam 5 (cinco) Setores de 

Planejamento Integrado (SPIs), que se dividem em 9 (nove) Unidades Regionais de 

Governo (URG), que abrangem 68 (sessenta e oito) bairros.  

Figura 6 - Divisão por bairros. 

Fonte: NIMA, 201022. Elaboração: Própria. 

As URGs têm como objetivo a oferta de serviços básicos à população em outras 

áreas consideradas centrais do município, a fim de diminuir a demanda dos equipamentos 

instalados na região central. De acordo com o PMSB (2014), a URG Centro possui a 

maior concentração populacional, cerca de 22%, além de 60% das atividades econômicas 

desenvolvidas no município.  

 
21 Dados estimados para o ano de 2018. Disponível em <https://cidades.ibge.gov.br>. Acesso: 10 
de fevereiro de 2019.  

22 Educação ambiental: formação de valores ético-ambientais para o exercício da cidadania no 
Município de Nova Iguaçu. NIMA – Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente, PETROBRÁS, 
Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2010. Disponível em: 
<http://www.nima.puc-rio.br/media/livro_educacao_ambiental_nova_iguacu.pdf>. Acesso em 
07 de fevereiro de 2019. 
 

http://www.nima.puc-rio.br/media/livro_educacao_ambiental_nova_iguacu.pdf
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Nova Iguaçu apresenta ocupação desigual, com a concentração de mais oferta de 

comércios e serviços na região central, e a periferia, composta por loteamentos precários 

e implantados de forma fragmentada, poucos equipamentos e infraestrutura. (PMSB, 

2014). É um município urbanizado de forma inconsistente, marcado pela informalidade 

e pelas irregularidades encontradas nas grandes cidades do Brasil. (MARICATO, 2003)  

 

1.5.1. Meio ambiente e proteção ambiental 

 

De acordo com informações do Comitê da Bacia Hidrográfica do Guandu23, o 

município compõe duas regiões hidrográficas, com 54% situado na Bacia Hidrográfica 

da Baía de Guanabara, com as bacias dos rios Iguaçu e Sarapuí, e 46% na do rio Guandu, 

que integra a bacia da Baía de Sepetiba.  

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) assinala que o relevo de Nova 

Iguaçu é representado por dois maciços rochosos, o do Tinguá e o Gericinó - Mendanha, 

com 1600m e 974m, respectivamente, além de uma grande área de planície e colinas, 

entre eles.  

Quanto às classes de uso do solo, possui 18,9% de área urbana; 1,7% de área 

agrícola; 16,5% de pastagem/campo; 0,3% de corpos d`água. Ressalta-se que no território 

do município está localizada a Estação de Tratamento de Água do Guandu, considerada 

a maior do mundo, com uma vazão de 43m³/s. (PMSB, 2014). 

  

 
23 De acordo com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Guandu. Disponível em 
<http://www.sigaguandu.org.br/observatorioMunicipio>. Acesso 11 de março de 2019. 

http://www.sigaguandu.org.br/observatorioMunicipio
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Figura 7 - Uso e ocupação do solo. 

 

Fonte: PDDUS, 199724.  Elaboração: Própria. 

 

Segundo o PMSB25, mais de um terço do seu território é composto por florestas 

de mata atlântica, e 67% está entre as áreas rurais e as Áreas de Proteção Ambiental, nas 

quais 7 (sete) são municipais -  APA Retiro, APA do Tinguá, APA Guandu‐Açu, APA 

Tinguazinho, APA do Rio D’Ouro, APA Jaceruba e APA Morro Agudo, e 1 (uma) 

estadual - APA Gericinó‐Medanha, além de duas Unidades de Conservação de Proteção 

Integral26, a Reserva Biológica do Tinguá - federal e o Parque Municipal de Nova Iguaçu. 

  

 
24 NOVA IGUAÇU. Lei Complementar nº 006, de 12 de dezembro de 1997. Revisa o Plano Diretor 

do Município de Nova Iguaçu e dá outras providências. 

25 De acordo com o PMSB de Nova Iguaçu, elaborado em 2014. Disponível em 
<https://pmsbguanabara.files.wordpress.com/2014/04/pmsb_niguacu.pdf>. Acesso: 11 de 
fevereiro de 2019. 

26 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, instituído através da Lei 
Federal nº 9.985/2000, em seu art.7 º, dividiu as Unidades em dois grupos: De Proteção Integral 
- com o objetivo de preservar a natureza, permitindo apenas o uso indireto dos seus recursos 
naturais; e De Uso Sustentável - com o objetivo de conservar a natureza com o uso sustentável 
de parte de seus recursos naturais.  

https://pmsbguanabara.files.wordpress.com/2014/04/pmsb_niguacu.pdf
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Figura 8 - Áreas Rurais e de Proteção Ambiental. 

 

Fonte: PACÍFICO, et al.,2009. Elaboração: própria. 

A Lei Orgânica, em sua revisão de 2004, destacou ações relacionadas ao meio 

ambiente e sua preservação, no artigo 230, onde, para tal, estabeleceu a responsabilidade 

do município sobre algumas ações, das quais merecem destaque: a manutenção dos 

ecossistemas primitivos; a preservação da diversidade e a integridade do acervo genético 

das espécies existentes no município; a determinação das áreas de preservação ambiental 

e patrimônio paisagístico, entre outras. A Política Municipal de Meio Ambiente, Lei 

2.868/97, que sofreu alterações em 2009, apontou alguns atos que vão de encontro a esses 

previstos na Lei Orgânica, além da criação e implementação de outras Unidades de 

Conservação (UCs). 

Com relação à política urbana e uso do solo, a mesma Lei orgânica, em seu artigo 

244, determinou o limite da área destinada à expansão urbana, sendo esse dividido 

igualmente com a área denominada verde, o que demostra mais uma vez a importância 

que se deu à preservação do meio ambiente; bem como aponta que as áreas limítrofes, 
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onde predominam atividades agrícolas, devem ser denominadas rurais, bem como ressalta 

que essas informações devem estar previstas no Plano Diretor. 

§ 1º - A expansão urbana, estabelecida pela lei de zoneamento dentro da 

composição de uso do solo no Plano Diretor do Município, não poderá 

ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) da superfície do território, preservando os 

restantes 50% (cinqüenta por cento) da área verde, protegidos e recuperados 

através de reflorestamento tecnicamente econômico e ecológico. 

§ 2º - Serão consideradas como áreas rurais todas as áreas, nos limites do 

Município, onde predomine a atividade agrícola, ficando sem validade todas as 

definições anteriores à promulgação desta Lei Orgânica. (LEI ORGÂNICA, 

2004, p. 94). 

No que diz respeito à arrecadação, o documento em seu artigo 143, reforça a 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 158, e aponta que pertencem ao município 

“cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade 

rural, relativamente aos imóveis situados no município”. (LEI ORGÂNICA, 2004, p. 66).  

 

1.5.2. População rural e urbana 

 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), indica que em 2018 sua 

população esteve estimada em 818.575 habitantes27, sendo o quarto município mais 

populoso do Estado do Rio de Janeiro e o 21º do Brasil 

Quadro 1 - População Residente no Estado. 

RANKING 

ESTADUAL 
MUNICÍPIO 

POPULAÇÃO 

RESIDENTE 

1º Rio de Janeiro 6.320.446 

4º Nova Iguaçu 796.257 

Fonte: IBGE, CENSO 2010. Elaboração: própria. 

Sua população residente é de 796.257 pessoas, nas quais 52,06% ou 414.507 são 

mulheres e 98,9% residem em área considerada urbana, ou seja, sua situação domiciliar 

urbana compreende a 787.563 pessoas e a rural a 8.694, o que resulta em alta densidade 

 
27 Dados estimados para o ano 2018. Disponível em <https://cidades.ibge.gov.br>. Acesso: 10 de 
fevereiro de 2019. 
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demográfica, onde se totaliza 1.527,6 hab./km², de acordo com o censo demográfico 

realizado em 201028. 

Quadro 2 - Situação domiciliar rural. 

SITUAÇÃO ESTADUAL 

COLOCAÇÃO MUNICÍPIO DOMICÍLIOS 

1º Cabo Frio 45.741 

17º Nova Iguaçu 8.694 

SITUAÇÃO NACIONAL 

COLOCAÇÃO MUNICÍPIO DOMICÍLIOS 

1º 
São José 

de Ribamar - MA 
125.336 

974º Nova Iguaçu - RJ 8.694 

Fonte: IBGE, CENSO 2010. Elaboração: própria. 

Ainda com relação à situação domiciliar rural, Nova Iguaçu ocupa o 17º lugar no 

estado, cujo município de Cabo Frio encontra-se em primeiro lugar, com uma população 

mais de cinco vezes maior, e no âmbito federal, na 974º colocação do país.  

O Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil29, elaborado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em 1991, 2000 e 2010, utiliza 

informações dos recenseamentos realizados nesses anos e aponta que na última década, 

 
28 Segundo Censo Demográfico 2010. Disponível em <https://cidades.ibge.gov.br>. Acesso: 10 de 
fevereiro de 2019. 

29Conforme Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil. Disponível 
em=765<http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/nova-iguacu_rj>. Acesso: 11 de 
fevereiro de 2019. 
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isto é, entre 2000 e 2010, a população do município cresceu uma média de 0,54%, e sua 

taxa de urbanização decresceu, indo 100% para 98,9%. 

Quadro 3 - População em porcentagem. 

POPULAÇÃO 1991 (%) 2000 (%) 2010 (%) 

Rural 0,52 - 1,01 

Urbana 99,4 100 98,9 

Fonte: Atlas do desenvolvimento Humano do Brasil. Elaboração: própria. 

Os planos diretores municipais realizam o planejamento territorial que é a 

referência utilizada pelo IBGE para definir o que é rural e urbano nos censos 

demográficos, contudo, informações sobre as áreas rurais também podem ser obtidas nos 

censos agropecuários e nos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), embora possam ser diferentes devido às 

metodologias utilizadas e periodicidade de aplicação. 

Quando o censo de 2000 foi realizado, o Plano Diretor de Nova Iguaçu, elaborado 

em 1997, não informava sobre a existência de populações rurais no município. Ao 

considerar os censos de 1991 e 2010, pode-se verificar um crescimento significativo da 

população rural, totalizando 94,2%, ou seja, essa quase dobrou. 

Mesmo com esse salto da população rural, o município ainda ocupa o 11º lugar na 

Região Metropolitana, com relação à taxa de urbanização, já que tanto essa, quanto sua 

densidade demográfica, são consideradas altas. 

Diferente do IBGE30, que aponta como área total do município 520,8 km² e a área 

rural, cerca de 1%, para o INCRA, em dados disponibilizados no Sistema Nacional de 

 
30 Na realização do censo demográfico, o IBGE faz a contagem da população e sua caracterização, 
por meio de amostragem em pesquisa realizada durante 12 meses. No censo agropecuário, são 
coletadas informações in loco sobre as propriedades, produções, áreas, pessoas ocupadas, entre 
outras sobre a produção agropecuária do país. 
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Cadastro Rural31, elaborado em 201332, sua área total corresponde a 521,2 km², e a área 

rural cadastrada 22.758,6 ha, ou seja, 222,5 km² ou 42,7%. Quanto aos imóveis rurais 

cadastrados no município, para o instituto, totalizam 1.416, sendo 1 (um) módulo fiscal 

correspondente a 10 (dez) ha.  

Quadro 4 - Área rural em porcentagem. 

MUNICÍPIO 
ÁREA TOTAL 

(IBGE) 

ÁREA TOTAL 

(INCRA) 

ÁREA RURAL 

(IBGE) 

ÁREA RURAL 

(INCRA) 

Nova Iguaçu 520,8 km² 521,2 km² 1,09% 42,7% 

Fonte: IBGE, CENSO 2010; INCRA, CADASTRO RURAL 2019. Elaboração: própria. 

O censo agropecuário, realizado pelo IBGE no ano de 201733, analisou os 

estabelecimentos agropecuários nas seguintes categorias: lavouras (permanentes [284] ou 

temporárias [369] e para cultivo de flores [09]), pastagens (naturais [159] ou plantadas 

em boas condições [14]) e matas/florestas (plantadas [10]; naturais [03] ou naturais 

reservas legais/de preservação permanente [128]), e registrou 576 estabelecimentos, dos 

quais 464 são geridos por homens, sendo 526 produtores individuais. Esses números 

demonstram uma redução expressiva desses estabelecimentos, já que em 2006 eram 968, 

e em 1995, constavam 1,4 mil. 

 

1.6. POLÍTICAS TERRITORIAIS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 E 

LEGISLAÇÕES FEDERAIS 

 

O ápice dos debates sobre rural e reforma agrária, no âmbito do governo federal, 

se deu entre as décadas de 1960 e 1970, sendo suspensos durante o regime ditatorial, 

quando ecoaram os conflitos fundiários nas áreas rurais e nas urbanizadas. Nesse período, 

 
31 Utilizado para conhecer a estrutura fundiária e a ocupação do meio rural brasileiro. Desde 1997 
deixou de utilizar os dados autodeclarados pelos proprietários ou posseiros e passou a solicitar 
a comprovação do uso e das condições de exploração de cada imóvel a ser recadastrado, 
inclusive por meio de visitas.   

32 Conforme dados do Sistema Nacional de Cadastro Rural de 2013. Disponível em 
<http://www.incra.gov.br>. Acesso: 10 de março de 2019. 

33 Segundo Censo Agropecuário 2017. Disponível em <https://cidades.ibge.gov.br>. Acesso: 10 
de fevereiro de 2019. 

http://www.incra.gov.br/sites/default/files/uploads/estrutura-fundiaria/regularizacao-fundiaria/indices-cadastrais/indices_basicos_2013_por_municipio.pdf
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um movimento pautado nas consequências negativas da modernização agrícola e em 

demandas como a luta pela terra, por melhores preços nos insumos agrícolas e por direitos 

previdenciários, apresentou novos atores desse setor, como os agricultores familiares, o 

que mais tarde, possibilitou o entendimento do que viria a ser o rural na 

contemporaneidade. (MEDEIROS, et al., 2014). Esse assunto será tratado no capítulo 

subsequente. 

A defesa da reforma agrária, a demanda por políticas diferenciadas e por 

legislação trabalhista, e críticas ao regime ditatorial tornaram-se constantes nas 

reivindicações dos representantes da agricultura familiar. Estas mudanças 

incrementaram-se com a redemocratização a partir de meados da década de 1980 

e com o debate da constituinte em 1988 (GRISA; SCHNEIDER, 2015, p. 25). 

Com a extinção do regime militar, no fim da década de 1980, a temática foi 

retomada com base na agricultura familiar, a partir da mudança na atuação de seus 

representantes. Esses abordaram suas condições precárias, e reivindicaram maior atuação 

do Estado com respeito às suas particularidades, o que proporcionou seu destaque na 

arena das políticas públicas. Destaca-se a comissão nomeada para elaborar uma proposta 

de Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), devido à necessidade de intervenção 

no que tange ao uso da propriedade rural e suas formas de posse, paralelamente, também 

cresceram os debates que envolviam os problemas urbanos, o que fez a temática 

propriedade ser uma das mais polêmicas na Assembleia Nacional Constituinte. 

(MEDEIROS, et al., 2014). 

Concebida em um período de intensas lutas pela redemocratização do país, a 

Constituição de 1988 (CF/88), também conhecida como Constituição Cidadã, pretendia 

instituir um Estado Democrático de Direito. “Nasceu com o intuito de assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 

e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social”. (OLIVEIRA, 2001, p. 03). 

O documento assegurou significativas mudanças, tal como a descentralização das 

políticas públicas, com a transferência da responsabilidade de sua execução para os 

municípios. Uma espécie de agir local para substituir o nacional, em oposição às políticas 

centralizadoras exercidas durante a ditadura. Os municípios foram transformados em 

entes federativos, contando a partir de então com governo, administração, legislação e até 

órgãos próprios, deixando assim, de serem subordinados à esfera federal ou estadual.  

http://lattes.cnpq.br/0234023827856266
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Como entes federativos, passaram a ter algumas atribuições, como começar a 

planejar o próprio desenvolvimento, com a elaboração de normas para organizar a 

ocupação desmedida de seu solo, um dos problemas gerados a partir da urbanização 

acelerada. Conforme Santos (2011), “não houve recentralização nas políticas”, mas, sua 

transformação em “instrumento de redistribuição espacial de condições mínimas de 

direitos de cidadania”.  

Não há tradição dos municípios de executar esse planejamento (...). Mesmo com 

as possibilidades que se abriram para a descentralização da execução das 

políticas públicas federais após a Constituição de 1988, o dilema não se resolveu, 

uma vez que elas encontraram municípios sem cultura administrativa ou 

competência institucional e financeira para lidar com determinadas ordens de 

problemas. (MEDEIROS, et al., 2014, p. 139). 

O Planejamento territorial é um instrumento de gestão pública para organizar a 

ocupação e distribuição de toda extensão dos territórios municipais, que, para tal, deve 

considerar suas múltiplas especificidades, ou seja, trata-se de uma ferramenta que 

delimita a maneira e os caminhos a serem percorridos pelos municípios para atingir 

objetivos estabelecidos, considerando as características e particularidades encontradas 

nas áreas rurais e urbanas, de modo a evitar a concentração fundiária e a ampliação dos 

vazios urbanos. (OLIVEIRA, 2001) 

Fruto de intensas negociações entre as forças políticas, - sobretudo empresários 

de industrias e empreiteiras - e as sociais - como a Campanha Nacional de Reforma 

Agrária (CNRA) e o Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU), a Constituição 

avançou ao tratar de forma pioneira e dar importância, tanto à política urbana, em seus 

artigos 182 e 183, quanto à política fundiária e da Reforma Agrária, nos artigos 184 até 

191, além da função social da propriedade. (MEDEIROS, et al., 2014). 

A função ou vinculação social determina que o proprietário dê uma utilização 

socialmente justa ao objeto do direito de propriedade em que o interesse geral 

deve ter precedência sobre o interesse individual. É um princípio constitucional 

ordenador da propriedade privada que vincula diretamente o legislador, de forma 

que ele é obrigado a estabelecer, na fixação do conteúdo e limites da propriedade, 

um regime socialmente justo de contribuição para o bem-estar geral da 

sociedade. (OLIVEIRA FILHO, 2004, p. 01). 

Os capítulos que tratam sobre a Reforma Agrária, foram regulamentados através 

da Lei 8.629/93, que indica essa como uma atribuição do Governo Federal, a ser realizada 

através da desapropriação de imóveis que não cumprirem a função social, além de definir 

imóvel rural como espaço de produção agrícola em qualquer localização, enfatizando 
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assim, a questão produtiva e econômica. Conforme o artigo 186 da Carta Magna, a função 

da propriedade rural, “seria cumprida quando realizasse simultaneamente as funções 

econômica (produtividade), ambiental, trabalhista e do bem-estar e proprietários e 

empregados”.  (MEDEIROS, et al., 2014, p. 126).  

Já os capítulos que abordam a promoção das políticas urbanas, foram 

regulamentados pelo Estatuto da Cidade (EC), Lei n° 10.257/01, que tem como objetivo 

garantir o Direito à Cidade para todos, e como diretrizes gerais, a função social da 

propriedade, em que o interesse geral deve ter prioridade sobre o individual. “A 

Constituição Federal de 1988 exigiu uma lei complementar — o Estatuto da Cidade — 

que foi aprovada apenas 13 anos depois”. (MARICATO, 2010, p. 22).  

Em síntese, a questão social da terra — e dos imóveis urbanos - é crucial para 

todos aqueles que querem cidades mais justas e ambientalmente menos 

predatórias. A função social da propriedade se refere ao limite que deve ter seu 

possuidor de usufruí-la diante das carências sociais e também diante das 

irracionalidades causadoras da depredação ambiental. (MARICATO, 2010, p. 

16). 

O Estatuto da Cidade traz algumas regras para a organização de todo o território 

municipal, inclusive as áreas rurais e urbanas, apesar de suas atribuições serem voltadas 

para a política de desenvolvimento urbano.  

Quanto às tributações anuais, existe o imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural (ITR)34 e o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU)35. O primeiro 

tem como objetivo auxiliar as políticas de desconcentração da terra, sendo da União, 

contudo, a metade de sua arrecadação é destinada ao município onde os imóveis estão 

localizados. O segundo é de competência dos municípios. Como o ITR incide nas áreas 

consideradas rurais e o IPTU nas urbanas, isso ocasiona em um grande impacto nos 

zoneamentos municipais, fazendo com que diversos municípios optem por definir todo o 

seu perímetro como urbano, pois assim arrecadam mais. 

 
34 Previsto na Carta Magna de 1988, em seu artigo 153, dispõe de cobrança anual sobre as 
propriedades rurais. Seu cálculo é baseado no valor fundiário do imóvel. São isentos os imóveis 
abrangidos pelo programa oficial de Reforma Agrária e as pequenas glebas exploradas de forma 
familiar, cujos proprietários não possuem outro imóvel. 

35 Previsto constitucionalmente, através do artigo 156, trata-se de um imposto cobrado pelas 
prefeituras sobre as propriedades imobiliárias urbanas. Esse deve ser calculado com base no 
valor venal do imóvel e de outros encargos.  
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Ainda com relação ao rural, foram pensadas políticas de desenvolvimento 

territorial rural; de educação do campo; de habitação, com o Programa Nacional de 

Habitação Rural (PNHR) e de saúde, com a Política Nacional de Saúde Integral das 

Populações do Campo e da Floresta, por meio do reconhecimento de suas especificidades 

e valorização de suas dimensões culturais, como o tempo e modo de ser, viver e produzir. 

(MEDEIROS, et al., 2014). 

O rural continua a ser considerado como residual. (...) à União elabora políticas 

públicas para nele intervir, bem como (...) o poder de desapropriação das áreas 

rurais, de recolher o Imposto Territorial Rural, de reconhecimento das 

populações tradicionais que nele habitam e, consequentemente, de assegurar seu 

território. O planejamento, (...) tem sido feito ou sob a óptica da produção 

(políticas de estímulo ao aumento da ocupação do solo de modo a torá-lo 

produtivo), da intervenção voltada para a resolução de conflitos (criação de 

assentamentos rurais, delimitação de territórios indígenas ou quilombolas), (...) 

movido por urgências, ou para a delimitação de reservas ambientais, em suas 

diferentes formas. Não há tradição dos municípios de executar (...) nem há 

instrumentos legais (...). (MEDEIROS, et al., 2014, p. 138 -139). 

O Estatuto da Cidade, em seu artigo 4º, define os instrumentos de planejamento 

para promover a política urbana nos municípios, como os Planos Diretores, além de 

informar seu prazo de planejamento e revisão, que pode ser a cada período de até dez 

anos, e sua obrigatoriedade.  Para Villaça (2005), a  ideia de Plano Diretor existe no Brasil, 

pelo menos desde 1930, porém, sua obrigatoriedade - nos municípios com mais de 20 mil 

habitantes -, se deu somente após elaboração da Carta Magna, regra essa, que foi 

reforçada e sofreu algumas alterações, com a criação do Estatuto da Cidade, que fez sua 

ampliação, tornando sua elaboração imprescindível também para os municípios 

localizados nas regiões metropolitanas, os turísticos e os com previsão de obras que 

colocam o meio ambiente em risco ou que alteram alguma região.                                                                                                                                                                                                             

O EC36, (BRASIL, 2002), afirma que Plano Diretor é “o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e expansão urbana” e que “pode ser definido como um 

conjunto de princípios e regras orientadoras da ação dos agentes que constroem e utilizam 

o espaço urbano”. A Associação Brasileira de Normas Técnicas, (ABNT, 1991), o define 

como “instrumento básico de um processo de planejamento municipal para a implantação 

da política de desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes públicos e 

privados”. 

 
36 BRASIL. Estatuto da Cidade, Lei 10.257, de 11 de julho de 2001. 
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Seria um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade física, 

social, econômica, política e administrativa da cidade, do município e de sua 

região, apresentaria um conjunto de propostas para o futuro desenvolvimento 

socioeconômico e futura organização espacial dos usos do solo urbano, das redes 

de infraestrutura e de elementos fundamentais da estrutura urbana, para a cidade 

e para o município, propostas estas definidas para curto, médio e longo prazos, 

e aprovadas por lei municipal. (VILLAÇA, 1999, p. 238). 

Os municípios, por meio da elaboração dos instrumentos previstos no Estatuto da 

Cidade, efetivam os princípios da Constituição, já que o EC “reúne normas relativas à 

ação do poder público na regulamentação do uso da propriedade urbana em prol do 

interesse público, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 

ambiental”. (OLIVEIRA, 2001, p. 07).   

Estatuto da Cidade não trata apenas da terra urbana. Assumindo um enfoque 

holístico a lei inclui: diretrizes e preceitos sobre planos e planejamento urbano, 

sobre gestão urbana e regulação estatal, fiscal e jurídica (em especial sobre as 

propriedades fundiárias e imobiliárias), regularização da propriedade informal, 

participação social nos planos, orçamentos, leis complementares e gestão urbana, 

parcerias público-privadas, entre outros temas. (MARICATO, 2010, p. 06). 

Vale destacar que a liberalização da economia, no início da década de 1990, tem 

como uns de seus efeitos o crescimento desordenado da ocupação dos territórios urbanos, 

que pode gerar a apropriação de áreas rurais sem planejamento e sua transformação em 

solo urbano; a exploração econômica do meio ambiente e a degradação ambiental, ou 

seja, o agravamento da questão social37. Nesse sentido, a busca pela realização de um 

ordenamento territorial que abarque esses conflitos é essencial para aqueles municípios 

que pretendem a minimização de seus efeitos no futuro. 

Plano Diretor é uma legislação municipal fundamental para o arranjo de seu 

território através de ações que promovam o bem-estar coletivo e garantam infraestrutura 

para as áreas rurais, permitindo a manutenção dessa população. Seus objetivos devem 

atentar para a garantia da função social da propriedade, do desenvolvimento sustentável 

municipal, da gestão democrática e do direito de todos à cidade, por esses motivos, nele 

deve conter, além do planejamento urbano, o ambiental, orçamento, desenvolvimento 

econômico e social. (FERNANDES, 2010). 

 
37 Indissociável do processo de acumulação e dos efeitos que produz sobre o conjunto das classes 
trabalhadoras, o que se encontra na base da exigência de políticas sociais públicas. (IAMAMOTO, 
2001, p. 11) 
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O Plano “deve abordar todos os problemas que sejam da competência do 

município, estejam eles na zona rural ou urbana, (...) o que é permitido (...) o que é 

proibido”. (VILLAÇA, 1999, p. 241). Isso posto, demonstra uma clara necessidade de 

construção aberta do documento, a partir de debates, com a participação dos cidadãos em 

todas as esferas de decisões em relação à lei, que deve projetar o que esses desejam para 

todas as áreas da municipalidade, considerando seus diversos aspectos e as características 

encontradas. 

A participação popular está prevista e, através dela, as associações 

representativas dos vários segmentos da sociedade se envolvem em todas as 

etapas de construção do Plano Diretor – elaboração, implementação e avaliação 

– e na formulação, execução e acompanhamento dos demais planos, programas 

e projetos de desenvolvimento urbano municipal. Está fixada, ainda, a promoção 

de audiências públicas. (OLIVEIRA, 2001, p. 08-09). 

A Constituição avançou ao tratar de forma pioneira e dar importância ao exercício 

de participação popular, como princípio democrático. O Estatuto da Cidade, com sua 

diretriz de gestão participativa e entre outras, veio complementar a Carta. 

O Estatuto da Cidade contempla a expressão "participação popular" em vários 

momentos: No artigo 2°, nos seguintes incisos: "II - gestão democrática por meio 

da participação da população e de associações representativas..."; "XIII – 

audiência do Poder Público municipal e da população interessada...". No artigo 

4°, inciso III, nos instrumentos da política urbana, quando trata do planejamento 

municipal, "f) gestão orçamentária participativa", em relação aos institutos 

jurídicos e políticos, "s) "referendo popular e plebiscito". No parágrafo 3°, 

propõe que os recursos devem ser objeto de controle social, garantida a 

participação da população no controle orçamentário. (OLIVEIRA FILHO, 2004, 

p. 01). 

Bourgon (2010) aponta para os crescentes desafios das políticas públicas com as 

mudanças ocasionadas no período pós CF/8838, bem como para a necessidade de 

compreensão dos novos papéis dos governos e da população “para além do seu papel 

tradicional de tomador de decisões e de prestador de serviços para os cidadãos”. 

(BOURGON, 2010, p. 06).  

Santos (2011) critica a forma como a participação social foi prevista na Carta 

Magna, sendo para a autora, limitada, não alcançando aos níveis decisórios das políticas 

públicas. “Mesmo que a Constituição Federal tenha ampliado as atribuições dos 

 
38 Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988 por meio de uma 
Assembleia Nacional Constituinte, após o fim do regime ditatorial que perdurou de 1964 até 
1985. 
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municípios na elaboração e execução das políticas públicas e ampliado a participação da 

sociedade na elaboração e implementação das políticas públicas, ainda é frágil e 

incompleta”. (SANTOS, 2011, pg. 255). 

A Carta prevê o empoderamento da população através de um poder decisório 

sobre as políticas públicas, porém, na prática, ainda percebemos que parte da população 

desconhece como ou onde exercer esse direito, tal como, alguns municípios dificultam o 

acesso das populações. Trata-se então, de um problema na aplicação da norma, que se 

organiza a partir de interesses de ordem social e política, sobretudo no planejamento 

urbano, assunto que voltará a ser abordado no próximo capítulo. 

Conforme abordado anteriormente, com a descentralização do Estado brasileiro, 

os municípios se tornaram entes federativos, passando a ter autonomia política, ou seja, 

poder político, administrativo e econômico. Desse modo, a garantia da participação 

popular é fundamental, diferente do que ocorreu em alguns municípios do Brasil durante 

a década de 1990, logo que foi instituída sua obrigação, e elaborada a primeira leva de 

Planos Diretores. “As forças contrárias à implementação da função social da propriedade, 

seja na sociedade civil, seja no interior do poder judiciário, legislativo ou executivo têm 

usado diversos artifícios para protelar sua aplicação”. (MARICATO, 2010, p. 22)  

É importante planejar a cidade em todos os seus aspectos. Enquanto se pautar o 

planejamento urbano apenas em aspectos quantitativos e documentais, aviltando 

o potencial estratégico humano, teremos ações pouco eficazes, uma vez que 

números e documentos não revelam os anseios e necessidades da sociedade. 

(FARIA, 2007, p.164). 

O Plano Diretor é um instrumento básico de planejamento do município, 

importante espaço de disputa de diversos interesses, por meio de linguagem técnica, 

espacialmente no que se refere a expansão urbana, na qual a pressão das áreas rurais 

através especulação imobiliária, intensifica as disputas de terra, apesar de suas prioridades 

serem uma questão política. (MEDEIROS et al., 2014).  

(...) frequentemente mascarada por discussões aparentemente técnicas acerca de 

aspectos formais da nova lei, o que sempre esteve em jogo (...) é a forte resistência 

dos grupos conservadores ligados ao setor imobiliário à nova concepção (...) dada 

ao direito de propriedade imobiliária urbana, qual seja, o princípio constitucional 

das funções sociais da propriedade e da cidade. (FERNANDES, 2010, p. 65-66). 
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1.7. PLANEJAMENTO TERRITORIAL E ÁREAS RURAIS: ALGUNS 

IMPACTOS DOS PLANOS DIRETORES ELABORADOS POR NOVA 

IGUAÇU EM 1997 E 2008 

 

Tentando cumprir as exigências constitucionais de elaboração, mas, sem 

conseguir ou tentar mobilizar os movimentos sociais, em 1997 Nova Iguaçu idealizou seu 

Plano Diretor, através da Lei Complementar 06/97. Elaborado no modelo top down, cuja 

decisão é implementada pelos representantes do governo, sem a participação dos demais 

segmentos da sociedade, a legislação foi intitulada Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano e Sustentável (PDDUS), no qual o município passou a ser denominado Cidade de 

Nova Iguaçu.  

Artigo 8º - O Perímetro Urbano compreende todo o território da Cidade de Nova 

Iguaçu, coincidindo os seus limites territoriais com os consignado no Decreto-

lei nº 1.056, de 31 de dezembro de 1943, e nas Leis nº 1.773, de 21 de dezembro 

de 1990, nº 1.902, de 18 de dezembro de 1991 e nº 2.209, de 30 de dezembro de 

1993. (PDDUS, 1997, p. 03). 

Nele foram demonstradas as mudanças físicas e econômicas ocorridas com o 

parcelamento do território municipal após as emancipações ocorridas, nas quais, parte de 

sua área urbana passou a pertencer a outro município. Para Medeiros et al. (2014), a 

preocupação com novos episódios pode ser evidenciada se considerarmos que a estratégia 

de transforma-lo em cidade, pode ser uma forma de evitar novas divisões.  

(...) fracionamento, já previsto parcialmente no texto da Lei Complementar nº 

2.372, de 22 de dezembro de 1992, associado a mudanças estruturais recentes, 

induziram significativas alterações na dinâmica geoeconômica de Nova Iguaçu, 

o que consagrou o predomínio da área urbana em quase a totalidade do seu 

território. (PDDUS, 1997, p. 01). 

Da maneira como se deu a organização político-administrativa proposta, por meio 

da divisão em seis (6) Setores de Planejamento Integrado (SPI), fracionados em doze (12) 

Unidades Regionais de Governo (URG), com a finalidade de descentralizar e fazer a 

administração central funcionar melhor, o território foi particionado em frações menores, 

o que pode reforçar a ideia de evitar novas emancipações.  

“As reconfigurações das áreas urbanas em rurais pelos planos diretores têm 

implicações, em alguma medida, para as receitas tributárias dos municípios”. 

(MEDEIROS et al., 2014). Pacífico et al. (2010) afirmam que a transformação do Imposto 



77 

 

Territorial Rural (ITR), pago sobre as áreas rurais, cujo metade de seu recurso é destinado 

à União, em Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU), pago ao município, 

sobre as áreas urbanas, foi a estratégia do poder local para aumentar a arrecadação de 

impostos e melhorar sua arrecadação; todavia, Medeiros et al (2014) contrapõe essa ideia 

ao afirmar que “de um modo geral, os gestores públicos sugeriram que a renda 

proveniente do IPTU não é mais significativa para as administrações municipais e 

destacaram que o Imposto sobre Serviços (ISS) tem valores mais expressivos”. 

(MEDEIROS et al., 2014, p. 133). 

O caráter rural existente no município conflitava com seu projeto de cidade, por 

isso, não são encontradas no documento, a palavra “rural” ou quaisquer outras expressões 

que possam remeter à temática, senão 01 (uma) vez a “agrícola”, o que ratifica sua 

tendência ao urbano. Para os elaboradores as áreas rurais eram insustentáveis econômica 

e ambientalmente (MEDEIROS et al., 2014). O único trecho que pode dar alguma alusão 

à referida matéria, consta em seu artigo 10, que aborda acerca do ordenamento territorial 

nas seguintes zonas: 

§ 3º - As Zonas de Transição (Cinturão Verde) (...) onde encontram-se 

presentes atividades agrícolas e pecuária de pequena escala, formada 

basicamente por sítios e chácaras de lazer, sendo caracterizada por uma ocupação 

de baixa densidade e de edificações dispersas. (PDDUS, 1997, p. 04). 

Ao retratar as áreas rurais apenas como agrícolas, sem considerar suas 

especificidades, o poder público municipal demonstrou que desconhecia ou ignorou a 

existência dos movimentos sociais do campo, seus conflitos e aspectos diversos. As 

populações rurais foram transformadas em agricultores urbanos e as áreas rurais - 

Assentamentos da Reforma Agrária, pequenos produtores, sítios, etc, em Zona de 

Transição, ou seja, em área destinada para a expansão urbana, de acordo com o modelo 

de desenvolvimento urbano proposto. Sobre essas Zonas, Simões diz que: 

A maior parte destas terras funcionava como reserva de valor, aguardando uma 

transformação do uso do solo ou a passagem de rodovias que valorizassem e 

tornem a sua venda rentável. (...) a população rural local foi praticamente extinta, 

seja pela expulsão, seja pela sua conversão em trabalhadores urbanos, e os 

poucos que resistem, em geral, praticam a pluriatividade. (SIMÕES, 2007, 

p.244). 

Mesmo com o reconhecimento da atividade econômica nessas áreas, a população 

rural foi considerada inexistente, o que provocou sua invisibilidade, uma vez que 
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acarretou na impossibilidade de regularização dos Assentamentos localizados no 

município, já que a titulação, por meio da política de Reforma Agrária só é permitida para 

as denominadas áreas rurais. 

O executivo enfatizou sua urbanidade e/ou seu desejo de se urbanizar, quando 

optou por não abordar a existência do rural de forma realista na elaboração da legislação, 

“Localidades onde havia Assentamentos rurais ou a presença de pequenos agricultores 

que combinavam atividades agrícolas com empregos urbanos, passaram a compor as 

áreas de expansão urbana”. (MEDEIROS etc al, 2014, p. 135)  

No que tange ao meio ambiente no Plano, das 10 (dez) diretrizes, 03 (três) se 

referem à pasta: um modelo de planejamento e gestão territorial e ambiental; a 

preservação de áreas naturais e sítios histórico-culturais e a compatibilização do 

desenvolvimento urbano com a proteção do meio ambiente, sua conservação, recuperação 

e revitalização. Apesar das demais fazerem referência apenas ao desenvolvimento e 

fortalecimento urbano e o crescimento econômico, o que pode ser verificado na divisão 

do macrozoneamento, que demonstra uma tendência à especulação imobiliária, inclusive 

com a pressão exercida sobre as áreas de preservação, além do não planejamento da 

ampliação das Unidades de Conservação ou novas criações, conforme:  

§ 1º - As Zonas Urbanas Consolidadas compreendem as áreas (...) de maior 

adensamento do tecido urbano (...) onde encontra-se a maior diversidade de 

atividades. 

§ 2º - As Zonas de Expansão Urbana (...) espaços periféricos onde se efetivam 

(...) ocupação progressiva. Caracterizada por baixa densidade de ocupação, 

grande porcentagem de lotes vagos nos loteamentos existentes (...) 

parcelamentos não consolidados.  

§ 4º - As Zonas de Preservação Ambiental - A Reserva Biológica do Tinguá, 

Área de Proteção Ambiental do Mendanha-Gericinó. (PDDUS, 1997, p. 04). 

O assunto também foi tratado em um capítulo destinado à Política de Meio 

Ambiente, no qual consta apenas o número da Política Municipal de Meio Ambiente, Lei 

2868/97, o que pode evidenciar uma possível falta de preocupação com o processo de 

conservação, já que as políticas e estratégias parecem apontar para sentidos diferentes, e 

essa temática parece ter maior importância na Lei Orgânica Municipal de 1990. 

Com relação à ocupação e uso do solo, no artigo 23 aborda o ordenamento e a 

preservação do meio ambiente como objetivos “a proporcionar um espaço 
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socioeconômico mais justo, e permitir uma maior racionalização dos investimentos 

públicos e privados (...) considerando os elementos naturais e culturais que conformam 

sua paisagem e ambiente urbano”. (PDDUS, 1997, p. 07). No artigo 24, define e delimita 

as Áreas de Predominância de Usos da seguinte forma: 

§ 1º - As Áreas de Negócios (...) centro consolidado da Cidade e sua área 

contígua, (...) definiram uma política própria de ordenamento visando (...) seu 

caráter de polaridade regional e as áreas que exercem função de comércio e 

serviços locais, (...) e propiciem o abastecimento das áreas de seu entorno.  

§ 2º - As Áreas Residenciais (...) com predomínio de usos residenciais, cuja 

diferenciação se constitui através da utilização de índices urbanísticos e 
tipologias construtivas distintas, (...) ambiente (...) dominado por 

moradias.    

3º - As Áreas Especiais são (...) de caráter social, urbanístico, ambiental, 

paisagístico, histórico ou cultural, exigem tratamento diferenciado em relação ao 

uso e ocupação do solo.  

§ 4º - As Áreas Estratégicas são as de especial interesse (...) destinadas a 

projetos urbano e econômicos de caráter estratégicos (...). (PDDUS, 1997, p. 07-

08). 

Essa divisão reforça sua disposição ao que o próprio município define como 

indução do desenvolvimento da Cidade, e também aborda o meio ambiente. Para o 

chamado desenvolvimento pleno, é prevista a estruturação do sistema viário. 
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Figura 9 - Macrozoneamento. 

 

Fonte: PDDUS, 199739. Elaboração: Própria. 

Quanto à política de desenvolvimento urbano, tem como objetivo o 

desenvolvimento socioeconômico, a ser realizado através dos seguintes instrumentos 

operacionais criados: o Conselho de Política Urbana, de representação paritária, única 

referência a participação social no Plano; os Planos de Estruturação Urbana, ações do 

poder executivo nas mais diversas pastas, que devem considerar os Setores de 

 
39NOVA IGUAÇU. Lei Complementar nº 006, de 12 de dezembro de 1997. Revisa o Plano Diretor 

do Município de Nova Iguaçu e dá outras providências. 
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Planejamento Integrado para sua implantação; a urbanização consorciada, por iniciativa 

do Poder Público ou através de propostas dos interessados; entre outros. 

Fruto da participação social, as demandas do rural foram reconhecidas em 2006, 

por meio da Lei Complementar 16/06, que alterou as determinações do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Sustentável de 1997, e reconheceu as áreas rurais como Zonas 

de Desenvolvimento Rural. 

V – Zonas de desenvolvimento Rural. 

§ 5º As Zonas de Desenvolvimento Rural correspondem às áreas com atividades 

econômica primária oriunda da atividade agropecuária, caracterizando-se por 

ocupação de baixa densidade, formadas por sítios e fazendas produtivas, sendo 

divididas em: 

I – Zona Rural de Jaceruba; 

II - Zona Rural de Rio D`Ouro; 

III - Zona Rural de Tinguá I; 

IV - Zona Rural de Tinguá II; 

V - Zona Rural de Adrianópolis; 

VI - Zona Rural de Montevidéu; 

VII - Zona Rural de São Bernardino; 

VIII - Zona Rural de Tinguazinho; 

IX - Zona Rural de Campo Alegre; 

X - Zona Rural de Zona Rural de Mutirão Marapicu; 

XI - Zona Rural de Marapicu; 

XII - Zona Rural de Prados Verdes. (LEI COMPLEMENTAR, 2006, p. 03). 

A participação dos atores sociais garantiu que as alterações implementadas nesse 

documento fossem reiteradas na próxima revisão do Plano. 

Ao contrário do anterior, o Plano Diretor Participativo, elaborado em 2008 e 

sancionado através da Lei 4092/11, cumpriu o princípio de gestão participativa descrito 

na Constituição e no Estatuto da Cidade, ao considerar e estimular a atuação de 

movimentos sociais organizados e da população em geral em sua concepção. “Institui o 

plano diretor participativo e o sistema de gestão integrada e participativa da cidade de 

Nova Iguaçu,” (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 02). 

Junto a isso, e em decorrência disso, foram reconhecidas e reinseridas as áreas 

rurais no Plano, o que proporcionou uma nova maneira de planejar o desenvolvimento do 

município e seu ordenamento territorial. “Abrange a totalidade do território da Cidade de 
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Nova Iguaçu e é o instrumento básico da política de desenvolvimento urbano e de gestão 

territorial da Cidade e institui o Sistema de Gestão Integrada e Participativa Municipal”. 

(PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 02).  

Foram reestabelecidas as áreas rurais. Também foi estabelecido, entre os 

objetivos gerais e estratégicos, o estímulo ao desenvolvimento das áreas com 

vocação rural (artigo 9º, XII). Essa mudança reflete uma luta cotidiana por 

reconhecimento dos produtores rurais pela cidade. (MEDEIROS etc al, 2014, p. 

135). 

A lei divide o território entre Zonas rural e urbana, das quais a segunda se divide 

da seguinte forma: 

Art. 55 - O território da Cidade de Nova Iguaçu, para os fins de estruturação 

territorial, fica dividido nas seguintes Macro-Zonas: 

I. Macro-Zona de Preservação Ambiental Integral; 

II. Macro-Zona de Uso Sustentável; 

III. Macro-Zona de Expansão Urbana; 

IV. Macro-Zona de Urbanização Precária; 

V. Macro-Zona de Urbanização Consolidada. (PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO, 2008, p. 03). 

As áreas rurais foram contidas na Macro-Zona de Uso Sustentável, tornando-se 

áreas de amortecimento urbano e de proteção, tendo algumas sobreposições na Macro-

Zona de Uso Sustentável, que possui limites imprecisos. De acordo com Sposito (2010) 

as proximidades das zonas rurais e urbana podem ser percebidas “pelo compartilhamento, 

no mesmo território ou em microparcelas territoriais justapostas e sobrepostas, de usos 

do solo, de práticas socioespaciais e de interesses políticos e econômicos” (SPOSITO, 

2010, p.121).  

Art. 58 - A Macro-Zona de Uso Sustentável tem a função básica de conter o 

crescimento urbano por meio do uso sustentável de parcela dos recursos naturais 

existentes respeitando o meio ambiente, sendo nela permitido o desenvolvimento 

de atividades econômicas sustentáveis como a agricultura, agropecuária, 

extração mineral, turismo e lazer e somente serão permitidos parcelamentos 

destinados a chácaras, desde que compatíveis com a proteção do patrimônio 

cultural, dos ecossistemas locais, aprovadas e licenciadas pelo órgão municipal 

de meio ambiente. 

Parágrafo único - Estão incluídos na Macro-Zona de Uso Sustentável: 

I. as áreas definidas como zona rural do município; 

II. as Áreas de Proteção Ambiental – APAs. 

§ 1º. Na Macro-Zona de Uso Sustentável não deverão ser aprovados loteamentos 

urbanos e os existentes serão objeto de análise específica quanto à possibilidade 

de seu desfazimento. (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 08 - 09). 
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As 10 (dez) zonas rurais estabelecidas no documento, foram definidas como áreas 

não inseridas na Zona Urbana, conforme seu artigo 54: 

At. 54 - Constitui Zona Rural a parcela do território municipal não incluída na 

Zona Urbana, destinada às atividades primárias e de produção de alimentos, bem 

como às atividades de reflorestamento, de mineração, de agropecuária e outras, 

desde que aprovadas e licenciadas pelo órgão municipal de meio ambiente. 

(PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 07). 

Pode ser percebido que nesse artigo há um esforço de abarcar as especificidades 

do rural e seu modo de vida, o que é reforçado no capítulo 14, sobre a política de 

desenvolvimento rural, que tem como objetivo “promover as atividades rurais do 

município e garantir as condições dignas de vida para a população moradora da área 

rural”. (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 03), pois prevê a melhoria dos 

espaços rurais com infraestrutura e equipamentos públicos adequados, conforme:   

(...) compreende os seguintes objetivos específicos: 

I. estimular as atividades rurais de modo a promover o desenvolvimento 

sustentável nas regiões não urbanas e fomentar a agricultura familiar e atividades 

de agropecuária; 

II. garantir condições básicas de infraestrutura, mobilidade, habitação e serviços 

sociais para a população moradora na área rural; 

III. qualificar o sistema e os serviços de eletrificação rural, viabilizando a 

exploração de atividades agrícolas e o funcionamento de sistemas de irrigação; 

IV. promover a regularização fundiária dos assentamentos rurais em parceria 

com a União, por meio de seu órgão competente; 

V. qualificar e ampliar os eixos viários de acesso à zona rural, sem 

descaracterizá-los, viabilizando o escoamento da atividade agrícola e evitando 

atividades predatórias ao meio ambiente; (Emenda) 

VI. garantir a existência de áreas para o desenvolvimento de atividades rurais e 

de uso sustentável;  

VII. organizar a comercialização agrícola destinando áreas específicas para a 

instalação de mercados e feiras rurais; 

VIII. criar um Serviço de Inspeção Municipal. (PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO, 2008, p. 03). 

No capítulo sobre os objetivos da política territorial, são apontados a preocupação 

com a identidade da cidade; com o desenvolvimento social, com o econômico sustentável 

e o rural sustentável; com a infraestrutura; a habitação; o meio ambiente, a estruturação 

territorial, entre outras.  

(...) percebemos uma preocupação específica em garantir a melhoria da malha 

viária para garantir o escoamento da produção. (...) Há também a referência no 

Plano Diretor à necessidade de expansão do transporte coletivo para a totalidade 

do município. (MEDEIROS etc al, 2014, p. 137).  
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No artigo 8, consta como diretriz a “compatibilização entre o desenvolvimento 

econômico urbano e rural e a sustentabilidade socioambiental e o patrimônio cultural”. 

(PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 02). Percebe-se a presença de uma ideia 

de rural sustentável, com a previsão de uma política de seu desenvolvimento, prevista no 

artigo 14, apontado anteriormente. 

A importância dada ao rural juntamente com o ambiental pode ser percebida no 

artigo 9, sobre os objetivos gerais e estratégicos da política territorial, nos quais, dos vinte 

e um (21), cinco (05) estão relacionados ao patrimônio natural e à conservação ambiental; 

além do texto da Política Municipal do Meio Ambiente, dessa vez especificado, que 

pretende entre tantas ações:  

I. combater a expansão urbana desordenada nas Áreas de Preservação Ambiental 

- APAs e demais unidades de conservação; 

II. recuperar a cobertura vegetal nas áreas das encostas do município; III. 

proteger e recuperar as Áreas de Proteção Permanente – APPs; (...) 

V. sanear e recuperar os cursos d´água poluídos (...); 

VI. implementar mecanismos de aproveitamento dos recursos hídricos para 

irrigação da zona rural; (...) 

X. adotar medidas e incentivos para a manutenção, recuperação, proteção e 

recomposição de matas ciliares e de nascentes e recuperar as áreas degradadas e 

a cobertura florestal das APPs (...) (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 

2008, p. 04).  

Diferente do PDDUS, nesse Plano, a contenção da especulação imobiliária e da 

expansão urbana foram pensadas40, juntamente com ações compensatórias para as 

populações que trabalham dentro das áreas definidas como rural, e as de Unidades de 

Conservação – Tinguá e Gericinó - Mendanha. As mudanças também podem ser 

percebidas na delimitação das áreas rurais, localizadas no entorno das Unidades de 

Conservação de Proteção Integral federal - Reserva Biológica do Tinguá - e da Área de 

Proteção Ambiental Gericinó‐Medanha, que tornam essas, possíveis zonas de 

amortecimento, o que para Simões (2007), pode demonstrar a diminuição da pressão 

exercida sobre os recursos naturais do município.  

O Plano Diretor de Nova Iguaçu estabelece regras para a política 

habitacional, expressando preocupação com a habitação popular 

urbana, mas define como objetivos a Política municipal de 

Desenvolvimento Rural, a garantia de condições básicas de habitação 

 
40 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Sustentável da Cidade de Nova Iguaçu, Lei 
Complementar 06/97. 
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para a população moradora na área rural e a promoção de regularização 

fundiária dos assentamentos rurais em parceria com a União. 

(MEDEIROS etc al, 2014, p. 137). 

Existe a preocupação de contenção, porém, não está previsto qualquer tipo de 

blindagem para essas áreas rurais com relação à pressão exercida pela expansão 

imobiliária urbana, uma vez que não existem áreas que de alguma forma poderiam tentar 

minimizar essas pressões e impactos sofridos. 

(...) desafio enorme enfrentar a ideia de que os processos de uso, 

ocupação, parcelamento, construção e preservação do solo e seus 

recursos não podem ficar somente a cargo de interesses individuais e 

das forças do mercado. Regular esses processos em alguma medida é 

central para que se encontre um equilíbrio entre interesses e direitos 

individuais, por um lado, e, por outro, direitos coletivos e interesses 

sociais, ambientais e culturais. (...) resiste a mitologia jurídico-cultural 

de que a propriedade é apenas fonte de direitos - e não de obrigações 

sociais. (...). De modo geral, as tentativas de regulação, via 

planejamento urbano, inclusive na atual leva de planos diretores 

municipais, ainda não conseguiram estabelecer uma relação clara com 

as forças do mercado imobiliário. Isso gera, com frequência, forte 

aumento dos preços de terrenos e determina novas formas de 

segregação socioespacial. (FERNANDES, 2010, p. 66). 

O tema ambiental também é ressaltado no seguinte trecho sobre a divisão do 

território municipal, sendo uma parcela Macro-Zona de Preservação Ambiental Integral, 

o que demonstra certa importância dada às áreas de preservação e conservação dos 

recursos naturais. 

Art. 56 - A Macro-Zona de Preservação Ambiental Integral tem como 

função básica a preservação da natureza, sendo nela admitidos apenas 

os usos que não envolvam consumo, coleta, dano ou destruição dos 

recursos naturais e vedados quaisquer usos que não estejam voltados à 

pesquisa, ao ecoturismo e à educação ambiental. 

Parágrafo único - Estão incluídos na Macro-Zona de Preservação 

Ambiental Integral: 

I. a Reserva Biológica de Tinguá; 

II. o Parque Municipal de Nova Iguaçu. 

Art. 57 - Na Macro-Zona de Preservação Ambiental Integral serão 

aplicados primordialmente os seguintes instrumentos jurídicos 

urbanísticos: 

I. zoneamento ambiental; 

II. outros instrumentos previstos na legislação ambiental. PLANO 

DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 08). 
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Quanto à expansão urbana, destaca-se sua Macro-Zona, que abriga a maior parte 

do território, sendo as Macrozonas de Urbanização Consolidada, áreas centrais, e as de 

Urbanização Precária, localizadas afastadas da região central.  

Desde o Plano anterior, o município se propôs a apresentar-se de maneira moderna 

e competitiva, ressaltando seu caráter de polo comercial e de turismo cultural e ambiental 

da Baixada Fluminense, conforme o artigo 50 da versão de 2008, portanto, apesar da 

participação da população na elaboração do documento e da reinserção das áreas rurais 

no território, além da explícita preocupação com o seu desenvolvimento nessa norma, 

“estabelece regras para o saneamento básico, destacando, entre seus objetivos, o de se 

estender para todo o município o sistema de água, esgoto e coleta de lixo”. (MEDEIROS 

etc al, 2014, p. 136), são percebidas contradições, quanto a falta de preocupação, pois, “o 

enfoque esboçado nos planos secundariza a área rural, quando não a desconsidera (...) não 

foi feita menção a especificidades de políticas públicas de saúde, educação, transporte, 

cultura, entre outras para as áreas rurais”. (MEDEIROS etc al, 2014, p. 133). 

O Plano Diretor, deixa de ser o plano de alguns para ser de todos, construído a 

partir da participação dos diferentes setores sociais, fazendo com que, 

coletivamente, ocorra a sua elaboração, implementação e sua natural e necessária 

revisão. As estratégias, originalmente adotadas, podem ser revistas após a 

avaliação responsável e consequente do Plano Diretor, permitindo mudanças nos 

rumos anteriormente traçados e perseguidos. (OLIVEIRA, 2001, p. 18). 

Pode-se dizer que foi um marco que gerou esperanças, mas que na prática, o que 

se percebe é o inverso, pois, conforme descrevem Pacífico et al. (2010), as áreas rurais 

acabaram se caracterizando como periferias urbanas, distantes e com difícil acesso ao 

centro e aos espaços de representações política e econômica. 

“Boas” leis (...) por si só, não mudam a realidade; já as “más” leis podem colocar 

obstáculos intransponíveis para a ação da sociedade e das administrações 

públicas comprometidas com a promoção de reformas significativas. Mesmo em 

um quadro jurídico hostil, é possível promover avanços jurídico-urbanísticos 

importantes, desde que exista um sólido pacto sociopolítico que dê suporte à ação 

do poder público. (...). (FERNANDES, 2010, p. 69). 

Nesse Plano Diretor, apesar de parecer que os ambientalistas saíram vitoriosos em 

detrimento do rural, pois sua temática e áreas foram definidas em uma política onde foi 

planejada, ou seja, por possuírem mais reconhecimento e respaldo jurídico, as 

impossibilidades de ocupação do território, agora em constante urbanização, permitiram 

a invisibilização de ambas as áreas - rural e ambiental, que acabaram perdendo para a 
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urbana em consequência da especulação imobiliária, já que o planejamento municipal 

previa sua valorização, desde a construção de rodovias até a transformação do uso do 

solo. “Muitos planos ressaltam o rural na questão ambiental. Há tensões entre preservação 

e ampliação de áreas para a agricultura e para a expansão urbana. Demandas para 

flexibilizar a legislação ambiental são constantes”. (MEDEIROS et al., 2014, p. 139).  

Para Pacífico et al. (2010) o planejamento estratégico do Município facilitou as 

ações do capital imobiliário através de ações planejadas que potencializaram o uso da 

terra rural em urbana, flexibilizando a implantação de loteamentos urbanos em áreas 

rurais e ambientais. Assunto que voltará a ser abordado no capítulo seguinte. 

Há nele um forte movimento de especulação imobiliária, que intensifica disputas 

pela terra. A construção de uma estrada ou avenida ou mesmo a pavimentação 

de alguma via já existente induz a novos loteamentos e, como a autorização para 

a fragmentação e construções nas áreas urbanas só pode ser dada pelas 

prefeituras, é compreensível a pressão para que áreas rurais sejam transformadas 

em urbanas. Parece também haver (...) uma tendência à fragmentação do solo 

antes mesmo de qualquer regulamentação. (MEDEIROS et al., 2014, p. 132). 
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CAPÍTULO III - FOTOGRAFIA DO CONTEXTO 

 

A luta pela terra no Brasil tem seu auge político e teórico nos anos 1960, todavia, 

o golpe militar cessa inclusive as tentativas de debate sobre o tema, e impõe a 

modernização agrícola. De maneira contraditória, o regime instituí o Estatuto da Terra, 

uma importante lei sobre a temática da Reforma Agrária no país. 

Segundo Silva & Botelho (2014) assim que a diversificação e complexificação do 

parque industrial nacional se completa, no final dos anos 1950, o propósito modernizante 

passa a atuar para conectar os diversos setores da economia, facilitando assim, a 

acumulação de capital. 

Esse modelo, denominado modernização conservadora, previa despontar na 

quantidade e rapidez produtiva, porém, acarretou no aumento da pobreza e da exclusão 

rural, além da concentração de terras e de renda, ou seja, a desigualdade, o que foi 

reforçado a partir da década de 1990, época da implantação do modelo neoliberal, 

juntamente com a sua pretensão ao agronegócio, em detrimento a agricultura familiar ou 

aos pequenos empreendimentos. 

Esse capítulo se inicia apresentando algumas breves definições sobre Reforma 

Agrária e Assentamento Rural, logo no primeiro subcapítulo.  

Em seguida, faz uma reconstrução do histórico de ocupação do Assentamento 

Rural Municipal Marapicu, realizada tanto por revisão bibliográfica e documental, quanto 

por meio da história oral. 

Por fim, realiza uma análise do que está proposto no Plano Diretor de 2008, ou 

seja, na norma, e o que ocorre na prática no município. 

Para esse estudo, optou-se pela não apresentação dos nomes verdadeiros das 

pessoas que de alguma forma contribuíram, sendo essas identificadas como entrevistado, 

seguido de um número crescente. 

O capítulo não pretende esgotar o histórico da reforma agraria brasileira, sim, 

apresentar como o tema foi abordado no recorte do território estudado. 
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1.8. LUTA PELA TERRA - REFORMA AGRÁRIA E ASSENTAMENTO RURAL 

 

Ao longo dos anos a Reforma Agrária no âmbito nacional se mostrou controversa, 

pois, em alguns momentos foi apresentada, mesmo que de forma acanhada, como uma 

política pública, e em outros, apenas como demanda das populações do campo.  

De acordo com o INCRA (2019), trata-se do “conjunto de medidas para promover 

a melhor distribuição da terra conforme alterações no regime de posse e uso, para atender 

aos princípios de justiça social, desenvolvimento rural sustentável e aumento de 

produção.” Segundo ele, a reforma pode proporcionar a desconcentração e 

democratização da estrutura fundiária; produção de alimentos básicos; geração de 

trabalho e renda; combate à fome e à miséria; entre outras ações. 

No pós-guerra, verificou-se a existência de novos interesses, modos de viver e de 

consumir, sobretudo urbanos e industriais. Nos anos 1950, qualquer estagnação da 

produção agrícola era definida como empecilho para o crescimento econômico do país, 

já que era recorrente o discurso de insuficiência de alimentos. 

Por volta da década de 1960, quando os debates sobre a Reforma Agrária 

efervesceram no cenário brasileiro, cujos pleitos eram a desconcentração fundiária e 

melhora nas condições de trabalho, com o fim da pobreza rural, esses foram abafados por 

seu contraponto, a modernização conservadora, imposta durante o regime militar. 

A alta concentração fundiária, a heterogeneidade do sistema produtivo e das relações 

de trabalho no campo, (...) e as baixas condições de vida dos empregados rurais eram 

os principais componentes que configuravam uma questão agrária (...), além do 

brutal processo de concentração de renda agrícola verificado a partir de 1970. 

(KAGEYAMA, 1993, p. 23) 

De acordo com Delgado (2005), para a modernização da agricultura, com sua ótica 

capitalista, importava tão-somente a oferta, demanda, preço e exportação de produtos 

agrícolas, deixando de lado os problemas relacionados aos camponeses e a estrutura 

fundiária. “Procurava fazer crescer a produção e a produtividade do setor, puxadas pela 

demanda urbana e pela externa em processo de acelerado crescimento”. (DELGADO, 

2005, p. 58). 

A imaginação dos economistas conservadores da época, e também de alguns 

críticos do sistema, está impregnada das chamadas cinco funções da agricultura: 
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I) liberar mão-de-obra para indústrias; II) gerar oferta adequada de alimentos; 

III) suprir matérias-primas para indústrias; IV) elevar as exportações agrícolas e 

V) transferir renda real para o setor urbano. (DELGADO, 2005, p. 56) 

Como a busca se dava pela quantidade de produção em curto prazo, constatou-se 

então, uma mudança na maneira de produzir, voltada a adoção dos pacotes da revolução 

verde, com a inserção de insumos e máquinas, além de sua intenção, que não 

necessariamente tinha a ver com o desenvolvimento rural. 

Era voltado ao consumo de capital e tecnologia externa: grupos especializados 

passavam a fornecer insumos, desde máquinas, sementes, adubos, agrotóxicos e 

fertilizantes. A opção de aquisição era facilitada pelo acesso ao crédito rural, 

determinando o endividamento e a dependência dos agricultores. (BALSAN, 2006, 

p. 126). 

Para Balsan (2006), esse padrão tinha novos objetivos e formas de exploração 

agrícola, e teve como consequências o desencadeamento de impactos ambientais e 

socioeconômicos. Os primeiros, gerados a partir da monocultura, com a destruição de 

florestas e biodiversidade, contaminação de recursos naturais e alimentos, entre outros. 

Os segundos são causados pelas rápidas e complexas transformações da produção 

agrícola no campo, resultados dos interesses dominantes do desenvolvimento adotado. 

(...) ocasiona uma fragilidade ambiental, econômica e social. A fragilidade 

ambiental é marcada pela (...) erosão genética. (...) sementes tradicionais são 

substituídas por variedades modernas e cientificamente criadas em busca da 

produtividade e lucratividades.  (...) 

(...) abertura de novas “terras” para a agricultura, pecuária extensiva e até para a 

especulação imobiliária (...). O praguejamento e o uso intensivo do solo, mais a 

fragilidade econômica, conduzem à dependência de mercados globalizados e à 

fragilidade social e trazem como característica a sazonalidade do emprego agrícola 

no Brasil, especialmente em algumas culturas (...). (BALSAN, 2006, p. 130-131) 

O modelo concentrador e excludente provocou a aglomeração dos setores em 

alguns estados ou regiões, que se tornaram centros de produção para exportação, com 

valorização e concentração econômica, diferente das pequenas produções de alimentos 

para consumo interno, espalhadas pelo país. 

Com isso, pequenos produtores passaram a precisar oferecer sua mão de obra, e, 

por ser mecanizado, esse processo utilizava cada vez menos trabalhadores, implicando 

assim, na exclusão do homem do campo, que passou a executar, quando muito, atividades 

sazonais, sem vínculo empregatício e com reduzida remuneração.  

As transformações rápidas e complexas da produção agrícola, 

implantadas no campo, e os interesses dominantes do estilo de 
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desenvolvimento adotado, provocaram então, resultados sociais que 

ameaçam a capacidade de sobrevivência das cidades e, portanto o futuro 

da própria sociedade.  

(...) uma reorganização do espaço geográfico, adequando-o as novas 

condições de produção determinada, em geral, pelos interesses do 

Estado e dos grupos econômicos capitalistas. (BALSAN, 2006, p. 129- 

130). 

Devido a sua distribuição desigual, ao favorecer que apenas poucas pessoas, com 

o poder aquisitivo maior, tivessem acesso à terra, explorando essa, e consequentemente 

concentrando riquezas, ocorre o aumento da pobreza no campo, onde agricultores ou 

pequenos proprietários, tinham desvantagens e restrições. “Pacote tecnicamente 

modernizante e socialmente conservador, que, em simultâneo à integração técnica, da 

indústria com a agricultura, trouxe ainda, as oligarquias rurais ligadas à grande 

propriedade territorial”. (DELGADO, 2005, p. 61). 

O aumento da concentração da terra, em muitos casos se dá pela sua utilização como 

reserva de valor ou especulação imobiliária, não necessariamente associado à sua 

utilização como meio de produção. Assim, a propriedade privada da terra constitui-

se uma condição necessária, mas, não suficiente, para a existência da renda, seja ela 

diferencial ou absoluta. (BALSAN, 2006, p. 132).  

Com a crise da modernização conservadora, que gerou um grande impacto social 

negativo, o tema Reforma Agrária retornou a pauta política nacional, quando, em ocasião 

da pré-constituínte, foi construído um discurso contraditório a seu favor, com a criação 

do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA).  

Com o ambiente da abertura política ocorre uma articulação ampla dos 

movimentos sociais e entidades de assessoria agrária: nasce o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), reorganiza-se a Confederação Nacional 

dos Trabalhadores da agricultura (Contag), a Comissão Pastoral da Terra da 

Conferência Nacional dos Bispos (CNBB), criada em 1979, é fortalecida pela 

Igreja e surgem várias organizações não governamentais (ONGs) em apoio ao 

“Fórum Nacional pela Reforma Agrária”. (DELGADO, 2005, p. 61) 

Não obstante a opção pelo modelo neoliberal a partir dos anos 1990, ocorre o 

destaque dos grandes empreendimentos agroindustriais voltados a geração de 

commodities, sem que sejam consideradas a reforma ou a questão agrária. Trata-se do 

agronegócio, “uma associação do grande capital agroindustrial com a grande propriedade 

fundiária, que realiza uma estratégia econômica de capital financeiro, perseguindo o lucro 

e a renda da terra, sob o patrocínio de políticas de Estado” (DELGADO, 2005, p. 66), 

com o emprego de restrita mão de obra, o que proporciona o agravamento da exclusão 

social da população do campo. 
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Rearticula o poder político com o poder econômico dos grandes proprietários rurais. 

Nesse processo, converte-se o campesinato em imenso setor de subsistência, não 

assimilável ao sistema econômico do próprio agronegócio ou da economia urbana 

semi-estagnada. (DELGADO, 2005, p. 84). 

Como na sociedade capitalista tudo tem um dono, a propriedade passou a ter 

relevância. Nesse sentido, a Constituição de 1988, trouxe o direito de propriedade como 

garantia fundamental, além de definir sua função social, apontada em seu capítulo III, 

sobre a Política Agrícola e Fundiária e de Reforma Agrária, que no artigo 186 afirma ser 

cumprida a função social, quando a propriedade rural atende, simultaneamente, o 

aproveitamento racional e adequado; a preservação do meio ambiente; as legislações 

trabalhistas e lhe atribui a exploração econômica, desde que favoreça o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores. 

No Brasil, as diferentes formas de exploração impostas às classes subalternas do 

campo, têm sua origem no quadro da propriedade privada e são agravadas pela 

condição de subordinação sociocultural vivenciada por estas populações. 

(MARQUES, 2002, p. 109). 

Delgado (2005) aponta que a Reforma Agrária se dá através da desapropriação por 

interesse social ou por meio da arrecadação de terra devoluta pública, a compra direta e a 

utilização do crédito fundiário. O INCRA é o órgão responsável pela tributação da terra 

rural, através da cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR) e pelas desapropriações por 

interesse social, nos casos das propriedades consideradas improdutivas.  

Para o INCRA (2019), Assentamento Rural é um conjunto de unidades 

agrícolas independentes, denominadas glebas, parcelas ou lotes, que servirão para 

moradia e produção familiar, uso coletivo ou locais de preservação ambiental. São 

estabelecidos pelo próprio órgão, em local onde havia um imóvel rural que pertencia a 

um único proprietário, que foi disponibilizado como medida de Reforma Agrária, para 

famílias que não possuem condições financeiras para adquirir de outra forma. Os 

trabalhadores rurais que recebem a gleba devem fazer dela local de moradia e trabalho, 

apenas com a utilização de mão de obra familiar, sem contratação; além de não poder 

vender, alugar, doar ou emprestar as terras.  

A criação de um Assentamento é feita através da publicação de uma portaria, que 

deve conter os dados do imóvel, capacidade estimada, o nome do Projeto de 

Assentamento e os próximos passos que serão dados para sua implantação. 

Assentamentos podem ser criados através da obtenção de terras, na forma tradicional, 

http://www.incra.gov.br/Aquisicao_de_terras
http://www.incra.gov.br/Aquisicao_de_terras
http://www.incra.gov.br/Aquisicao_de_terras
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pelos Projetos de Assentamento (PAs), que incluem os ambientalmente diferenciados e o 

Projeto Descentralizado de Assentamento Sustentável (PDAS); ou implantados por 

instituições governamentais e reconhecidos pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária, para acesso às políticas públicas do Programa Nacional de Reforma 

Agrária  (PNRA). (INCRA, 2019). 

A quantidade de lotes de cada Assentamento vai depender da capacidade da terra 

de comportar e sustentar as famílias ali assentadas, e tanto seu tamanho, quanto a sua 

localização, são determinados pelas condições geográficas, topográficas e produtivas que 

o terreno oferece. Após a instalação das famílias e de posse de um Plano de 

Desenvolvimento do Assentamento (PDA), é iniciado o investimento em obras de 

infraestrutura dos assentamentos. (INCRA, 2019). 

Figura 10 - Fases do Assentamento Rural. 

 

Fonte: INCRA, 2019. 

Cada lote é uma unidade da agricultura familiar em seu respectivo município e 

demanda benefícios das três esferas de governo em educação, saúde, infraestrutura, 

créditos, assistência técnica entre outros serviços de apoio para o desenvolvimento das 

famílias e do assentamento. Os assentados pagam pela terra e pelos créditos contratados 
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durante a instalação; e até que possuam a escritura do lote, estarão vinculados ao Instituto. 

(INCRA, 2019). 

Para Delgado (2005), a aquisição das terras se dá das seguintes maneiras: as 

propriedades privadas, através do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR)41; as 

terras públicas e Unidades de Conservação (UC), inscritas no Serviço de Patrimônio da 

União (SPU); áreas indígenas, em que a titularidade é realizada via Fundação Nacional 

do Índio (Funai) e inscritas no SPU; e as terras devolutas, públicas não legalizadas. 

(DELGADO, 2005). 

 

1.9. ANTECEDENTES DA OCUPAÇÃO DE MARAPICU 

 

Conforme abordado nos capítulos anteriores, o intenso processo de urbanização 

imposto a partir da década de 1930, transformou todo o Brasil e, com sua tendência 

modificadora, pressionou as áreas rurais. 

Nesse período a Baixada Fluminense teve seu território loteado, o que 

inicialmente contribuiu para o acesso à terra por parte de agricultores, que naquele 

momento eram considerados fundamentais para produção de alimentos, contudo, 

posteriormente, com a valorização desses lotes e sua especulação, devido à realização de 

obras de infraestrutura, ocorreu a expulsão dessa parcela da população por grileiros42, que 

reivindicaram a posse das terras, em 1940.  Como não existia um cadastro rigoroso, era 

difícil definir a quem pertenciam e quais eram as delimitações das áreas. (MEDEIROS & 

IAMAMOTO, 2015). 

Na Baixada, a entrada de lavradores nas terras era relativamente recente e, de 

maneira geral, seus proprietários não exerceram com continuidade o papel de 

organizadores da produção. (...). 

 
41 É um sistema que registra informações sobre os imóveis rurais do país, como seus titulares, 
pessoas que exploram a terra, como comodatários, parceiros e arrendatários. 

42Grilagem é a ocupação irregular de terras, a partir de fraude e falsificação de títulos de 
propriedade. O termo tem origem na ação de colocar documentos em uma caixa com grilos, 
fazendo com que os papéis ficassem amarelados (em função dos dejetos dos insetos) e roídos, 
conferindo-lhes, aspecto mais antigo, semelhante a um documento original. A grilagem é um dos 
mais poderosos instrumentos de domínio e concentração fundiária no meio rural brasileiro. 
Disponível em: <http://www.incra.gov.br>. Acesso em 10 de março de 2019. 

http://www.incra.gov.br/
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A presença de grileiros contribuiu para esgarçar ainda mais os laços de 

subordinação que prendiam os lavradores (...) porque, quem promovia as 

expulsões, o grileiro, era não aquele que exercia a dominação direta sobre o 

lavrador, sim, um elemento externo, alguém vindo de fora. Assim, quando surgia 

o grileiro, e muitas vezes eram vários reivindicando um mesmo terreno, era para 

ele, e não para aquele que dominava diretamente, que, a princípio, se dirigia a 

hostilidade do lavrador. A continuada pressão e as constantes tentativas de 

expulsão, no entanto, fariam reverter a situação. (GRYNSZPAN, 2009, p. 43). 

O campo, além de ser o local de trabalho e moradia para o agricultor, é onde ocorre 

a reprodução de sua condição e de suas relações sociais, portanto, para tentar resistir à 

pressão sofrida nessa época, os camponeses fundaram os primeiros movimentos sociais 

organizados de luta pela terra no estado. “Os despejos tiveram maior concentração na 

Baixada, e foi a partir dessa região, que eles começaram a se organizar, resistindo contra 

as expulsões”. (GRYNSZPAN, 2009, P. 38). 

Em 1950 esses coletivos se consolidaram, com a intensificação das mobilizações 

e a realização de marchas, onde ao unificar diversificadas bandeiras, indicavam as 

variadas conjunturas em que se davam as lutas por terra e reivindicavam melhores 

condições para os trabalhadores em geral. Logo no início de 1960, período de 

efervescência da questão agrária no âmbito nacional, realizaram as primeiras ocupações 

pelo estado. (MEDEIROS & IAMAMOTO, 2015). 

Até o final dos anos 50, as ocupações apareciam como resistências de antigos 

posseiros contra o assédio dos grileiros. Já no início dos 60, contudo, elas 

passariam a ser feitas de forma aberta.  

(...) aquele era um momento de crescente politização da questão agrária em nível 

nacional. O movimento camponês se projetava de forma evidente na cena 

política, alimentando o debate em torno da reforma agrária e dos instrumentos 

necessários à sua implementação, entre esses o mecanismo da desapropriação de 

terras, previsto pela Constituição vigente. (GRYNSZPAN, 2009, p. 46). 

Para Macedo (2010), esses movimentos rurais organizados alteraram sua 

estratégia de ação com o passar do tempo. Primeiro focaram nas ações de usucapião, 

visando o poder judiciário, depois, na desapropriação, voltada para o executivo, nos 

âmbitos estadual e federal.  

O Rio de Janeiro foi o estado brasileiro que, através de atos do poder executivo, 

mais realizou desapropriações entre 1950 até 1964. “Priorizavam-se áreas devolutas e 

públicas que, por sua vez, precisariam ser delimitadas; falava-se em venda da terra aos 

agricultores e previa-se a criação de mecanismos de controle sobre as áreas”. 

(MEDEIROS & IAMAMOTO, 2015, p. 64).  
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Com o golpe militar, esses movimentos, que vinham se fortalecendo nos últimos 

anos, sofreram implicações negativas, como a destinação dessas áreas aos que se diziam 

proprietários, igualmente era exercida forte repressão a atuação dos trabalhadores rurais, 

a de qualquer outro agente ligado a esses, ou mesmo as pessoas que apenas residiam 

próximo a esses locais, entre outras. Medeiros & Iamamoto (2015) assinalam: 

Num momento de organização crescente, mas ainda incipiente, o golpe teve 

profundos efeitos sobre os trabalhadores do campo. A repressão foi imediata: 

lideranças tiveram que abandonar seus lugares de moradia e trabalho; casas dos 

trabalhadores que viviam nas áreas de conflito foram invadidas e reviradas em 

busca de documentos e armas; famílias foram ameaçadas e coagidas (...) a 

violência e a perseguição não eram dirigidas apenas aos lavradores com 

envolvimento direto nos conflitos ou com alguma militância. Os proprietários de 

terras e grileiros se apropriavam da “desculpa” da luta contra a subversão, 

legitimada pelo Estado, para alcançar seus objetivos de expulsão dos lavradores 

de suas terras. (MEDEIROS & IAMAMOTO, 2015, p. 69). 

No período pós-golpe os sindicatos fizeram uso da legislação existente para 

defender os direitos conquistados antes de 1964, já que os governos militares passaram a 

legislar sobre o direito agrário, e contraditoriamente, criaram instrumentos legais para 

atuar sobre as áreas de conflito. “Foi-se conformando uma nova linguagem que, de um 

lado, fazia apelo aos instrumentos legais existentes e, de outro, constituía a terra como 

um direito”. (MEDEIROS & IAMAMOTO, 2015, p. 86). 

A Igreja Católica, que passou a atuar junto aos trabalhadores do campo, por volta 

de 1960, a partir de 1975, com a criação da Comissão Pastoral da Terra (CPT), veio a 

desempenhar um papel primordial na condução de suas lutas. 

Se os anos 1970 podem parecer como anos de silêncio, não foram um período 

de total desmobilização. (...) apesar da repressão, algumas formas de articulação 

de mantiveram, outras foram criadas e as experiências anteriores processadas e 

reorganizadas. O que mudou foi a forma da luta. (MEDEIROS & IAMAMOTO, 

2015, p. 284). 

No decorrer da década de 1970, o país optou por uma política de estímulo à 

modernização produtiva e tecnológica da agricultura, o que fomentou a criação de uma 

cultura empresarial agropecuária, e alterou as relações de trabalho, aumentando os 

conflitos trabalhistas. Aliado a isso, a violência imposta no período também fez com que 

parte dos agricultores deixassem o campo e fossem buscar trabalho nos centros urbanos. 

A partir do final de 1970, com a crise do regime militar vigente e a proximidade 

dos debates acerca da redemocratização do país, foram intensificadas as mobilizações e 
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organizações dos camponeses. Na Baixada Fluminense, por intermédio da fundação do 

Núcleo Agrícola Fluminense (NAF), antigas e novas lideranças, com o auxílio da Igreja, 

retomaram as lutas, inclusive pelas mesmas áreas do pré-64, com velhas e outras alianças, 

além de estratégias mais amadurecidas, conforme Novicki (1995): 

No início da “abertura política” ressurgiram lideranças camponesas do pré-64 na 

Baixada Fluminense e, (...) fundaram o Núcleo Agrícola Fluminense (NAF) em 

1978, com o apoio da Igreja. Organizada pelo NAF, a continuidade dos 

movimentos de ocupação de terras na Baixada Fluminense tornou-se visível com 

a reocupação de imóveis em Caxias (3) e Nova Iguaçu (1), entre 1978 e 1980, 

basicamente pelas mesmas famílias que foram expulsas dessas áreas após o 

golpe de 64.  Como as terras reconquistadas tornaram-se pequenas para o número 

de interessados, organizaram novas ocupações. (NOVICKI, 1995, p. 60). 

Em 09 de janeiro de 1984, um grupo de famílias foi reunido pela Comissão 

Pastoral da Terra de Nova Iguaçu (CPT), pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Nova Iguaçu e por participantes de ocupações rurais em Duque de Caxias e de uma 

ocupação urbana, em Nova Aurora (local que posteriormente passou a pertencer a Belford 

Roxo), e, pela primeira vez, montou um acampamento em Campo Alegre. (MACEDO, 

2010).  

Esse se deu em uma ampla área da antiga Fazenda de citricultura denominada 

Mato Grosso, que nos anos 1940 foi adquirida pela Imobiliária Ernesto Moreira e em 

1950 transformada em lotes urbanos. (NOVICKI, 1995). O empreendimento não 

progrediu e foi à falência, fazendo o local permanecer ermo, sendo parcialmente utilizado 

por grileiros, que deixavam alguns poucos gados pastando e degradando a mesma.  

(...) era um loteamento que não foi adiante e ficou largado. (...) O pessoal jogava 

muito lixo, (...) de vez em quando aparecia um corpo (..) você já ouviu falar nos 

grupos de extermínio? (...) Alguns grileiros, uns sete, oito, muitos militares (...) 

até gente do mão-branca (...) Cel. Inácio, Manuel Maluco, Detetive Ademir, José 

Maricá (...) se diziam donos. (...) Deixavam uma meia dúzia de gados solto por 

ali pisoteando e endurecendo a terra. (...). (ENTREVISTADO 02). 

Situada onde antes era o distrito de Queimados, em Nova Iguaçu, até sua 

emancipação, em 1988, quando passou a compreender a parte dos municípios de Nova 

Iguaçu e de Queimados, a ocupação pretendia reivindicar a desapropriação da área para 

a realização da Reforma Agrária.  
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Figura 11 - Localização da Ocupação de Campo Alegre. 

 

Fonte: Acervo pessoal do Entrevistado 01.  

A ocupação foi formada, em sua maioria, por descendentes das famílias que 

vieram para a região entre as décadas de 1940 e 1960, sendo elas de outros estados, 

regiões ou países. Eram integrantes heterogêneos, que possuíam origem rural, mas, que 

por motivos variados, foram dele afastados. Ex lavradores, aposentados ou 

desempregados, que viviam de forma precária nas periferias urbanas, sobrevivendo de 

bicos, como domésticas, pedreiros, serventes, etc., e enxergaram no campesinato a 

esperança de uma vida digna. 

A fome nos trouxe. (...) Era muita gente. As pessoas vinham de toda a Baixada. 

Tinham uma história com o rural, mas ao vir para o Rio de Janeiro, perderam 

esse vínculo. (...) Eram muito pobres, não tinham emprego e mal conseguiam 

sobreviver (...) não conseguiam pagar o aluguel, a luz, a água (...) a ocupação 

veio ajudar um pouco com a promessa de ter terra. (ENTREVISTADO 03). 

Viemos na esperança de um pedacinho de terra para melhorar (...). Nós 

estávamos acampados (...) e vários (...) a gente colocava um caldeirão para ferver 

e cada um colocava um pouquinho (...) doava uma coisinha. (...) Depois foi 

dividido um pedacinho para cada um (...). (ENTREVISTADO 02). 

Realizada durante a primeira gestão do Governador Brizola, eleito em 1982, foi a 

maior ocupação do estado, com aproximadamente 600 (seiscentas) famílias envolvidas. 

“Maior ocupação de terras neste período, organizada pelo Núcleo Agrícola Fluminense 
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(NAF) e Comissão Pastoral da Terra/Rio de Janeiro (CPT/RJ), envolvendo 600 famílias 

e uma área de 3.500 ha”. (NOVICKI, 1995, p. 61).  

Chegamos a ter mais de cinco mil pessoas em Campo Alegre, e lá só deu para 

seiscentas famílias (...) era uma demanda muito grande. (...) A gente prometeu 

terra, e para manter a palavra, (...) ocupamos várias outras áreas, inclusive fora 

de Nova Iguaçu. (ENTREVISTADO 06).  

Dadas as suas grandes dimensões, para despistar a ação dos grileiros e do governo 

federal, optou-se pela atuação em mutirão, ou seja, a realização de todas as atividades em 

grupo, a fim de fortalecer e proteger a todos, além da ocupação da terra por fases, evitando 

a separação dos participantes, principalmente nos primeiros meses.  

 (...) todas as atividades desenvolvidas pelas famílias de Campo Alegre, tiveram 

como objetivo sobreviver, resistir na área e consolidar a ocupação. As formas de 

enfrentamento utilizadas, visaram inviabilizar investidas dos “grileiros” sobre os 

ocupantes individualmente. Uma delas foi o mutirão, onde um conjunto de 

tarefas indispensáveis como desmatamento, limpeza e aração, construção de 

moradias, cozinha, vigilância, etc., passou a ser realizada coletivamente. 

Verificada a impossibilidade de ocuparem a totalidade da área e, ao mesmo 

tempo, enfrentarem a violência dos grileiros, os ocupantes concentraram suas 

forças e investiram contra um adversário de cada vez.  Assim, a ocupação foi 

progredindo por etapas. (NOVICKI, 1995, p. 61). 

Os organizadores reuniam os interessados, que inicialmente eram levados para a 

Vila Americana, também conhecida como Urbano, por ser um pequeno aglomerado 

próximo à Campo Alegre. De acordo com os relatos obtidos, o mutirão recebia 

diariamente aproximadamente 06 (seis) pessoas motivadas a conseguir uma terra para 

morar e plantar, formando uma fila de quase 04 (quatro) mil inscritos. 

Muita gente procurava o Mutirão. Todo dia chegava pelo menos umas 06 (seis) 

pessoas pedindo terra para ficar. (...) No geral eram pessoas pobres, que não 

tinham outra opção. (...) Foi feita uma lista que chegou a uns 3 (três), 4 (quatro) 

mil inscritos, até que teve uma hora que precisaram parar de inscrever até o 

estado ajudar na ocupação. (ENTREVISTADO 02). 

Logo que chegavam à Vila Americana, as famílias eram cadastradas, e aos poucos 

enviadas para o Cruzeiro, ou Acampamento, região central, onde foi montado o 

acampamento base.  

No Cruzeiro, havia uma grande tenda, com cozinha coletiva, e ao seu redor, tendas 

menores, disponibilizadas próximas umas das outras, sendo todas de bambu com lona 

preta, além de uma roça, também coletiva, onde era cultivado de forma assistemática e 

com dificuldades, alguns alimentos.  
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Hoje, o local do início de Campo Alegre é o bairro Cruzeiro onde começou todo 

o movimento de ocupação. O trabalho se dava de forma coletiva, uma roça 

coletiva, a estratégia foi ocupar aos poucos e não distribuir a terra imediatamente 

para a comunidade para poder resistir de forma coletiva a qualquer tipo de 

repressão, tomada por mutirões que uniram a todos no território. Pensando no 

contexto de ditadura militar, todo o planejamento era feito para não dispersar a 

população (resistência aos paramilitares e jagunços). (SOARES, 2015, p. 45-46). 

Os primeiros meses demandaram maior persistência. Foi necessária a realização 

de campanhas para a arrecadação de alimentos pelas Comunidades Eclesiais de Base 

(CEB’s), os sindicatos e a Comissão Pastoral da Terra (CPT). Os grileiros, além de continuar 

deixando seu gado andar e atrapalhar as plantações, realizavam constantes ataques e 

ameaças, nos quais percorriam a região portando armas de fogo. Também existem relatos 

de hostilidade policial, que nada faziam quando eram chamados ao local logo após os 

incidentes, ou se recusavam a realizar registro de ocorrência das violências sofridas em 

diferentes ocasiões. 

(...) nunca revidamos (...) vinham com jagunços armados (...) de todos os tipos 

de armas (...) vigiavam (...) agrediram, atiraram na direção (...), saquearam, 

queimaram tudo (...) quando íamos a delegacia, ninguém registrava (...) formos 

várias vezes (...) quando a polícia vinha e via que eram eles, falava para a gente 

dar o fora (...) teve uma vez que o Odenir apareceu e (...) disse para o policial 

sair da frente que ia matar todo mundo (....) sabe o que o policial fez? Falou para 

a gente não voltar que ele matava mesmo. (ENTREVISTADO 03).  

A gente ficava em barracas de lona (...) dormia no chão (...) corria risco (...) 

haviam cavaleiros armados até os dentes para cima e para baixo (...) tentando 

colocar medo na gente (...) teve um dia que eu estava conversando (...) umas 14h, 

15h (...) e ouvi um tiro (...) era perigoso mesmo (...). (ENTREVISTADO 02). 

Com a finalidade de pressionar a realização de ações mais efetivas por parte do 

governo estadual, em junho daquele ano organizaram uma passeata até a sede do palácio 

laranjeiras. Na ocasião, o governador assinou o decreto nº 7351/84, declarando a área 

ocupada como de utilidade pública para fins de desapropriação, e se comprometeu a 

garantir um maior apoio e atuação dos órgãos públicos estaduais com relação à segurança 

e ao desenvolvimento de Campo Alegre. 

Era um clima tenso, (...) resistiram pacificamente até 20 de junho de 1984, 

quando fizeram uma manifestação, (...) foram de trem até a central, e de lá (...) 

até o palácio do governador, a pé (...) 700 pessoas com fome e sede. (...) 

Pressionaram e ele assinou o decreto (...) foi uma vitória parcial (...) ninguém 

seria despejado. (ENTREVISTADO 01).  

Após a assinatura, deu-se início as desapropriações em prol do Mutirão, e como 

os grileiros não possuíam escritura, foram feitas apenas indenizações as benfeitorias, o 

que proporcionou o fim dos conflitos.  
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Foi constituída a Associação Mutirão Campo Alegre, com personalidade jurídica 

reconhecida, e os 3.500 (três mil e quinhentos) hectares da antiga fazenda, divididos em 

cerca de 100 (cem) lotes entre 03 (três) ha e 04 (quatro) ha cada um, além das áreas de 

cultivo e atividades comunitárias e de preservação.  

Ao definir as áreas, alguns lavradores receberam lotes, então, puderam construir 

suas moradias e iniciar suas culturas, apesar de problemas como recursos financeiros e 

técnicos reduzidos, e falta de documentação definitiva. Quem aguardava seu lote, ficava 

nas barracas, cultivando nas hortas comunitárias. A Associação reforçava que ninguém 

era proprietário, pois a terra foi conquistada por todos, pertencendo ao Mutirão. 

(...) as famílias não sofriam mais as ações dos grileiros (...) aparentemente 

ficaram satisfeitos (...) nem ameaças de despejo (...), mas também não tinham o 

título de posse (...) nem os benefícios dos projetos de reforma agrária (...). 

(ENTREVISTADO 06). 

A Secretaria de Agricultura e Abastecimento instituiu um grupo de trabalho para a 

planejar e executar um Plano Emergencial da Fazenda Campo Alegre, com a 

disponibilização de insumos – sementes, mudas, adubos, formicida, mecanização, a partir 

da reivindicação dos camponeses. 

(...) A EMATER formou um grupo executivo em julho de 1984 para atuar na 

ocupação de Campo Alegre. A CPT já estava auxiliando na ocupação, que 

possuía um movimento de base muito forte. (...) a abordagem da CPT se iniciava 

pela mobilização das famílias e permanecia até a efetivação da desapropriação 

da terra. (SOARES, 2015, p. 45). 

Na primeira visita técnica realizada pela Secretaria de Planejamento, foi 

constatada a necessidade de assessoria técnica, social e financeira, pois existia uma 

precariedade com relação à moradia e alimentação, além de investimentos em 

infraestrutura – saneamento básico, transporte, construção de equipamentos de saúde e 

educação, recuperação das estradas de acesso e iluminação. 

Na gestão de Leonel Brizola (1983 – 1986), foi realizado o Programa de 

Desenvolvimento Rural Integrado de Campo Alegre (PDRI), onde estava inserido Plano 

Emergencial. Esses pretendiam criar infraestrutura e melhorar tanto a capacidade 

produtiva, quanto a de comercialização, com a implantação de diversificadas culturas, 

buscando novos e potenciais mercados consumidores. 
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O Estado enviou alimentos, (...) tratores e outras máquinas para ajudar na 

produção, (...) além de recursos a fundo perdido para a criação de cooperativas 

(...) autoconstrução de algumas casas (...) e projetos como a criação de cabras 

(...). (ENTREVISTADO 07). 

Assim que a primeira gleba, Acampamento, alcançou o número desejado de 

pessoas, organizaram-se outras 06 (seis), denominadas Regionais. Foram elas: 

Fazendinha, Chapadão, Terra Nova (que, por ser pequena, posteriormente foi integrada 

ao Chapadão), Capoeirão, Mato Grosso e Marapicu. Atualmente apenas as 03 (três) 

primeiras e uma pequena parte da quarta, pertencem ao município de Queimados, a maior 

parte de Capoeirão e as demais, incluindo Acampamento, fazem parte de Nova Iguaçu.  

Figura 12 - Regionais de Campo Alegre. 

 

Fonte: Acervo pessoal do Entrevistado 01. 

Para Macedo (2010), cada Regional tinha sua associação, além de suas comissões 

internas de tarefas, que, com o auxílio das freiras ligadas às Comunidades Eclesiais de 
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Base (CEB’s) e à Comissão Pastoral da Terra (CPT), organizavam a alimentação, 

educação, limpeza, política, etc; além de seu coordenador, que fazia a ponte com a 

coordenação geral, União das Associações dos Mutirões de Campo Alegre (UAMCA).  

A UAMCA realizava a administração geral, possuía mecanismos de organização 

e decisão próprios. Tanto ela, quanto as regionais, escolhiam sua direção 

democraticamente, através do voto secreto de seus associados a cada dois anos. As 

reuniões com a participação de todas as regionais, eram realizadas uma vez por mês, e 

nelas eram abordados os problemas encontrados e reivindicações. Quanto aos 

investimentos, cada Regional era responsável por sua aplicação. 

Devido à sua dimensão e seu nível de organização, a ocupação foi considerada 

uma referência, tanto que estimulou outras na Baixada Fluminense. Em 1989 criaram a 

Cooperativa agrícola mista da União das Associações dos Mutirões de Campo Alegre 

(COUAMCA), que visava melhorar as condições de vida e de trabalho dos lavradores, 

pretendia atuar na defesa econômica e social dos associados, com foco nos problemas de 

produção e comercialização (MACEDO, 2010).  

O Estado tinha boa vontade, mas não tinha experiência nisso (...) não 

sabia como, nem o que fazer (...) não haviam profissionais treinados (...) 

foi caminhando e tentando se adaptar (...) criando secretarias, órgãos 

(...) foi meio que um laboratório para as outras ocupações do estado. 

(...) eles queriam a construção de um “escritório” lá dentro, (...) para 

eles ia garantir a presença de profissionais e a execução de atividades. 

(ENTREVISTADO 07). 

(...) A organização deles (...) sua força (...) foi importante (...) 

conquistaram o apoio governamental (...) sensibilizando os setores. (...) 

queriam a presença do Estado, mas não queriam que o Estado 

interferisse nas questões internas (...) organização, decisão, tudo. (...) 

Gerou uma situação nova. (ENTREVISTADO 06). 

  

1.9.1. Conhecendo o Assentamento Rural Municipal Marapicu 

 

De acordo com o exposto anteriormente, Marapicu era uma das 07 (sete) 

Regionais de Campo Alegre, sendo a última delas realizada pouco mais de um ano depois 

da primeira. De acordo com os relatos dos entrevistados, em março de 1985, 

aproximadamente 100 (cem) famílias acamparam na fazenda Boa Vista, que diferente das 

demais ocupações da região, não chegaram a sofrer violência. 
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Os assentamentos vieram da Dutra para cá. (...) Em 1985 ocupamos (...). Com o 

apoio do Brizola (...) sua experiência no Sul (...) ele queria se firmar (...) essa 

ocupação foi tranquila (...) diferente de Campo Alegre. (...) Teve apoio da 

Justiça. (...). (ENTREVISTADO 02). 

(...) Esse foi um assentamento pacífico. (...) Não houve violência. (...) Havia um 

auxílio, (...) uma sustentação (...) da Secretaria de Justiça do Estado (...) 

Delegado Hélio Luz. (...) Foi uma ocupação praticamente decretada, pois, (...) já 

havia o decreto de desocupação das terras. (...) (ENTREVISTADO 01). 

Com 318 (trezentos e dezoito) hectares divididos em 92 (noventa e dois) lotes com 

cerca de 3 (três) ha cada (INCRA, 2019), o assentamento fica localizado na Unidade 

Regional de Governo (URG) Cabuçu, entre os bairros Ipiranga e Marapicu, a 

aproximadamente 6 (seis) km do centro da URG e 20 (vinte) do centro do município.  

Nela cruzam os rios Ipiranga e Cabuçu43, que desaguam no Guandu. Suas 

fronteiras são as áreas rurais e ambientais – Área de Proteção Ambiental (APA) Guandu-

Açu, Projeto de Assentamento Mato Grosso, além de alguns sítios, e as áreas urbanizadas 

– Condomínio Cidade Paradiso e Clube44, Conjunto da Marinha45 e o loteamento 

Aliança46. 

  

 
43 Devido ao despejo de esgotamento sanitário, resíduos sólidos e excedentes industriais ao 
longo dos anos, os rios encontram-se poluídos. Seus trajetos perpassam a APA Guandu-Açu e 
desembocam no Rio Guandu, localizado na área de proteção municipal. 

44 Trata-se de um empreendimento de grande escala que teve sua construção iniciada em 2008, 
pela Pontal Empreendimentos, onde antes existia uma plantação de eucaliptos que pertencia à 
Votorantim. Lá estão localizados condomínios residenciais e um clube, com ampla estrutura, 
além de ter sido prevista a criação de polos logístico e industrial, inclusive com heliporto. Não 
possui relação direta com o Assentamento, sendo separado pela Alameda da Petrobras. 

45 No Bairro Marapicu, foi construído um conjunto habitacional para integrantes da marinha 
brasileira, atualmente é conhecido como favela da marinha, devido à presença do tráfico.  

46 Segundo Tinoco (2013), é um loteamento popular construído pelo Governo do Estado em 
1981, que, apesar de ter sido ocupado por moradores da região na época, e, apesar da 
proximidade temporal e física, não possui relação com a ocupação do Assentamento. Fica no 
bairro Ipiranga. 
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Figura 13 - Localização do Assentamento Marapicu. 

 

Fonte: GOOGLE EARTH- MAPAS47. Elaboração: Própria. 

Os acessos ao assentamento podem ser realizados através da Alameda da 

Petrobras, ou pela Estada do Mato Grosso ou por meio da Rua Fortunato, no bairro 

Ipiranga, que liga o loteamento Aliança à Alameda José de Lima dos Santos, mais 

utilizada internamente. 

  

 
47 GOOGLE EARTH-MAPAS. <http://mapas.google.com>. Acesso em 01 de junho de 1019. 

 

http://mapas.google.com/
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Figura 14 - Planta do Assentamento Marapicu. 

 

Fonte: Acervo pessoal do Entrevistado 01. 

Na ocasião da ocupação, foi solicitada a documentação de desapropriação, 

conforme decreto sancionado pelo Governador meses antes. Descobriu-se então que se 

tratava de uma propriedade da Caixa Econômica Federal (CEF), antes destinada a ser um 

conjunto habitacional do antigo Banco Nacional de Habitação (BNH), que não foi à 

frente. 

Em 1985 Marapicu foi ocupado (...) exigiu-se a documentação. (...) era uma 

fazenda federal. (...) Os antigos donos tinham uma dívida com o Banco do Brasil, 

(...) relativo a um empréstimo com o banco (...) negociaram com o BNH, que 

pagou a dívida e ficou com a terra. (ENTREVISTADO 01). 

Governador decretou (...) quando fomos ver, descobrimos que era do governo 

federal. (...) Na questão de negociação da terra da fazenda (...) o governo do 

Estado não podia fazer nada (...) não podia regularizar (...) só o federal. (...). 

(ENTREVISTADO 03) 

O fato de as terras pertencerem ao Governo Federal tornaria mais dificultoso o 

processo de desapropriação, pois o decreto somente valia para a negociação das áreas 

estaduais. Então, o INCRA foi procurado, e, em uma espécie de parceria realizada junto 

à Secretaria de Agricultura do Município de Nova Iguaçu, foi iniciado o reconhecimento 
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da ocupação. “Fomos até Brasília, no INCRA, e foi aberto um processo de 

desapropriação”. (ENTREVISTADO 02). 

Em 16/09/86 foi registrada a Associação dos Camponeses de Marapicu (ACM), 

integrante da União das Associações dos Mutirões de Campo Alegre (UAMCA). Devido 

à situação da Fazenda Boa Vista ser diferente das demais ocupações do Mutirão, que 

estavam sendo tratadas via Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro 

(ITERJ), ficou acordado que Marapicu permaneceria junto das demais Regionais em tudo 

que se referisse às questões políticas, porém, separada na fundiária. 

Em Campo Alegre estava começando a ter a venda de loteamentos (...) 

irregularmente (...) as lideranças começaram a se desentender (...) para tentar 

parar esses problemas (...) foram formadas as associações em cada regional (...). 

(ENTREVISTADO 01). 

O Estado investiu na entrega de mudas e sementes, entre outras ações, 

principalmente através do ITERJ e da EMATER. “Quase tudo que ia para Campo Alegre, 

vinha para cá também”. (ENTREVISTADO 05). Contudo, após as eleições, as ocupações 

praticamente saíram de pauta, e a atuação governamental foi escassa. “O governo 

seguinte, de Moreira Franco, entretanto, não ofereceu o mesmo apoio a estes movimentos. 

Ainda assim, foram regularizadas várias áreas ocupadas durante o governo anterior”. 

(MACEDO, 2010, p. 17). 

No final da década de 1980, foram realizadas parcerias com o governo da Itália, 

que auxiliou a criação da Cooperativa agrícola mista da União das Associações dos 

Mutirões de Campo Alegre (COOUAMCA), de granjas, entre outras atividades, por meio 

da Associazione di Cooperazione Rurale in Africa e America Latina (ACRA). Em 1992 

a Cooperativa conseguiu que as mercadorias produzidas fossem comercializadas no 

pavilhão nº 30 (trinta) da Central de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro (CEASA-

RJ –), deste modo, um trator e um caminhão eram disponibilizados duas vezes por semana 

para buscar as mercadorias que seriam disponibilizadas para venda. 

Com a realização de novas eleições, em 1990, quando Brizola retornou ao poder 

executivo estadual, a temática reforma agrária voltou a ser debatida, e também o suporte 

às áreas ocupadas, inclusive com a implementação do Programa Estadual de Microbacias 
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Hidrográficas48, que realizou drenagens, entre outras intervenções; a EMATER realizou 

formações e um Agente Comunitário de Saúde (ACS), foi disponibilizado para cobrir a 

área. 

De 1987 até 1997 o processo ficou perdido (...) ninguém sabia dizer onde ele 

estava (...) não consideravam mais a realização do assentamento. (...) governo do 

Estado (...) na gestão do Brizola (...) foi o único que ainda fez alguma coisa (...). 

(ENTREVISTADO 03). 

Em janeiro de 1994 a União sancionou a Lei nº 8847, que dispõe acerca do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), o que fez com que os moradores do 

Marapicu não precisassem mais pagar o imposto, necessitando apenas realizar a 

declaração anual de isenção, junto à Receita Federal.  

O ano de 1997 foi um ano de destaques positivos e negativos. As ruas de acesso à 

ocupação foram abertas e o processo foi retomado. Em encontro realizado na sede do 

ITERJ, os ocupantes tomaram ciência de que o INCRA tentou negociar a área com a CEF, 

mas como o pagamento proposto seria realizado em Títulos da Dívida Agrária (TDA), a 

mesma não aceitou. Desse modo, foram informados de que não mais seria realizada a 

Reforma Agrária ali, sendo as ações direcionadas para o estado do Rio de Janeiro. 

O ITERJ buscou retomar as negociações com a CEF. Para tal, foi feito um 

levantamento do preço da fazenda, que na época valia R$860.000,00 (oitocentos e 

sessenta mil reais), porém, como as terras não poderiam ser doadas ao Estado, ficou 

acordada a venda no valor de R$400.00,00 (quatrocentos mil reais). Foi elaborado um 

documento para que o governo estadual efetuasse o pagamento. Esse chegou até a 

Secretaria de Fazenda, contudo, já se tratava do período eleitoral, que impediu a 

realização da transação. 

Em 1999, através do ITERJ, foi elaborado um novo documento para o então 

governador, Anthony Garotinho, dar prosseguimento à compra. Porém ao recebe-lo, este 

respondeu da seguinte forma: “Eu não posso tirar verba do orçamento do estado para 

pagar a União. Quem tem que fazer reforma agrária são eles”. (ENTREVISTADO 04). 

 
48 O Programa que pretendia promover um melhor aproveitamento agropecuário com atenção 
às redes hidrográficas, nasceu no âmbito do Ministério da Agricultura em 1987, e a partir de 1990 
foi implementado no estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Agricultura, 
Abastecimento e Pesca.  
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Em uma reunião muito grande, (...) com vários assentados (...) de todo o estado 

(...) foi feita uma minuta para que o governador comprasse. (...) A Caixa venderia 

por R$400 mil, (...) valor venal. (...) Marcelo Alencar aceitou (...) secretaria de 

justiça aceitou (...) foi para o secretário de fazenda pagar (...) com a perda da 

eleição, (...) voltamos à estaca zero. (ENTREVISTADO 04). 

Em 2001 o ITERJ indicou a elaboração de um dossiê detalhado sobre a situação 

de Marapicu, contendo fotos e mapas, para encaminha-lo ao INCRA, a fim de sensibilizar 

o órgão quanto à solução dos desdobramentos necessários. Meses depois, ao visitar a 

ocupação, o Instituto realizou entrevistas e cadastros com as famílias, além de informar 

que deveriam aguardar um contato. 

Tiramos fotos (...) pegamos mapas na prefeitura (...) para fazer o dossiê (...).  

INCRA veio (...) conversou com o pessoal (...) fez várias perguntas (...). Disse 

que estava tudo ok (...) que deveríamos aguardar a uma chamada (...). 

(ENTREVISTADO 01). 

No dia 14 de abril de 2002 chamados ao órgão, os moradores foram informados 

que haviam 55 (cinquenta e cinco) famílias de agricultores com perfil para a titulação, 

todavia, para tal seriam necessárias três ações, sendo elas: realizar uma consulta ao 

município, solicitar a licença ambiental à Superintendência Estadual de Rio e Lagos 

(SERLA) e encaminhar as documentações ao presidente da república, para a realização 

da desapropriação. 

Em um novo encontro, ocupantes questionaram o porquê da demora no andamento 

do processo, já que todos os documentos se encontravam em posse do INCRA. Lá foram 

informados que segundo a consulta realizada junto à prefeitura de Nova Iguaçu, a terra 

da fazenda estava localizada em área considerada urbana, conforme o instrumento de 

planejamento em vigor, e com isso, a CEF tornou-se devedora de uma quantia de 

R$500.000,00 (quinhentos mil reais) de IPTU, o que fez com que o município, focando 

em interesses econômicos, não concordasse com a transação.  

Realizada na primeira gestão de Nelson Burnier, do então Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), a revisão do Plano Diretor elaborada em 1997, 

transformou as áreas rurais do município em urbanas. Desse modo, a administração 

desses espaços deixou de ser do INCRA e passou a ser de responsabilidade do próprio 

município, tal como a dívida da CEF. Com a finalidade de impulsionar a urbanização, o 

município delimitou os espaços rurais existentes como locais de baixa densidade 

populacional, tentando deste modo, excluir qualquer rastro de ruralidade.  
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(...) A prefeitura de Nova Iguaçu mudou o rural (...). Não podia mais fazer o 

assentamento por que não tinha área rural (...) fomos pegos de surpresa (...) 

ninguém soube de nada (...) dessas mudanças (...). Volta tudo ao começo (...) de 

novo (...). (ENTREVISTADO 05). 

(...) Lembro que um dia fomos convidados para uma festa (...) tinha até gente de 

fora (...) quando chegamos lá (...) tinha projeto para tudo que era área (...) menos 

para a agricultura (...) conversa vai (...) descobrimos que tinha sido feita uma 

mudança no Plano Diretor (...) na surdina (...). (ENTREVISTADO 03). 

Como o Plano Diretor de 1997 delimitou as antigas áreas rurais como urbanas, 

essa parcela da população perdeu o direito à terra e ainda passou a ter que pagar IPTU. O 

imposto sobre a área urbana era cobrado de forma exorbitante, já que as áreas em questão, 

possuíam dimensões rurais, bem maiores que as urbanas, o que poderia justificar o valor 

elevado. 

Em 2004 o município de Nova Iguaçu sinalizou interesse em realizar o 

Assentamento. Foi aberto um processo na procuradoria municipal e solicitado o 

levantamento ao INCRA. No mesmo ano, uma pasta que tratava sobre agricultura, foi 

inserida na secretaria de urbanismo, bem como, inaugurado o Mercado Produtor. Esse 

último funcionava no galpão da Associação Rural, com a comercialização das 

mercadorias que eram produzidas na região, e transportadas por um veículo público. 

Já estávamos discutindo qual seria o modelo do assentamento (...) tava tudo 

certo. (...) com o mercado, fazíamos nossa feira toda quinta (...) vinham buscar 

nossas mercadorias (...) durante seis meses (...) até a outra eleição (...). 

(ENTREVISTADO 02) 

Na sequência, foi descoberto que o município havia acionado judicialmente a 

CEF, que devido ao ocorrido, se recusava a negociar as terras. Em 2005 foi criada uma 

comissão para tentar dialogar com a CEF. Seus integrantes eram o INCRA, MST, 

EMATER, representantes de Marapicu e de outras associações rurais do município, cujos 

moradores recebiam cobranças excessivas de IPTU e não conseguiam pagar. Ao mesmo 

tempo, a comissão elaborou um ofício que perguntava ao novo prefeito qual seria o seu 

posicionamento com relação aos fatos e quais eram os desdobramentos previstos.  

Nova Iguaçu colocou a Caixa Econômica na justiça para o pagamento da dívida 

de IPTU (...) nós já éramos isentos do ITR, (...) fazíamos a declaração de isento 

junto ao leão, (...) só Marapicu (...) os demais tinham que pagar um IPTU muito 

caro. (...) ninguém conseguia (...).  A prefeitura disse que não cobrava a gente 

porque cobrava da Caixa (...). Não podia existir dívida. (...) Era uma cobrança 

dupla (...). (ENTREVISTADO 04). 
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O prefeito Lindberg Farias, do Partido dos Trabalhadores (PT), recebeu a 

comissão em abril, meses depois de tomar posse, e, apesar de não haver nada para a 

agricultura em sua plataforma, o processo foi reaberto. Em maio, foi fundado o Conselho 

de Desenvolvimento Rural e iniciadas as reuniões em todos os órgãos e secretarias, com 

a finalidade de reunir novos parceiros.  

Todos os órgãos se juntaram na comissão. (...) plano de trabalho do Lindberg 

não constava nada para agricultura. (...) ele disse: vamos resolver o problema de 

vocês. (...) Em julho foi criado o conselho municipal de agricultura, com a 

participação da Diocese, EMATER, MST, Saúde, educação, PT, PC do B, 

associações de agricultores, ITERJ, etc (...). (ENTREVISTADO 03). 

No ano seguinte, para comemorar o aniversário do Conselho, como não havia mais 

o Mercado Produtor, foi criada a Feira da Roça, assim como elaborado um novo dossiê, 

que acabou desaparecendo da secretaria, e precisou ser remontado. “Em 2006 a secretaria 

foi invadida e sumiu todo o processo de Marapicu. A sorte é que cada um tinha uma parte 

(...) cópias, pendrive, (...) Pessoas foram demitidas”.  (ENTREVISTADO 01). 

(...) O mercado, que estava muito mal, foi fechado no governo Lindberg, (...) de 

cunho popular, (...) no princípio seria uma reforma (...) virou outra coisa. (...) No 

ano seguinte depois de muita luta (...) foi criada a Feira da Roça, na Praça Rui 

Barbosa. (ENTREVISTADO 06). 

 A CEF solicitou a reintegração de posse das terras, e paralelamente foi realizada 

uma negociação com seus representantes, juntamente com o INCRA, e a procuradoria do 

município. O decreto de criação do Assentamento Rural chegou a ser publicado em Diário 

Oficial, porém, esse foi inviabilizado, devido à área ser classificada, no Plano Diretor, 

como urbana. 

Saiu o decreto que iam criar o assentamento e tudo (...) saiu na imprensa (...) 

inclusive em diário oficial (...), todo mundo contente (...) falando (...).  Daí 

ficamos sabendo (...), mas nada podia ser feito enquanto não mudassem o Plano 

Diretor (...). (ENTREVISTADO 06). 

Com a finalidade de alterar o Plano Diretor de 1997 (PDDUS), a partir de uma lei, 

foram planejadas e realizadas diversas atividades, principalmente junto aos demais 

Conselhos, além de audiências públicas e manifestações. “O Conselho municipal de 

Política Urbana e Gestão territorial (COMPURB) não queria a mudança”. 

(ENTREVISTADO 05).  
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Figura 15 - Fotografia de uma das manifestações realizadas. 

 

Fonte: Acervo pessoal do Entrevistado 01. 

O projeto de lei que mudava o PDDUS foi votado em agosto de 2006, e aprovado 

por unanimidade, ou seja, os 21 (vinte e um) vereadores votaram a favor. Ele previa que 

o zoneamento fosse refeito, do mesmo modo, que fossem retomadas e informadas as áreas 

rurais localizadas em Nova Iguaçu. 

Não tinha rural no papel, mas, tinha homem no campo (...) o COMPURB foi um 

obstáculo pra gente (...) eles articulavam contra. (...) Chegamos a fazer três 

manifestações (...) uma saindo da vila olímpica até a praça Rui Barbosa e duas 

saindo da prefeitura até a praça Rui Barbosa. (...) o pessoal da educação ajudou 

muito (...). (ENTREVISTADO 01) 

Com essa etapa concluída, foi dado o prosseguimento à elaboração do novo Plano 

Diretor. Cada URG mobilizou a população e disponibilizou transporte, a fim de certificar 

uma maior participação nos encontros propostos por região.  Nesses, eram colhidas as 

demandas dos representantes das associações - de bairro, rurais, da indústria, etc - e da 

população em geral, que seriam compiladas em um documento a ser debatido em um 

“encontrão”.  
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Entre os dias 06 e 07 de julho de 2008, a Casa da Cultura recebeu muitos 

munícipes, incluindo de todos os mutirões e Assentamentos do município, tal como os 

integrantes de suas secretarias e órgãos, e do Instituto Estadual do Ambiente (INEA), para 

a construção do Plano Diretor Participativo, “elaborado com uma perspectiva de 

reconhecimento das zonas rurais, dessa maneira levando a uma nova divisão do trabalho 

dentro do território entre as zonas urbanas e rurais” (PACÍFICO et al., 2009, p. 2). 

No mesmo ano foi feito um acordo em que a CEF abriria mão do pagamento das 

terras em troca da isenção do valor de IPTU devido, caso a prefeitura destinasse as 

mesmas para a criação de um Assentamento. O INEA concedeu a licença ambiental e o 

INCRA reconheceu sua regularização, e em 2009 Marapicu se tornou o primeiro 

assentamento municipal do país, sendo denominado Assentamento Rural Municipal  

Marapicu. 

Foi liberada a área (...) INCRA fez cadastro do SIPRA49 com o número de 

famílias a serem contempladas. (...) Lindberg assinou tudo (...) a prefeitura fez 

cadastro socioeconômico por família para os títulos. (...) algumas foram 

habilitadas. (...) Algumas não tinham os documentos solicitados. 

(ENTREVISTADO 04). 

Em 2012, aproximadamente 60 (sessenta) famílias que produziam em pequena 

escala, através da agricultura familiar, desde a época da ocupação, na década de 1980, 

receberam o título de propriedade da prefeitura, contudo, jamais foram formuladas 

políticas públicas para essa parcela da população, conforme veremos a seguir. 

 

1.10. O ASSENTAMENTO RURAL MUNICIPAL MARAPICU NOS DIAS ATUAIS 

 

O Plano Diretor de 2008, Lei 4092/11, elaborado a partir da participação dos 

movimentos sociais, teve como objetivos específicos, apontados em seu artigo 14, que 

trata da Política Municipal de Desenvolvimento Rural, “promover as atividades rurais do 

município e garantir as condições dignas de vida para a população moradora da área rural” 

(PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 03). “Minimamente favorece o debate, 

 
49 Cadastrado realizado pelo INCRA via Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária 
(SIPRA). 
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explicita desigualdade e constrói um respaldo legal para possíveis cobranças da 

população”. (ULTRAMARI & SILVA, 2017, p. 07). 

Desta maneira, se forem comparados os Planos de 1997 e o de 2008, é possível 

perceber que ocorreram mudanças quanto a utilização de terminologias por grupos 

temáticos, o que pode demonstrar o grau de importância dado para as mesmas, ou sua 

ausência. 

Figura 16 - Expressões chave dos Planos Diretores (1997 - 2008). 

  

Elaboração: Própria. 

Conforme o exposto no gráfico, pode-se compreender que no documento de 1997 

não há ocorrência dos termos rural ou rurais e da palavra Marapicu. Da mesma maneira, 

são escassos os momentos em que são citados o nome do bairro, Cabuçu e as 

nomenclaturas agricultura, agrícola(s) ou agropecuária, sendo 3 (três) e 2 (duas) vezes, 

respectivamente. Já no Plano de 2008, nota-se um aumento da utilização das mesmas 

expressões, e a recorrência de algumas, sendo: os termos rural-rurais, 40 (quarenta) vezes; 

Marapicu, 1 (uma); agricultura, agrícola(s) ou agropecuária, 13 (treze) e Cabuçu 8 (oito) 

vezes. 

Assim, a crítica que se observa de modo mais recorrente aos planos mais recentes 

não é pelo que avançaram, mas, por aquilo que deixaram de fazer. No caso mais 

pretérito, a crítica era pelas suas próprias essências, pela incapacidade intrínseca 

em questionarem mazelas sociais ou pela valorização extremada de um 

ordenamento físico-territorial a serviço de moradores com maior poder 

aquisitivo. (ULTRAMARI & SILVA, 2017, p. 07). 
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De acordo com o planejamento municipal mais recente, o território voltou a ser 

dividido entre rural e urbano, e, o espaço onde está situado o Assentamento Rural 

Municipal Marapicu, retornou a ser reconhecido como rural, pertencente a Macrozona de 

Uso Sustentável50, cujas abrangências foram definidas como as zonas rurais e as Áreas 

de Proteção Ambiental (APAs).  

No plano atual foram restabelecidas as áreas rurais. Também foi estabelecido, 

entre outros objetivos gerais e estratégicos, o estímulo ao desenvolvimento 

econômico das áreas com vocação (artigo 9º, XII). Essa mudança reflete em uma 

luta cotidiana por reconhecimento dos produtores rurais pela cidade. 

(MEDEIROS et al., 2014, p. 135). 

Figura 17 - Macrozoneamento Plano Diretor Participativo. 

 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 200851. 

 
50 De acordo com o Plano Diretor de 2008, para os fins de estruturação territorial, o município 

foi dividido em: Macro-Zona de Preservação Ambiental Integral; Macro-Zona de Uso Sustentável; 
Macro-Zona de Expansão Urbana; Macro-Zona de Urbanização Precária e Macro-Zona de 
Urbanização Consolidada. 

51 A Lei Municipal nº 4092, de 28 de julho de 2011. Institui o Plano Diretor Participativo e o 
Sistema de Gestão Integrada e Participativa da Cidade de Nova Iguaçu. 
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Segundo o documento, no que se refere ao uso e ocupação do solo, na Macrozona 

de Uso Sustentável, é permitida “a localização de chácara e sítios e demais usos rurais; 

clubes de campo, hotel-fazenda e outras atividades relacionadas com o ecoturismo; além 

dos demais usos permitidos pela legislação ambiental”. (PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO, 2008, p. 19). Já em seu artigo 58, são estabelecidas as seguintes 

funções para esse zoneamento: 

(...) conter o crescimento urbano por meio do uso sustentável de parcela dos 

recursos naturais existentes respeitando o meio ambiente, sendo nela permitido 

o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis como a agricultura, 

agropecuária, extração mineral, turismo e lazer e somente serão permitidos 

parcelamentos destinados a chácaras, desde que compatíveis com a proteção do 

patrimônio cultural, dos ecossistemas locais, aprovadas e licenciadas pelo órgão 

municipal de meio ambiente. (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 

08-09) 

Apesar de estar localizado na Unidade Regional de Governo (URG) Cabuçu, 

estabelecida no documento como Centralidade52 do Tipo A “dotados de toda 

infraestrutura e equipamentos previstos para as Centralidades Tipo B e Tipo C, 

acrescentados de: I - pavimentação privilegiada; II – calçadas novas; III – escola de 

segundo grau; IV – piscina; IV – cinema e/ou teatro; V – bancos e agência dos correios“ 

(PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, 2008, p. 12), o Assentamento Rural Municipal 

Marapicu fica muito próximo a áreas que correspondem a Centralidade do Tipo D “dos 

demais bairros e sub-bairros, polarizada em torno das escolas”. (PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO, 2008, p. 12). 

  

 
52 Com a finalidade de desconcentrar os serviços ofertados na sede, e assim, estruturar seu 
território, o município fortaleceu e ampliou as centralidades. 
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Figura 18 - Centralidades segundo o Plano Diretor de 2008. 

 

Fonte: Plano Diretor Participativo, 200853. 

Embora o planejamento assinale os equipamentos e infraestrutura previstos para 

a localidade, o que se percebe é uma realidade apresentada maneira bem diferente, sem 

grandes características de centralidade urbana, como bancos, cinemas, teatros, shopping 

centers. (COSTA et.al. 2019, no prelo).  

Haesbaert (2007), afirma que é importante compreender as múltiplas perspectivas 

do conceito território: da prática, da análise e a normativa, manifestações, que são as 

multiplicidades de poderes existentes, como os de luta hegemônica ou de resistências, dos 

indivíduos ou grupos que formam o território.  

(...) todo território é, ao mesmo tempo e obrigatoriamente, em diferentes 

combinações, funcional e simbólico, pois as relações de poder têm no espaço um 

componente indissociável tanto na realização de “funções” quanto na produção 

de “significados”. O território é “funcional” a começar pelo seu papel enquanto 

 
53 Lei Municipal nº 4092, de 28 de julho de 2011. Institui o Plano Diretor Participativo e o Sistema 

de Gestão Integrada e Participativa da Cidade de Nova Iguaçu. 
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recurso, desde sua relação com os chamados “recursos naturais” – “matérias-

primas” que variam em importância de acordo com o (s) modelo (s) de sociedade 

(s) vigente (s) (...). (HAESBAERT, 2007, p. 23) 

Para Bourdieu (2004), é no território que ocorrem as lutas simbólicas, nas quais 

os dominados sofrem as ações de dominação das forças simbólicas, resultando na 

opressão de modos de viver, tradições, culturas, etc.  O poder simbólico que atua e reforça 

a lógica de submissão, é quase imperceptível, uma construção que atua de forma 

estratégica, sem o uso da força, estabelecendo uma ordem, com impactos nas relações 

sociais.  

A classe dominante é o lugar de uma luta pela hierarquia dos princípios de 

hierarquização: as fracções dominantes, cujo poder assenta no capital 

econômico, têm em vista impor a legitimidade da sua dominação  quer por meio 

da própria produção simbólica, quer por intermédio dos ideólogos conservadores 

os quais só verdadeiramente servem os interesses dos dominantes por 

acréscimos, ameaçando sempre desviar em seu proveito o poder de definição do 

mundo social que detêm por delegação (BOURDIEU, 2004, p.12) 

Nesse sentido, o Assentamento Rural Municipal Marapicu, situado em uma das 

zonas rurais de Nova Iguaçu, responde como um território de resistência do rural, através 

da agricultura familiar, frente a expansão urbana imposta no município, que tem em sua 

história profundas cicatrizes de diversificados conflitos e disputas por terras e o abandono 

do poder púbico. “A indiferença também é uma violência (...) a falta do poder público 

(...) o município não está aqui dentro trabalhando”. (ENTREVISTADO 01). 

O território de um assentamento é constituído por um grupo de pessoas que 

vivem no mesmo espaço, não por se identificarem, mas porque se engajaram em 

um movimento cuja identidade comum é ser sem-terra e cujo objetivo comum é 

a busca da terra.  

Esta identidade, inicialmente, é de caráter político, social e cultural, mas se 

redimensiona como territorialidade com a implementação do processo 

produtivo, da organização do espaço com sua infraestrutura, suas novas relações 

sociais, econômicas e culturais. (...) Pouco a pouco, o território dos 

assentamentos vai produzindo os seus próprios símbolos, suas identidades; cria 

suas próprias significações. Os significados e as estratégias vão se multiplicar 

em um conjunto de ações. (MEDEIROS, 2009, p.219). 

Não obstante, o mesmo sofre constantes pressões da especulação imobiliária, 

como o planejamento e a construção de conjuntos habitacionais em seu entorno, desde a 
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elaboração do Plano Diretor de 1997, que transformou todo o município em urbano, 

negando toda ruralidade54 existente.  

Na época da titulação do Assentamento, foi feito um projeto de agrovila, a ser 

construída onde hoje está situado o lote coletivo. Nele, as famílias viveriam juntas, porém, 

cada uma seria responsável por sua produção. “O sonho era fazer um oásis no meio da 

Cidade (...) ainda não conseguimos”. (ENTREVISTADO 01). 

Atualmente é composto por famílias de pessoas majoritariamente idosas, já que a 

população economicamente ativa precisa buscar fontes de renda externas para sua 

sobrevivência, o que ocasiona certa fragilidade da articulação interna. Sendo poucos os 

remanescentes da época da ocupação. A despeito das crescentes dificuldades e da vida 

precária na localidade, o desafio da manutenção da produção é realizado de maneira 

individual, com volume reduzido, fazendo uso da agroecologia.  

(...) temos muitas dificuldades de produzir e comercializar nossos produtos (...) 

alguns pais de família possuem roça no assentamento, mas também saem para 

trabalhar na cidade (...) a terra aqui é boa, (...), mas difícil para tudo. 

(ENTREVISTADO 04). 

Nessas terras dá de tudo (...) mas são muitas dificuldades (...) alguns homens 

precisam sair para trabalhar fora (...) principalmente quando a produção está 

fraca (...) tem muita gente miserável aqui (...)a prefeitura só diz que não tem 

projeto. (ENTREVISTADO 05). 

A produção em pequena escala, visa a subsistência e a comercialização do 

restante. A venda costuma ser realizada na Feira da Roça – no centro de Nova Iguaçu, e 

nas de Cabuçu e Nilópolis; nas ruas; porta a porta; por meio de alguns atravessadores, e 

em comércios locais, como pastelarias (cana para caldo) e hortifrutis, a depender do 

produtor, suas relações, equipamentos, estrutura e volume produzido. 

  

 
54 Segundo Carneiro (1998), é um processo de constante incorporação de novos elementos – 
valores, hábitos - na cultura local, como consequência das novas relações campo-cidade. 
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Figura 19 – Plantações – dentro do lote e na beira do lote. 

  

Fonte: Acervo Pessoal. 

Com relação aos processos sociopolíticos, ainda existe a participação efetiva de 

alguns de seus membros nos conselhos de políticas públicas e demais espaços de 

deliberação, inclusive, são realizadas reuniões mensais da Associação dos Camponeses 

de Marapicu (ACM). 

(...) nas assembleias realizadas pela associação (...) luta pelo retorno das áreas 

rurais (...) a gente busca nossos direitos (...) reivindica (...) corre atrás (...) para a 

área rural (...) participa do conselho (...0 agora estamos sem cadeira (...). 

(ENTREVISTADO 02)  

(...) a associação está bem estruturada no papel, mas que na prática não (...) 

pouca gente participa (...) estão de corpo presente (...) só isso (...) gostam muito 

de reclamar, mas, na hora que tem que ir lá na prefeitura falar, vão poucos. 

(ENTREVISTADO 06). 

A prefeitura é a responsável pelo Projeto de Assentamento Municipal (PAM), sua 

regularização, fiscalização e a implementação, contudo, desde sua fundação, o 

Assentamento sofre com a ausência de políticas públicas, equipamentos e infraestrutura, 

com destaque para a falta de pavimentação, iluminação, abastecimento de água, serviços 

de saúde, de educação, transporte e de segurança, entre tantos outros. Até o momento, a 

única ação do poder público nesse aspecto, foi no que se refere a abertura das vias 

internas, realizado em 1997.  

A prefeitura diz que não tem previsão de nada pra cá (...) que não pode fazer 

nada enquanto a produção não melhorar, mas a produção não pode melhorar 

enquanto não tiver qualquer melhoria (...) investimentos (...) ficaremos assim? 

(...). (ENTREVISTADO 2). 

Como esta se transformou em uma região de disputa de território também por 

parte do tráfico e da milícia, instalados dentro ou nos acessos ao Assentamento, as 

famílias assentadas frequentemente sentem os reflexos da violência – assaltos, furtos, 
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agressões físicas e até homicídios. “Quem está nos acochando é o Estado”. 

(ENTREVISTADO 2). 

A “estrada” daqui de dentro virou rota de fuga (...) traficantes da marinha (...) 

milícia do bairro (...) de vez enquanto a polícia atrás (...) ainda tem os bois que 

soltam por aqui (...) acabam com a terra (...) a gente quer deixar a porteira fechada 

pra ter mais segurança (...). (ENTREVISTADO 04). 

(...) onde fica a sede da associação já foi queimado (...) levaram os fios (...) aqui 

não pode ter nada que roubam (...) telhado, porta, cano (...) deixam só a alvenaria, 

porque não tem como levar (...) até as plantações precisam ficar escondidas (...) 

não há confiança (...). (ENTREVISTADO 01). 

 (...) aqui ficou perigoso (...) eu até já ouvi tiros durante o dia (...) algumas 

famílias abandonaram seus lotes (...) ninguém saí de casa de noite, (....) ou volta 

(..) com medo (...) isso aqui é um escuro só (...) não dá pra ver nada (...) circular 

por aqui, só durante o dia. (ENTREVISTADO 02). 

Com o fornecimento precário de energia elétrica, também é sentida a insegurança. 

Existe apenas um ponto de energia instalado pela concessionária logo na entrada 

“principal” do assentamento. É a partir dele que são derivadas as conexões para os 

equipamentos, para a iluminação das vias de acesso e de todos os lotes.  

Figura 20 – Ponto de iluminação. 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

Até o presente momento, apesar das promessas, as vias de acesso nunca foram 

pavimentadas, o que dificulta, inclusive, o escoamento da produção. Cobertas por uma 

mistura que parece ser de terra e barro, oferece difícil acesso, especialmente em dias 

chuvosos e os subsequentes, em que os automóveis praticamente ficam impossibilitados 

de circular. Assim, os moradores costumam realizar o percurso, principalmente a pé ou 

de bicicleta. 
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Figura 21 – Vias internas. 

  

Fonte: Acervo pessoal. 

“O Plano Diretor estabelece regras para o saneamento básico, destacando entre 

seus objetivos, o de estender para todo o município o sistema de água, esgoto e coleta de 

lixo”. MEDEIROS et al., 2014, p. 136).  Ainda não há rede de esgotamento sanitário que 

faça a cobertura da área, tal como o abastecimento de água, que se apresenta de maneira 

irregular onde é ofertado. Com isso, muitos lotes fazem uso de poços artesianos para 

suprir suas necessidades. No que se refere à mobilidade urbana, o documento elaborado 

em 2008, também expressa a necessidade de expansão do transporte coletivo para todo o 

município. Porém, na prática, o que se percebe é uma prestação de serviços deficiente, 

com a oferta de apenas uma linha circular, entre o bairro Ipiranga e o centro do município. 

(...) Assentados fazem suas compras no Centro e tem que se virar para trazer aqui 

para dentro (...) Tem semana que falta luz duas vezes (...) demora uns dois dias 

para voltar (...) a água é pouca e bem ruim (...) a luz também, pois não dá nem 

para colocar uma boa bomba, se não, para tudo (...) (ENTREVISTADO 04). 

Quase toda semana tem algum problema (...) se não falta água, falta luz (...) fica 

dias (...) até voltar (...) eu até queria plantar outras coisas, mas assim, não dá (...) 

o ônibus você já viu como é (...) a gente quase tem que rezar para conseguir pegar 

um (...) na base da sorte (...). (ENTREVISTADO 02). 

Até temos água e luz (...), mas, não tem qualidade (...) a água para irrigar não é 

boa (...) e é pouca (...) a luz é monofásica (...) qualquer equipamento estraga (...) 

não tem foça (...) precisava de uma bomba d’água melhor (...) isso impede (...). 

(ENTREVISTADO 01). 

Não existe escola agrícola, que evidencie as culturas, tradições e modo de viver 

dessas populações, sendo a educação ofertada nas duas escolas públicas localizadas no 

bairro Ipiranga, porém, o transporte público escolar não é ofertado, deixando essas 

pessoas reféns do serviço ineficiente ofertado por uma punica empresa, o que pode 



123 

 

ocasionar na baixa frequência escolar. “Apesar da criação de uma política de educação 

do campo, as escolas concentram-se nas sedes urbanas. No Plano Diretor (...) não há 

preocupação expressa com o tema”. (MEDEIROS et al., 2014, p. 135).  

Além disso não há, na área do Assentamento, qualquer equipamento,  Agente 

Comunitário de Saúde (ACS) ou serviço que compreenda suas especificidades, conforme 

previsto na Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), havendo apenas uma Unidade de pronto 

Atendimento (UPA), localizada no mesmo bairro, que atende a população em geral. 

 (...) Assentados precisam sair daqui de dentro para poder estudar (...)os jovens 

não tem educação que tem a ver com isso daqui (...) somos prejudicados com 

relação aos tratamentos médicos (...) tem gente que tem problema de saúde sério 

(...) não anda (...) é uma dificuldade que só você vendo (...). (ENTREVISTADO 

01). 

(...) Aqui não tem nada (...) pra quase tudo a gente precisa pegar um ônibus (...) 

não tem escola, nem agente de saúde para a gente (...) as crianças precisam sair 

(...) quando são pequenos, a gente perde muito tempo para levar e buscar (...) tem 

que parar tudo. (ENTREVISTADO 03). 

Não recebem recursos financeiros para auxiliar em sua produção, apenas o auxílio 

do Projeto de Microbacias, que contempla cinco famílias. Também não possuem 

Declaração de Aptidão ao PRONF (DAP), instrumento através do qual se acessa as 

políticas de crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF). 

A EMATER e o ITERJ (...) responsáveis, dizem que os agricultores de Marapicu 

não podem (...) porque não declaram que 50% da renda é da agricultura. (...) aqui 

tem gente aposentada (...) beneficiário do bolsa família (...) se juntar, é renda 

maior que a da produção, que é muito pouca (...). (ENTREVISTADO 1). 

Disseram que a gente precisa mostrar que vive da agricultura para conseguir o 

documento (...), mas, se a gente mal produz pra sobreviver (...) como fica isso? 

(...) vamos precisar recusar trabalho que dá um trocadinho? (...) passar mais 

dificuldade ainda? (...) assim, vai ser difícil. (ENTREVISTADO 3). 

Foi identificado, que apesar de todas as dificuldades vivenciadas, ainda persiste o 

desejo de uma vida melhor, nessa terra, cujo sustento se daria através da produção. 

Com relação as mudanças ocorridas com o retorno do rural no instrumento de 

2008, as pessoas entrevistadas mostraram que essa serviu para a titulação, sendo esse um 

ponto positivo importante, mas que ainda se faz necessária a realização das outras etapas 

do assentamento, como o investimento em infraestrutura – estradas, energia elétrica, 
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créditos, etc. “Até o momento, nada melhorou (...) estacionamos em julho de 2012, 

quando recebemos o título “. (ENTREVISTADO 3). 

No que se refere ao recorte desse estudo, ao comparar os planejamentos 

implementados em Nova Iguaçu (1997 e 2008), nota-se a ocorrência de uma mudança 

positiva para as áreas rurais, especialmente com o seu reconhecimento, apesar de não ser 

verificada a aplicação de políticas direcionadas ao seu desenvolvimento, o que demostra 

certa contradição entre a norma e sua aplicabilidade, já que o que “fala mais alto”, é o 

abandono em que se encontra a população do Assentamento Marapicu, nesses 34 

incansáveis anos. Com isso, observa-se a urgência em serem elaboradas normas que 

considerem tanto as características do território, quanto suas territorialidades.  

(...) o território não contempla apenas a dimensão das fronteiras, precisa ser visto 

como algo que identifica sujeitos e ações de um mesmo espaço. Nesta relação 

do ser humano com o espaço do território, ele coloca valores relacionados aos 

sentimentos e à identidade cultural. (MEDEIROS, 2009, p.219) 

Por enquanto, pode-se dizer que, os assentados e assentadas deverão resistir às 

pressões impostas pelo sistema capitalista, que pretende separar os produtores do meio de 

produção, através da luta, na qual vislumbra-se a possibilidade da manutenção de seu 

modo de viver, pois, mesmo que o censo comum atente que comida não nasce na 

prateleira de supermercado, o desejo de lucrar vem sobressaindo. “Dentro do município 

(...) tem uma corrente que não gosta (...) nunca gostou de agricultor e da agricultura”. 

(ENTREVISTADO 1).  

Esses territórios devem ser enxergados, não como lugar de exploração, para 

atender apenas aos interesses dos capitais, e sim através do meio ambiente, das 

identidades, culturas e expressões, tentando assim, garantir a defesa da vida digna de suas 

populações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por muitas vezes rural e campo, urbano e cidade foram frequentemente tratados 

como sinônimos, apesar de possuem grandes distinções. O campo costuma ser ligado ao 

passado, ao atraso, e a cidade, ao moderno, desenvolvido, materializados nos modos de 

viver rural e urbano, que indicam as representações sociais, ou seja, as formas divergentes 

de organização social, cultural e econômica do espaço. 

Lefebvre (2006) contribui com esse debate a partir de seu entendimento de que o 

espaço é um produto social concebido e construído sob sua lógica de produção e 

racionalidade, que expressa as contradições da sociedade. E, que, a separação e mediação 

entre cidade e campo se dão a partir da divisão socioespacial e do trabalho, em intelectual 

e manual, com o avanço das forças produtivas, onde o modo de produção de cada época 

influenciou e organizou a vida, sendo a cidade o principal local de produção e reprodução, 

que pressiona o campo, que aos poucos, tende a perder suas características. 

Ao longo dos anos, diversas abordagens e conceitos tentaram definir, de uma 

forma geral, o campo e a cidade, bem como, durante um tempo previam o fim do rural. 

Com a implantação do neoliberalismo, rural e urbano tiveram suas diferenças diminuídas, 

passando então, a possuir características semelhantes, o que fez aumentar a falta de 

consenso quanto à classificação de rural. 

Nesse contexto, em que o rural passou a sofrer significativas mudanças, mesmo 

que seletivas e aos poucos foi se reinventando, vem deixando de ser o local exclusivo das 

produções agrícolas, passando a dispor de características multifuncionais, com 

agricultores familiares, pluriatividades e/ou grandes empreendimentos industriais 

tecnológicos. Dá-se então, sua “nova conceituação”, onde passou a ser entendido como 

local onde se vive e trabalha, e onde são estabelecidas as resistências sobre as dominações 

materiais e simbólicas presentes no território. 

Desde o pós-guerra, o Brasil buscou seguir o ideal produtivista norte americano, 

o que forçou uma transformação social e econômica. Com o passar dos anos, o setor 

agrícola, foi de familiar e com certa autonomia ao urbano, para o mecanizado, que pautava 

suas decisões na mercantilização, focando no aumento da produção. (NAVARRO, 2001). 
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Todavia, esse modelo adotado acarretou em uma série de consequências negativas, como 

a diminuição da renda, do trabalho e êxodo das populações rurais, bem como a 

concentração de renda e de terras, sendo que as últimas passaram a ser subordinadas ao 

capital. 

Na década de 1980, com o declínio do regime militar imposto e a aproximação da 

redemocratização do país, houve uma grande crítica a modernização conservadora e seus 

desdobramentos. Momento propício para que diversos grupos organizados reavivassem 

os debates sobre a Reforma Agrária, que tinham sido abafados com o golpe. Essa 

retomada possibilitou a ocupação de Marapicu, localizada em Nova Iguaçu, município 

que sempre teve destaque para a economia do Rio de Janeiro. 

A luta pela terra costumou ter presença marcante no território de Nova Iguaçu, 

todavia, maior destaque e visibilidade, com a ocupação de Marapicu, realizada em 1985, 

a partir de uma maior, a de Campo Alegre. Foi através dessa ocupação que se travou a 

batalha para o retorno das áreas rurais do município, em reposta ao Plano Diretor 

elaborado em 1997, que declarava ser essa, uma cidade, apenas com divisão urbana e 

ambiental. 

O planejamento de 1997 trouxe pelo mesnos três consequencias negativas para a 

população rural a partir do seu zoneamento. A primeira se refere as áreas rurais, que 

passaram a ser delimitadas como urbanas, com isso, sua administração deixou de ser do 

INCRA e passou a ser do município. A segunda abrange a obrigatoriedade da cobrança 

do IPTU para essas “novas” áreas, que eram sobretaxadas, pois possuíam dimensões 

tipicamente rurais, onde, o valor arrecadado, tal como as dívidas dos inadimplentes, 

passaram a pertencer ao município. Por fim, destaca-se a perda do direito à terra, já que 

a titulação foi inviabilizada por se tratar terras urbanas, onde não se faz Reforma Agrária. 

34 anos depois do início da ocupação, os assentados e assentadas conseguiram 

receber a titulação, todavia, permaneceram abandonados, pois, até os dias de hoje, jamais 

foram alvo de políticas públicas, o que reforça o entendimento de que a Reforma agrária 

deve compreender desde as reivindicações das populações camponesas pela terra, até as 

ações do poder público com relação a essas lutas, a fim de melhorar a vida nos espaços 

rurais e/ou modificar a estrutura agrária. Pela experiência acumulada, pode-se dizer que 

para uma política pública de desenvolvimento rural ser minimamente eficaz, devem ser 
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envolvidas diversas pastas – educação, saúde, economia, assistência, transporte, 

infraestrutura, meio ambiente, etc – e atores, com enfoque voltado para o 

desenvolvimento do território. 

De um modo geral, o Assentamento Marapicu não possui características do 

chamado novo rural, por esse motivo, necessita passar por uma espécie de atualização, na 

qual, os atores sociais ali presentes, devem se fortalecer para que consigam se reinventar, 

tanto na luta junto ao poder público, para a implementação de políticas que atendam suas 

especificidades, quanto na diversificação dos produtos produzidos e/ou serviços 

ofertados, o que proporcionará a manutenção de seus fortes laços de solidariedade e de 

suas identidades. 

Esse estudo não pretendeu esgotar os debates sobre os temas abordados, sim, dar 

um pontapé inicial, a futuros projetos de pesquisa, já que as áreas rurais de Nova Iguaçu 

têm uma história que permanece em construção, precisando ser mais aprofundada. 
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ANEXOS 

A. Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável, 1997  
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B. Projeto de Lei para o retorno das áreas rurais 
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C. Diário Oficial – Lei Complementar que altera o Plano Diretor de 1997 
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D. Anexo D – Diário Oficial, Reconhecimento do Projeto de Assentamento 

Marapicu pelo INCRA 
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E. Material de divulgação do Plano Diretor de 2008 
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F. Plano Diretor Participativo, 2008 
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G. Imagens 

  

  

  

  

Da esquerda para a direita: Reunião mensal da ACM; Reunião do Conselho de 
Desenvolvimento Rural Sustentável; Comemoração de 34 anos da ocupação (2 imagens); 
bairro Ipiranga (2 imagens); acesso do Assentamento pelo bairro Ipiranga. 
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H. Roteiro de entrevistas de história oral com atores chave 

 

Trajetórias familiares 

 

1 – Nome: 

2 - Idade: 

3 – Com quem reside? Características familiares (Quantas 
pessoas/idades/em que trabalham) 

4 – Como chegou ao assentamento? (Data/de onde veio/ Em que 
trabalhava/Tinha residência fixa/ motivos que o trouxeram) 

5 – Mora onde planta? 

6 – Como se mantém economicamente? Possui outra renda? 

7 – O que comercializa? Como/Onde? (circuitos/espaços) 

8 – Utiliza agrotóxicos? Quem auxilia sua produção? Possui transporte 
próprio? Equipamentos Agrícolas? Quais? (Aluga?) 

9 – Participa de atividades da associação? Frequenta os encontros 
regularmente? 
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Trajetória x Assentamento 

 

1 – Você participou da ocupação? O que sabe sobre essa história? 

2 - Quando/Como o poder público chegou aqui? O que fez quando 
chegou? Conte um pouco. 

3 – Como são os serviços ofertados? 
(educação/saúde/saneamento/iluminação/segurança/ transporte) Há 
conflitos? 

4 – Alguma Instituição auxilia o assentamento? Quem Poderia 
ajudar/como? 

5 - A atuação do poder público impede/atrapalha ou ajuda na 
produtividade? em algo? Como? Existe alguma política? Qual (is)? O que 
os órgãos /instituições em geral poderiam fazer para melhorar as 
condições de Marapicu? (INCRA, prefeitura, EMATER, UFRRJ, Governo 
estadual, etc) 

6 – Já se sentiu invisível? Conte 

7 – Como você viu a participação dos assentados no retorno da área 
rural? Participou da edição/elaboração de algum PD? Como foi? Que 
atores estavam presentes na elaboração do Plano Diretor de 1997 e o de 
2008? O que foi diferente? 

8 – O documento contribuiu/possibilitou alguma melhora/reconhecido/ser 
visto/ouvido? Qual? 

9 – A regularização melhorou a vida dos assentados? Como/Por que? 

10 – O que melhorou desde sua chegada/manteve-se igual/piorou? O 
que? (Expectativas e desafios). Que conquistas podem ser destacadas? 
(Apoio/logística/espaço para comercialização) 

11 – Como está sendo viver no assentamento? (condição de 
trabalho/produção/comercialização/renda/qualidade vida) 

12 – A juventude se interessa pelo “mundo rural”? 


